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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 108/2005

de 5 de Julho

A Directiva n.o 85/511/CEE, do Conselho, de 18 de
Novembro, que estabelece medidas de luta contra a
febre aftosa, foi transposta para o ordenamento jurídico
nacional pelo Decreto-Lei n.o 29/92 e pela Portaria
n.o 124/92, ambos de 27 de Fevereiro.

A Directiva n.o 2003/85/CE, do Conselho, de 29 de
Setembro, veio revogar a citada Directiva n.o 85/511/CE,
estabelecendo novas normas sobre as medidas de luta
contra a febre aftosa, que se torna necessário transpor
para o nosso ordenamento jurídico nacional.

A vacinação profiláctica foi proibida em todo o espaço
da União Europeia, pelo que se torna necessário instituir
medidas preventivas para evitar a entrada de febre aftosa
na Comunidade através de animais vivos ou produtos
de origem animal.

Com a epidemia de febre aftosa que, em 2001, afectou
vários Estados membros, ficou demonstrado que, devido
às deslocações e trocas de animais sensíveis e produtos,
um foco de febre aftosa pode assumir rapidamente pro-
porções epizoóticas, causando perturbações susceptíveis
de reduzir drasticamente a rentabilidade da criação de
animais de espécies sensíveis e de outros sectores da
economia rural e exigindo recursos financeiros substan-
ciais com vista à indemnização dos agricultores e à apli-
cação de medidas de combate.

Deve igualmente ter-se em conta a resolução do Par-
lamento Europeu de 17 de Dezembro de 2002, relativa
à epidemia de febre aftosa na União Europeia em 2001,
elaborada com base nas conclusões da Comissão Tem-
porária do Parlamento Europeu para a Febre Aftosa,
bem como as recomendações do relatório da 33.a sessão
da Comissão Europeia de Controlo da Febre Aftosa
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação
e a Agricultura, relativo às normas mínimas aplicáveis
aos laboratórios que manipulam o vírus da febre aftosa
in vivo e in vitro, e ainda as alterações introduzidas no
Código Zoossanitário e Manual de Normas para Testes
de Diagnóstico e Vacinas da Organização Internacional
das Epizootias (OIE).

É ainda necessário garantir a detecção precoce de
qualquer foco de febre aftosa, através de disposições
que imponham a comunicação às autoridades compe-
tentes da existência de qualquer foco desta doença, de
modo a permitir uma reacção rápida por parte destas,
prevendo igualmente aspectos de defesa ambiental e
de saúde pública.

Essencial é também a sensibilização das pessoas que
estão em contacto com os animais de espécies sensíveis,
para que estas comuniquem quaisquer casos suspeitos
às autoridades competentes.

Por fim, alterando a Directiva n.o 2003/85/CE, bem
como a Directiva n.o 92/46/CE, do Conselho, de 16 de
Junho, é igualmente necessário proceder à alteração da
Portaria n.o 533/93, de 21 de Maio, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 1068/95,
de 30 de Agosto, e 56/96, de 22 de Fevereiro, esta-
belecendo as normas relativas à produção e comércio
de leite cru, leite tratado termicamente e produtos à
base de leite.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Transposição

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/85/CE, do Conselho, de
29 de Setembro, relativa a medidas de luta contra a
febre aftosa, que revoga a Directiva n.o 85/511/CEE,
do Conselho, de 18 de Novembro, e as Decisões
n.os 89/531/CEE, de 28 de Setembro, e 91/665/CEE, de
31 de Dezembro, alterando a Directiva n.o 92/46/CEE,
do Conselho, de 16 de Junho.

Artigo 2.o

Objecto

O presente diploma estabelece:

a) As medidas mínimas de luta a aplicar caso surja
um foco de febre aftosa, qualquer que seja o
tipo de vírus em causa;

b) Certas medidas preventivas, destinadas a aumen-
tar o grau de sensibilização e de preparação da
autoridade competente e da comunidade agrícola
para a febre aftosa.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto do presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Abate de emergência» o abate, na acepção da
legislação relativa à protecção dos animais no
abate ou occisão, em casos de emergência, de
animais que, com base em dados epidemioló-
gicos, no diagnóstico clínico ou em resultados
de testes laboratoriais, não são considerados
infectados nem contaminados pelo vírus da
febre aftosa, incluindo o abate por motivos de
bem-estar animal;

b) «Animal de uma espécie sensível» qualquer ani-
mal, doméstico ou selvagem, das subordens Rumi-
nantia, Suina e Tylopoda da ordem Artiodactyla,
podendo ainda, para efeitos da aplicação de
determinadas medidas específicas, designada-
mente em execução do artigo 16.o, ser conside-
rados sensíveis à febre aftosa, de acordo com
dados científicos, outros animais, como por exem-
plo, os das ordens Rodentia ou Proboscidae;

c) «Animal selvagem» qualquer animal de uma
espécie sensível que viva fora das explorações
definidas na alínea n) ou dos locais a que se
referem os artigos 16.o e 17.o;

d) «Animal suspeito de estar contaminado» qual-
quer animal de uma espécie sensível que, de
acordo com os dados epidemiológicos recolhi-
dos, possa ter estado exposto, directa ou indi-
rectamente, ao vírus da febre aftosa;
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e) «Animal suspeito de estar infectado» qualquer
animal de uma espécie sensível que apresente
sintomas clínicos, lesões post mortem ou rea-
cções a testes laboratoriais que permitam razoa-
velmente suspeitar da presença de febre aftosa;

f) «Autoridade competente» a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), enquanto autoridade sani-
tária veterinária nacional, e as direcções regio-
nais de agricultura (DRA), enquanto autoridade
sanitária veterinária regional;

g) «Autorização» um documento escrito das auto-
ridades competentes, que deve estar disponível
e ser apresentado àquelas aquando de inspec-
ções subsequentes a efectuar em conformidade
com a legislação nacional;

h) «Banco comunitário de antigénios e vacinas»
as instalações, designadas em conformidade
com o presente diploma, adequadas ao arma-
zenamento das reservas comunitárias tanto de
antigénios inactivados concentrados do vírus da
febre aftosa para a produção de vacinas contra
a febre aftosa como de medicamentos veteri-
nários imunológicos reconstituídos a partir des-
ses antigénios e autorizados em conformidade
com a legislação relativa ao código comunitário
dos medicamentos veterinários;

i) «Caso de febre aftosa ou animal infectado pela
febre aftosa» qualquer animal ou carcaça de ani-
mal de uma espécie sensível em que tenha sido
oficialmente confirmada a febre aftosa tendo
em conta o disposto no anexo I do presente
diploma, que dele faz parte integrante, com base
em sintomas clínicos ou lesões post mortem com-
patíveis com a febre aftosa oficialmente con-
firmados ou na sequência de um exame labo-
ratorial efectuado em conformidade com o
anexo II do presente diploma, que dele faz parte
integrante;

j) «Caso primário de febre aftosa em animais sel-
vagens» qualquer caso de febre aftosa detectado
num animal selvagem numa zona em que não
estejam a ser aplicadas nenhumas das medidas
previstas nos n.os 2 ou 3 do artigo 74.o;

l) «Detentor» qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, que detenha a propriedade de um animal
de uma espécie sensível ou esteja encarregue
da sua manutenção, com excepção dos trans-
portadores, a título gratuito ou oneroso;

m) «Efectivo» um animal ou um conjunto de ani-
mais mantido numa exploração como unidade
epidemiológica e, caso exista mais de um efec-
tivo, numa exploração, devendo cada um dos
efectivos presentes formar uma unidade distinta
com o mesmo estatuto sanitário;

n) «Exploração» qualquer estabelecimento agrí-
cola ou de outra natureza, incluindo circos,
situado no território nacional, onde sejam cria-
dos ou mantidos, de forma permanente ou tem-
porária, animais de espécies sensíveis, não sendo
abrangidas, para efeitos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o:

i) As zonas de habitação desses estabele-
cimentos, a menos que aí sejam mantidos,
de forma temporária ou permanente, ani-
mais de espécies sensíveis, incluindo os
referidos na alínea b);

ii) Os matadouros;

iii) Os meios de transporte;
iv) Os postos de inspecção fronteiriços;
v) As áreas vedadas onde sejam criados e

possam ser caçados animais de espécies
sensíveis, se essas áreas forem de dimen-
são tal que tornem inaplicáveis as medi-
das previstas naquele artigo;

o) «Foco de febre aftosa», uma exploração onde
são mantidos animais de espécies sensíveis e
que preenche um ou mais dos critérios definidos
no anexo I;

p) «Foco primário» o foco na acepção da legislação
relativa à notificação das doenças dos animais;

q) «Occisão» o abate de animais na acepção da
legislação relativa à protecção dos animais no
abate ou occisão;

r) «Período de incubação» o período de tempo
que medeia entre a infecção e a ocorrência de
sinais clínicos de febre aftosa, sendo de 14 dias
para os bovinos e suínos e de 21 dias para os
ovinos, caprinos e qualquer outro animal de uma
espécie sensível;

s) «Região» uma zona tal como definida na legis-
lação relativa às trocas intracomunitárias de
bovinos e suínos;

t) «Regionalização» a delimitação de uma zona
sujeita a restrições, na qual são aplicáveis res-
trições às deslocações ou ao comércio de certos
animais ou produtos de origem animal, em con-
formidade com o artigo 45.o, a fim de evitar
a propagação da febre aftosa para a zona
indemne, não sujeita a restrições nos termos
do presente diploma;

u) «Sub-região» uma zona especificada no anexo
da Decisão n.o 2000/807/CE, da Comissão, de
11 de Dezembro, que estabelece a forma codi-
ficada e os códigos para a notificação de doenças
dos animais;

v) «Transformação» um dos tratamentos previstos
para as matérias de alto risco no Regulamento
(CE) n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 3 de Outubro, assim como em
qualquer acto de execução do mesmo, aplicado
de forma a evitar o risco de propagação do vírus
da febre aftosa;

x) «Vacinação de emergência» a vacinação em
conformidade com n.o 1 do artigo 50.o;

z) «Vacinação de protecção» a vacinação de emer-
gência praticada nas explorações de uma zona
designada, a fim de proteger os animais de espé-
cies sensíveis dessa zona, destinados a ser man-
tidos vivos após a vacinação contra a propagação,
através do ar ou por matérias contaminadas, do
vírus da febre aftosa;

aa) «Vacinação de supressão» a vacinação de emer-
gência praticada exclusivamente no âmbito de
uma política de abate sanitário numa exploração
ou zona em que exista a necessidade urgente
de reduzir a quantidade de vírus da febre aftosa
em circulação e o risco da sua propagação para
fora dos limites dessa exploração ou zona, des-
tinando-se os animais a ser destruídos após a
vacinação;

bb) «Veterinário oficial» o veterinário designado
pela autoridade competente.
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CAPÍTULO II

Luta contra os focos de febre aftosa

SECÇÃO I

Artigo 4.o

Notificação da febre aftosa

1 — A febre aftosa é doença de declaração obri-
gatória.

2 — O detentor e o transportador são obrigados a
declarar imediatamente à autoridade competente ou ao
veterinário oficial a ocorrência, ou suspeita de ocor-
rência, de febre aftosa e a manter os animais infectados
pela febre aftosa, ou suspeitos de o estarem, afastados
dos locais em que outros animais de espécies sensíveis
estejam em risco de serem infectados ou contaminados
pelo vírus.

3 — Os médicos veterinários que prestem assistência
às explorações, os veterinários oficiais, os titulares de
cargos superiores nos laboratórios veterinários ou nou-
tros laboratórios oficiais ou privados e todos aqueles
que, pela sua profissão, estejam relacionados com ani-
mais de espécies sensíveis ou com produtos provenientes
desses animais são obrigados a declarar imediatamente
à autoridade competente qualquer informação relativa
à ocorrência, ou suspeita de ocorrência, de febre aftosa
de que tenham tido conhecimento.

SECÇÃO II

Medidas em caso de suspeita de um foco de febre aftosa

Artigo 5.o

Medidas em caso de suspeita de um foco de febre aftosa

1 — Quando uma exploração contenha um ou mais
animais suspeitos de estarem infectados ou contami-
nados pelo vírus de febre aftosa, são executadas as medi-
das previstas nos números seguintes.

2 — A autoridade competente desencadeia imedia-
tamente medidas oficiais de investigação, sob sua super-
visão, a fim de confirmar ou excluir a presença de febre
aftosa, efectuando a colheita das amostras necessárias
para os exames laboratoriais exigidos para confirmar
um foco em conformidade com a definição constante
do anexo I.

3 — A exploração que contenha um ou mais animais
suspeitos de estarem infectados ou contaminados é colo-
cada sob vigilância oficial logo que seja notificada a
suspeita de infecção, e a autoridade competente deter-
mina que:

a) Seja efectuado o recenseamento de todas as
categorias de animais da exploração e, em rela-
ção a cada uma das categorias de animais de
espécies sensíveis, seja registado o número de
animais já mortos e o de animais suspeitos de
estarem infectados ou contaminados;

b) O recenseamento referido na alínea anterior
seja actualizado de forma a ter em conta os
animais de espécies sensíveis nascidos ou mortos
durante o período de suspeita, devendo essa
informação ser apresentada pelo detentor a
pedido da autoridade competente, que a verifica
aquando de cada visita;

c) Todas as existências de leite, produtos lácteos,
carne, produtos cárneos, carcaças, couros e
peles, lã, sémen, embriões, óvulos, chorume,
estrume, alimentos e camas para animais da
exploração sejam registadas e os respectivos
registos mantidos até determinação da autori-
dade competente;

d) Nenhum animal de espécies sensíveis entre ou
saia da exploração, excepto no que respeita às
explorações com várias unidades de produção
epidemiológicas referidas no artigo 18.o, e que
todos os animais de espécies sensíveis da explo-
ração sejam mantidos nos seus alojamentos ou
noutros locais que permitam o seu isolamento;

e) Sejam utilizados métodos adequados de desin-
fecção nas entradas e saídas dos edifícios ou
locais de estabulação dos animais de espécies
sensíveis, bem como nas da própria exploração;

f) Seja efectuado um inquérito epidemiológico, em
conformidade com o disposto no artigo 14.o;

g) Para facilitar o inquérito epidemiológico, as
amostras necessárias aos testes laboratoriais
sejam colhidas em conformidade com o
n.o 2.1.1.1 do anexo III do presente diploma, que
dele faz parte integrante.

Artigo 6.o

Entrada e saída de uma exploração em caso de suspeita
de um foco de febre aftosa

1 — Para além das medidas previstas no artigo ante-
rior, são proibidas as entradas e saídas de qualquer
exploração em que se suspeite da existência de um foco
de febre aftosa.

2 — É, designadamente, proibido:

a) Retirar da exploração carne, carcaças, produtos
cárneos, leite ou produtos lácteos, sémen, óvulos
ou embriões de animais de espécies sensíveis,
bem como alimentos para animais, utensílios,
objectos ou outros materiais, como lã, couros
e peles, cerdas, resíduos animais, chorume,
estrume ou o que quer que seja que possa trans-
mitir o vírus da febre aftosa;

b) A deslocação de animais de espécies não sen-
síveis à febre aftosa;

c) A entrada ou saída de pessoas da exploração;
d) A entrada ou saída de veículos da exploração.

3 — A autoridade competente pode autorizar as refe-
ridas entradas e saídas da exploração desde que estejam
preenchidas todas as condições necessárias para evitar
a propagação do vírus da febre aftosa.

4 — A autoridade competente pode, em caso de difi-
culdade de armazenagem do leite na exploração, decidir
ordenar a sua destruição ou autorizar o seu transporte,
sob controlo veterinário e unicamente num meio de
transporte devidamente equipado para evitar qualquer
risco de propagação do vírus da febre aftosa, da explo-
ração para o local mais próximo de eliminação ou tra-
tamento que assegure a destruição do vírus da febre
aftosa.

Artigo 7.o

Extensão das medidas a outras explorações

1 — A autoridade competente deve tornar extensivas
a outras explorações as medidas previstas nos artigos 5.o
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e 6.o se houver motivos para prever uma eventual con-
taminação devido à sua implantação, construção e con-
figuração ou ao contacto com animais provenientes de
exploração onde existam animais suspeitos de estarem
infectados ou contaminados pelo vírus da febre aftosa.

2 — A autoridade competente deve aplicar, pelo
menos, as medidas previstas no artigo 5.o ou nos n.os 1
e 2 do artigo 6.o aos locais ou meios de transporte a
que se refere o artigo 17.o se, devido à presença de
animais de espécies sensíveis, houver motivos para pre-
ver uma eventual infecção ou contaminação pelo vírus
da febre aftosa.

Artigo 8.o

Zona de controlo temporária

1 — A autoridade competente pode estabelecer uma
zona de controlo temporária se a situação epidemio-
lógica assim o exigir, nomeadamente em caso de elevada
densidade de animais de espécies sensíveis, circulação
intensa de animais ou pessoas em contacto com animais
de espécies sensíveis, demora das notificações de sus-
peita ou dados insuficientes sobre a possível origem e
modos de penetração do vírus da febre aftosa.

2 — Às explorações da zona a que se refere o número
anterior onde sejam mantidos animais de espécies sen-
síveis são aplicáveis, pelo menos, as medidas previstas
no n.o 2 e nas alíneas a), b) e d) do n.o 3 do artigo 5.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o

3 — As medidas aplicáveis na zona de controlo tem-
porária podem ser complementadas por uma proibição
temporária das deslocações de quaisquer animais numa
zona mais vasta ou em todo o território nacional.

4 — A proibição das deslocações de animais de espé-
cies não sensíveis à febre aftosa não deve exceder setenta
e duas horas, a menos que circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

Artigo 9.o

Programa preventivo de erradicação

1 — A autoridade competente, com base em dados
epidemiológicos ou outros elementos comprovativos,
aplica um programa preventivo de erradicação,
incluindo a occisão preventiva de animais de espécies
sensíveis susceptíveis de estarem contaminados, e, se
necessário, de animais de unidades de produção epi-
demiologicamente associadas ou de explorações vizi-
nhas.

2 — Quando se aplique o programa previsto no
número anterior, a colheita de amostras e os exames
clínicos dos animais de espécies sensíveis devem ser efec-
tuados em conformidade com o n.o 2.1.1.1 do anexo III.

Artigo 10.o

Manutenção das medidas

As medidas referidas nos artigos 5.o a 8.o só são levan-
tadas quando a suspeita de febre aftosa tiver sido ofi-
cialmente excluída.

SECÇÃO III

Medidas em caso de confirmação

Artigo 11.o

Medidas em caso de confirmação de um foco de febre aftosa

1 — Logo que seja confirmado um foco de febre
aftosa, para além das medidas previstas nos artigos 5.o

a 7.o, são também imediatamente aplicadas na explo-
ração as seguintes medidas:

a) Todos os animais de espécies sensíveis são sujei-
tos a occisão in situ, podendo, em circunstâncias
excepcionais, proceder-se à occisão no local
mais próximo adequado para o efeito, sob con-
trolo oficial e de forma a evitar o risco de pro-
pagação do vírus da febre aftosa durante o trans-
porte e a occisão;

b) O veterinário oficial deve assegurar que, antes
e durante a occisão dos animais, seja colhido,
em conformidade com o disposto no n.o 2.1.1.1
do anexo III, um número suficiente de todas as
amostras necessárias para o inquérito epidemio-
lógico referido no artigo 14.o, podendo a auto-
ridade competente decidir que o disposto no
n.o 2 do artigo 5.o não se aplica caso surja um
foco secundário epidemiologicamente associado
a um foco primário em relação ao qual já
tenham sido colhidas amostras em conformi-
dade com aquele artigo, desde que tenha sido
colhido o número suficiente das amostras neces-
sárias para o referido inquérito epidemiológico;

c) As carcaças de animais de espécies sensíveis que
tenham morrido na exploração e as dos animais
que tenham sido sujeitos a occisão em confor-
midade com a alínea a) devem ser transforma-
das sem demoras desnecessárias e sob controlo
oficial, de modo a evitar qualquer risco de pro-
pagação do vírus da febre aftosa, podendo, em
razão de circunstâncias especiais, proceder-se
ao enterramento ou queima das carcaças in situ
ou noutro local, sendo estas operações efectua-
das em conformidade com as instruções pre-
viamente elaboradas no âmbito dos planos de
alerta a que se refere o artigo 66.o;

d) Todos os produtos e substâncias a que se refere
a alínea c) do n.o 3 do artigo 5.o devem ser
isolados até se poder excluir qualquer conta-
minação, transformados ou tratados em confor-
midade com as instruções do veterinário oficial
de forma a garantir a destruição do vírus da
febre aftosa eventualmente presente.

2 — Após a occisão e a transformação dos animais
de espécies sensíveis e após terem sido executadas as
medidas previstas na alínea d) do n.o 1, deve proceder-se:

a) À limpeza e desinfecção, em conformidade com
o disposto no artigo 12.o, dos edifícios utilizados
para alojar animais de espécies sensíveis, suas
imediações e veículos utilizados para o trans-
porte, bem como quaisquer outros edifícios e
equipamento provavelmente contaminados;

b) À desinfecção das zonas de habitação ou de
escritórios da exploração de que exista uma sus-
peita razoável de que estão contaminadas pelo
vírus da febre aftosa;

c) Ao repovoamento, que se deve processar em
conformidade com o disposto no anexo IV do
presente diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 12.o

Limpeza e desinfecção

1 — As operações de limpeza e desinfecção devem
ser registadas e efectuadas sob controlo oficial, em con-
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formidade com as instruções do veterinário oficial, uti-
lizando os desinfectantes e respectivas concentrações
de utilização cuja introdução no mercado tenha sido
autorizada pela autoridade competente como produtos
biocidas de higiene veterinária, em conformidade com
a respectiva legislação, de modo a garantir a destruição
do vírus da febre aftosa.

2 — As operações de limpeza e desinfecção, que
incluem a luta adequada contra os parasitas, devem ser
efectuadas de forma a reduzir ao máximo quaisquer
efeitos ambientais nocivos que delas possam decorrer.

3 — Os desinfectantes utilizados, para além de efi-
cazes, devem ter um impacte negativo mínimo no
ambiente e na saúde pública e estar em conformidade
com a melhor tecnologia disponível.

4 — As operações de limpeza e desinfecção devem
ser efectuadas em conformidade com o disposto no
anexo V do presente diploma, que dele faz parte
integrante.

Artigo 13.o

Rastreio e tratamento dos produtos e substâncias derivados de ani-
mais presentes num foco de febre aftosa, ou que tenham estado
em contacto com esses animais.

1 — Os produtos e substâncias referidos na alínea c)
do n.o 3 do artigo 5.o derivados de animais de espécies
sensíveis recolhidos numa exploração em que tenha sido
confirmado um foco de febre aftosa, bem como o sémen,
óvulos e embriões colhidos desses animais no período
compreendido entre a introdução provável da doença
na exploração e a aplicação das medidas oficiais, devem
ser rastreados e transformados.

2 — Não se tratando de sémen, óvulos ou embriões,
aqueles produtos e substâncias podem ainda ser tratados
sob controlo oficial, de forma a assegurar a destruição
do vírus da febre aftosa e a evitar qualquer risco de
propagação deste vírus.

Artigo 14.o

Inquérito epidemiológico

1 — Os inquéritos epidemiológicos relativos aos focos
de febre aftosa são efectuados por veterinários com for-
mação específica, com base em questionários prepara-
dos no âmbito dos planos de alerta previstos no arti-
go 66.o, tendo em vista a sua normalização, rapidez e
boa orientação.

2 — Os inquéritos devem incidir, no mínimo, sobre:

a) O período de tempo durante o qual a febre
aftosa pode ter existido na exploração antes de
ter havido suspeita ou notificação;

b) A origem possível da febre aftosa na exploração
e a identificação de outras explorações em que
há animais suspeitos de estarem infectados ou
contaminados pela mesma fonte;

c) Em que medida podem ter sido infectados ou
contaminados animais de espécies sensíveis,
para além dos bovinos e suínos;

d) As deslocações de animais, pessoas, veículos e
materiais referidos na alínea c) do n.o 3 do
artigo 5.o que possam ter transportado o vírus
da febre aftosa de ou para as explorações em
questão.

Artigo 15.o

Medidas adicionais em caso de confirmação
de focos de febre aftosa

1 — Para além dos animais de espécies sensíveis, são
também sujeitos a occisão e transformação, de modo

a evitar qualquer risco de propagação do vírus da febre
aftosa, os animais de espécies não sensíveis presentes
na exploração em que tenha sido confirmado um foco
de febre aftosa.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos animais de espécies não sensíveis à febre aftosa que
possam ser isolados, limpos e desinfectados eficazmente
e desde que se encontrem identificados individualmente
ou, no caso dos equídeos, em conformidade com a legis-
lação comunitária, a fim de permitir o controlo das res-
pectivas deslocações.

3 — As medidas previstas na alínea a) do n.o 1 do
artigo 11.o são aplicadas às unidades de produção epi-
demiologicamente associadas ou às explorações imedia-
tamente vizinhas se houver razão para suspeitar de uma
eventual contaminação dessas unidades de produção ou
explorações, com base em dados epidemiológicos ou
outros elementos comprovativos, sendo, nesse caso, as
medidas tomadas em relação à colheita de amostras
e aos exames clínicos dos animais executadas em con-
formidade com o n.o 2.1.1.1 do anexo III.

4 — A autoridade competente deve tomar, imedia-
tamente após a confirmação do primeiro foco de febre
aftosa, todas as disposições necessárias para a vacinação
de emergência numa área que abranja, pelo menos, a
zona de vigilância estabelecida em conformidade com
o artigo 21.o

5 — A autoridade competente pode aplicar as medi-
das previstas nos artigos 8.o e 9.o

SECÇÃO IV

Medidas a aplicar em casos especiais

Artigo 16.o

Medidas a aplicar caso surja um foco de febre aftosa nas imediações
ou dentro de determinados locais específicos onde sejam mantidos
de forma temporária ou permanente animais de espécies sensíveis.

1 — Se um foco de febre aftosa ameaçar infectar ani-
mais de espécies sensíveis presentes num laboratório,
jardim zoológico, reserva de fauna selvagem, área
vedada ou em organismos, institutos ou centros apro-
vados em conformidade com a legislação relativa ao
comércio intracomunitário e importações de animais,
sémen, óvulos e embriões, onde sejam mantidos animais
para fins científicos ou ligados à conservação de espécies
ou de recursos genéticos dos animais de criação, são
tomadas todas as medidas adequadas de biossegurança
para proteger da infecção os referidos animais.

2 — As medidas referidas no número anterior podem
incluir a limitação do acesso a instituições públicas ou
a subordinação de tal acesso a condições especiais.

3 — Se for confirmado um foco de febre aftosa num
dos locais referidos no n.o 1, a autoridade competente
pode decidir não aplicar o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 11.o, desde que não sejam ameaçados os inte-
resses fundamentais da Comunidade, nomeadamente o
estatuto zoossanitário dos outros Estados membros, e
que tenham sido tomadas todas as medidas necessárias
para evitar qualquer risco de propagação do vírus da
febre aftosa.

Artigo 17.o

Medidas a aplicar nos matadouros, postos de inspecção
fronteiriços e meios de transporte

1 — Se for confirmado um caso de febre aftosa num
matadouro, num meio de transporte ou num posto de
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inspecção fronteiriço estabelecido em conformidade
com a legislação relativa aos controlos veterinários apli-
cáveis aos animais provenientes de países terceiros, são
executadas, no que respeita aos locais ou meios de trans-
porte afectados, as seguintes medidas:

a) Todos os animais de espécies sensíveis presentes
nesses locais ou meios de transporte são sujeitos
a occisão sem demora;

b) As carcaças dos animais referidos na alínea
anterior são transformadas sob controlo oficial
de modo a evitar qualquer risco de propagação
do vírus da febre aftosa;

c) Os outros resíduos, incluindo as miudezas, de
animais infectados ou suspeitos de estarem
infectados e de animais contaminados são trans-
formados sob controlo oficial de modo a evitar
qualquer risco de propagação do vírus da febre
aftosa;

d) O estrume e o chorume são desinfectados e só
podem ser removidos para serem submetidos
a tratamento em conformidade com o disposto
no n.o 5 da secção II da parte A do capítulo III
do anexo VIII do Regu lamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 3 de Outubro, que estabelece
regras sanitárias relativas aos subprodutos ani-
mais não destinados ao consumo humano;

e) A limpeza e a desinfecção dos edifícios e equi-
pamento, incluindo os veículos ou meios de
transporte, são efectuadas sob controlo do vete-
rinário oficial, em conformidade com o disposto
no artigo 12.o e com as instruções emitidas pela
autoridade competente;

f) Deve ser realizado um inquérito epidemioló-
gico, em conformidade com o disposto no
artigo 14.o

2 — As medidas previstas no artigo 19.o são aplicadas
nas explorações de contacto.

3 — Nenhum animal pode ser reintroduzido para
abate, inspecção ou transporte, nos locais ou meios de
transporte referidos no n.o 1, menos de vinte e quatro
horas após a conclusão das operações de limpeza e desin-
fecção referidas na alínea e) do n.o 1.

4 — Sempre que a situação epidemiológica o exija,
em especial sempre que se deva suspeitar da conta-
minação de animais de espécies sensíveis em explorações
vizinhas dos locais ou meios de transporte a que se refere
o n.o 1, é declarado um foco naqueles locais ou meios
de transporte e são aplicadas as medidas previstas nos
artigos 11.o e 21.o

SECÇÃO V

Explorações com várias unidades de produção epidemiológicas
e explorações de contacto

Artigo 18.o

Explorações com várias unidades de produção epidemiológicas

1 — No caso de explorações com duas ou mais uni-
dades de produção distintas, a autoridade competente
pode, em casos excepcionais e após análise dos riscos,
decidir não aplicar o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 11.o no respeitante às unidades de produção
das referidas explorações não afectadas pela febre
aftosa.

2 — A decisão prevista no n.o 1 só é concedida após
confirmação pelo veterinário oficial, aquando da inves-
tigação oficial referida no n.o 2 do artigo 5.o, de que
as condições a seguir indicadas, destinadas a evitar a
propagação do vírus da febre aftosa entre as unidades
de produção referidas no n.o 1, já se encontravam reu-
nidas, pelo menos, dois períodos de incubação antes
da data de identificação do foco de febre aftosa na
exploração:

a) A estrutura, incluindo a administração, e a dimen-
são das instalações permitem o isolamento com-
pleto do alojamento e da manutenção dos efec-
tivos distintos de animais de espécies sensíveis,
incluindo o isolamento atmosférico;

b) As operações efectuadas em unidades de pro-
dução diferentes, e nomeadamente o maneio
dos estábulos e das pastagens, a alimentação
e a remoção de estrume ou de chorume, são
completamente distintas e efectuadas por pes-
soal diferente;

c) As máquinas, os animais de trabalho de espécies
não sensíveis à febre aftosa, o equipamento, as
instalações, os instrumentos e os dispositivos de
desinfecção utilizados nessas unidades de pro-
dução são completamente distintos.

3 — No que diz respeito ao leite, pode ser concedida
uma derrogação ao disposto na alínea d) do n.o 1 do
artigo 11.o a uma exploração produtora de leite desde
que:

a) A exploração preencha as condições definidas
no n.o 2;

b) A ordenha seja efectuada separadamente nas
diferentes unidades; e

c) O leite seja submetido a, pelo menos, um dos
tratamentos referidos na parte A ou na parte B
do anexo VI do presente diploma, que dele faz
parte integrante, em função da utilização a que
se destina.

Artigo 19.o

Explorações de contacto

1 — São consideradas explorações de contacto as
explorações em que o veterinário oficial verifique ou
considere, com base em informações confirmadas, que
a febre aftosa pode ter sido introduzida em consequência
da deslocação de pessoas, animais, produtos de origem
animal e veículos, ou de qualquer outro modo, quer
de outras explorações para a exploração referida no n.o 1
do artigo 5.o ou no n.o 1 do artigo 11.o quer desta explo-
ração para outras.

2 — As explorações de contacto devem ser sujeitas
às medidas previstas no n.o 3 do artigo 5.o e no artigo 6.o,
devendo essas medidas ser mantidas até que a suspeita
da presença do vírus da febre aftosa nestas explorações
de contacto seja oficialmente excluída, em conformidade
com a definição constante do anexo I e com as condições
respeitantes ao levantamento previstas no n.o 2.1.1.1 do
anexo III.

3 — É proibida a saída de todos os animais das explo-
rações de contacto durante um período correspondente
ao período de incubação especificado para a espécie
em causa na alínea r) do artigo 3.o

4 — Em derrogação do disposto na alínea d) do n.o 3
do artigo 5.o, pode ser autorizado o transporte directo
para o matadouro designado mais próximo possível, sob
controlo oficial, de animais das espécies sensíveis para
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abate de emergência, devendo o veterinário oficial pro-
ceder antes da concessão de tal autorização aos exames
clínicos previstos no n.o 1 do anexo III.

5 — Caso considere que a situação epidemiológica
o permite, a DGV pode determinar que a exploração
de contacto prevista no n.o 1 seja restringida a uma
determinada unidade de produção epidemiológica da
exploração e aos animais que nela se encontram, desde
que a unidade de produção epidemiológica respeite o
disposto no artigo 18.o

6 — Caso não possa ser excluída uma relação epi-
demiológica entre um foco de febre aftosa e determi-
nados locais ou meios de transporte a que se referem
os artigos 16.o e 17.o, respectivamente, aplicam-se as
medidas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 5.o e no
artigo 6.o, podendo ainda aplicar-se as medidas previstas
no artigo 9.o

Artigo 20.o

Medidas de coordenação

Pode ser revista a situação das explorações referidas
nos artigos 18.o e 19.o com vista à adopção das medidas
necessárias para garantir a coordenação das medidas
executadas por força dos referidos artigos.

SECÇÃO VI

Zonas de protecção e de vigilância

Artigo 21.o

Estabelecimento de zonas de protecção e de vigilância

1 — Sem prejuízo das medidas previstas no artigo 8.o,
são tomadas, imediatamente após a confirmação de um
foco de febre aftosa, as medidas definidas nos n.os 2
a 5 do presente artigo.

2 — É estabelecida uma zona de protecção com um
raio mínimo de 3 km e uma zona de vigilância com
um raio mínimo de 10 km, ambas com centro no foco
de febre aftosa, devendo a delimitação geográfica dessas
zonas atender aos limites administrativos, às barreiras
naturais, aos meios de vigilância e ao progresso tec-
nológico que permitam prever a propagação provável
do vírus através do ar ou por quaisquer outros meios.

3 — Se necessário, a delimitação das zonas previstas
no número anterior é alterada em função dos elementos
aí referidos.

4 — As zonas de protecção e de vigilância são assi-
naladas por letreiros de suficiente visibilidade nas estra-
das que a elas conduzam.

5 — A fim de garantir a plena coordenação de todas
as medidas necessárias para erradicar rápida e eficaz-
mente a febre aftosa, são criados centros nacionais e
locais de luta contra a doença em conformidade com
o disposto nos artigos 68.o e 70.o, sendo esses centros
assistidos por um grupo de peritos para a execução do
inquérito epidemiológico em conformidade com o
artigo 72.o

6 — Os animais que saíram da zona durante o período
de, pelo menos, 21 dias anteriores à data estimada da
primeira infecção numa exploração da zona de protec-
ção são rastreados o mais rapidamente possível.

7 — São ainda rastreados a carne fresca, os produtos
cárneos, o leite cru e os produtos à base de leite cru
de animais de espécies sensíveis originários da zona de
protecção e produzidos entre a data estimada de intro-
dução do vírus da febre aftosa e a data de entrada em
vigor das medidas previstas no n.o 2.

8 — A carne fresca, os produtos cárneos, o leite cru
e os produtos à base de leite cru referidos no número
anterior são tratados em conformidade com os arti-
gos 25.o, 26.o e 27.o, respectivamente, ou retidos até
que seja oficialmente excluída a eventual contaminação
pelo vírus da febre aftosa.

Artigo 22.o

Medidas aplicáveis às explorações situadas na zona de protecção

1 — Na zona de protecção são aplicadas as seguintes
medidas:

a) Elaboração e actualização do registo de todas
as explorações com animais de espécies sensíveis
e o recenseamento de todos os animais pre-
sentes nessas explorações;

b) Sujeição de todas as explorações com animais
de espécies sensíveis a uma inspecção veteri-
nária periódica, realizada de modo a evitar a
propagação do vírus da febre aftosa eventual-
mente presente nas explorações e que inclui,
em especial, a documentação pertinente,
nomeadamente os registos referidos na alínea a)
e as medidas aplicadas para impedir a intro-
dução ou a saída do vírus da febre aftosa e que
podem compreender o exame clínico descrito
no n.o 1 do anexo III ou a colheita de amostras
de animais de espécies sensíveis em conformi-
dade com o n.o 2.1.1.1 do referido anexo;

c) Evitar a saída dos animais de espécies sensíveis
da exploração em que se encontram.

2 — Quando se justifique, os animais de espécies sen-
síveis podem ser transportados, sob controlo oficial,
directamente para abate de emergência, para um mata-
douro localizado na mesma zona de protecção ou, se
essa zona não dispuser de matadouro, para um mata-
douro fora da zona, designado pela autoridade com-
petente, em meios de transporte limpos e desinfectados
sob controlo oficial após cada operação de transporte.

3 — As deslocações a que se refere o número anterior
só são autorizadas se a autoridade competente consi-
derar, com base num exame clínico a todos os animais
de espécies sensíveis presentes na exploração, efectuado
pelo veterinário oficial em conformidade com o n.o 1
do anexo III, e após avaliação das circunstâncias epi-
demiológicas, que não existem motivos para suspeitar
da presença de animais infectados ou contaminados na
exploração, devendo, contudo, a carne desses animais
ser sujeita às medidas previstas no artigo 25.o

Artigo 23.o

Deslocações e transporte de animais e de produtos animais
na zona de protecção

Na zona de protecção são proibidas as seguintes
actividades:

a) Deslocações entre explorações e transporte de
animais de espécies sensíveis;

b) Feiras, mercados, exposições ou outros ajunta-
mentos de animais, incluindo a recolha e a dis-
persão de espécies sensíveis;

c) Serviço itinerante para reprodução de animais
de espécies sensíveis;

d) Inseminação artificial e colheita de óvulos e
embriões de animais de espécies sensíveis.
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Artigo 24.o

Medidas adicionais e derrogações

1 — As proibições referidas no artigo anterior podem
tornar-se extensivas:

a) Às deslocações ou ao transporte de animais de
espécies não sensíveis entre explorações situa-
das dentro da zona de protecção ou para essa
zona;

b) Ao trânsito de animais de todas as espécies pela
zona de protecção;

c) Aos eventos que envolvam ajuntamentos de pes-
soas eventualmente em contacto com animais
de espécies sensíveis, caso haja risco de pro-
pagação do vírus da febre aftosa;

d) À inseminação artificial ou à colheita de óvulos
e embriões de animais de espécies não sensíveis
à febre aftosa;

e) Às deslocações de meios de transporte desti-
nados ao transporte de animais;

f) Ao abate na exploração de animais de espécies
sensíveis para autoconsumo ou qualquer outro
fim doméstico;

g) Ao transporte das mercadorias referidas no
artigo 33.o para as explorações onde sejam man-
tidos animais de espécies sensíveis.

2 — As autoridades competentes podem autorizar:

a) O trânsito de animais de todas as espécies pela
zona de protecção, utilizando exclusivamente
vias rodoviárias ou ferroviárias importantes;

b) O transporte de animais de espécies sensíveis
certificados pelo veterinário oficial como pro-
venientes de explorações situadas fora das zonas
de protecção e transportados por percursos indi-
cados directamente para matadouros designa-
dos, para abate imediato, desde que, após a
entrega, os meios de transporte sejam limpos
e desinfectados no matadouro, sob controlo ofi-
cial, e que essa descontaminação seja consig-
nada no livro de registo do meio de transporte;

c) A inseminação artificial de animais de uma
exploração efectuada pelo pessoal dessa explo-
ração através de sémen colhido de animais da
mesma exploração ou de sémen armazenado na
mesma exploração ou de sémen entregue por
um centro de colheita de sémen fora do perí-
metro da mesma exploração;

d) As deslocações e o transporte de equídeos tendo
em conta as condições estabelecidas no
anexo VII do presente diploma, que dele faz
parte integrante;

e) Ao transporte, em determinadas condições, das
mercadorias referidas no artigo 33.o para as
explorações onde sejam mantidos animais de
espécies sensíveis.

Artigo 25.o

Medidas respeitantes às carnes frescas produzidas
na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de carne
fresca, carne picada e preparados de carne de animais
de espécies sensíveis originários da zona de protecção.

2 — É proibida a colocação no mercado de carne
fresca, carne picada e preparados de carne de animais

de espécies sensíveis produzidos em estabelecimentos
situados na zona de protecção.

3 — A carne fresca, a carne picada e os preparados
de carne referidos no n.o 1 são marcados em confor-
midade com a legislação relativa à produção, transfor-
mação, distribuição e introdução de produtos de origem
animal destinados ao consumo e transportados subse-
quentemente em contentores selados para um estabe-
lecimento designado pelas autoridades competentes
para transformação em produtos cárneos tratados em
conformidade com o disposto no n.o 1 da parte A do
anexo VIII do presente diploma, que dele faz parte
integrante.

4 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
à carne fresca, carne picada e preparados de carne pro-
duzidos, pelo menos, 21 dias antes da data estimada
da primeira infecção numa exploração da zona de pro-
tecção e que, desde a produção, tenham sido armaze-
nados e transportados separadamente dos produzidos
após essa data.

5 — As carnes referidas no número anterior devem
poder ser facilmente distinguidas das carnes cuja expe-
dição para fora da zona de protecção não seja permitida,
por meio de uma marcação clara, estabelecida em con-
formidade com a legislação comunitária.

6 — A proibição prevista no n.o 2 não é aplicável
à carne fresca, carne picada e preparados de carne pro-
duzidos em estabelecimentos situados na zona de pro-
tecção, desde que estejam preenchidas as seguintes
condições:

a) O estabelecimento deve funcionar sob controlo
veterinário rigoroso;

b) Só sejam transformados nesse estabelecimento
a carne fresca, a carne picada e os preparados
de carne referidos no n.o 4 ou a carne fresca,
a carne picada e os preparados de carne pro-
venientes de animais criados e abatidos fora da
zona de protecção ou de animais transportados
para o estabelecimento e aí abatidos em con-
formidade com o disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o;

c) Toda a referida carne fresca e carne picada bem
como todos os preparados de carne devem
ostentar uma marca de salubridade em confor-
midade com a legislação relativa às trocas intra-
comunitárias de carnes frescas ou, no caso da
carne de outros biungulados, a marca de salu-
bridade prevista na legislação relativa à produ-
ção e comercialização de carnes de coelho e
de caça de criação ou ainda, no caso da carne
picada e dos preparados de carne, a marca de
salubridade prevista na legislação relativa à pro-
dução e colocação no mercado de carnes picadas
e de preparados à base de carne;

d) Durante todo o processo de produção, toda a
referida carne fresca e carne picada bem como
todos os preparados de carne devem estar cla-
ramente identificados e ser transportados e
armazenados separadamente da carne fresca,
carne picada e preparados de carne cuja expe-
dição para fora da zona de protecção não seja
permitida nos termos do presente diploma.

7 — No respeitante à carne fresca, carne picada e
preparados de carne destinados ao comércio intraco-
munitário, o cumprimento das condições indicadas no
n.o 6 deve ser certificado pela DGV, que supervisiona
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o controlo do referido cumprimento pela autoridade
veterinária regional e, tratando-se de comércio intra-
comunitário, comunica aos restantes Estados membros
e à Comissão a lista dos estabelecimentos que tiver acre-
ditado para efeitos da referida certificação.

8 — A DGV pode conceder derrogações à proibição
prevista no n.o 1 desde que sejam respeitadas condições
específicas aprovadas, nomeadamente no respeitante à
marcação de salubridade da carne de animais de espécies
sensíveis originários de zonas de protecção mantidas
durante mais de 30 dias.

Artigo 26.o

Medidas respeitantes aos produtos cárneos produzidos
na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de produtos
cárneos produzidos com carne de animais de espécies
sensíveis originários da zona de protecção.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
aos produtos cárneos que tenham sido submetidos a
um dos tratamentos previstos no n.o 1 da parte A do
anexo VIII ou que tenham sido produzidos com carnes
referidas no n.o 4 do artigo 25.o

Artigo 27.o

Medidas respeitantes ao leite e aos produtos lácteos
produzidos na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de leite de
animais de espécies sensíveis originários da zona de pro-
tecção, bem como de produtos lácteos produzidos a par-
tir desse leite.

2 — É proibida a colocação no mercado de leite e
de produtos lácteos provenientes de animais de espécies
sensíveis produzidos num estabelecimento situado na
zona de protecção.

3 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
ao leite nem aos produtos lácteos provenientes de ani-
mais de espécies sensíveis originários da zona de pro-
tecção que tenham sido produzidos pelo menos 21 dias
antes da data estimada da primeira infecção numa explo-
ração da zona de protecção e que, desde a produção,
tenham sido armazenados e transportados separada-
mente do leite e dos produtos lácteos produzidos após
essa data.

4 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
ao leite de animais de espécies sensíveis originários da
zona de protecção nem aos produtos lácteos produzidos
com esse leite que tenham sido submetidos a um dos
tratamentos referidos na parte A ou na parte B do
anexo VI, em função da utilização a que se destinam,
devendo o tratamento ser efectuado nas condições defi-
nidas no n.o 6, em estabelecimentos referidos no n.o 5
ou, caso a zona de protecção não disponha de tais esta-
belecimentos, em estabelecimentos situados fora da
zona de protecção, nas condições definidas no n.o 8.

5 — A proibição prevista no n.o 2 não é aplicável
ao leite nem aos produtos lácteos preparados em esta-
belecimentos situados na zona de protecção e nas con-
dições definidas no n.o 6.

6 — Os estabelecimentos a que se referem os n.os 4
e 5 devem preencher as seguintes condições:

a) O estabelecimento só pode funcionar sob con-
trolo oficial permanente e rigoroso;

b) Todo o leite utilizado no estabelecimento deve
obedecer ao disposto nos n.os 3 e 4 ou, no caso

do leite cru, provir de animais de fora da zona
de protecção;

c) O leite deve ser claramente identificado durante
todo o processo de produção e transportado e
armazenado separadamente do leite cru e dos
produtos à base de leite cru não destinados a
serem expedidos para fora da zona de protecção;

d) O transporte de leite cru de explorações situadas
fora da zona de protecção para os estabeleci-
mentos deve ser efectuado em veículos que
tenham sido limpos e desinfectados antes da
operação de transporte e que não tenham tido
qualquer contacto subsequente com explorações
situadas na zona de protecção onde sejam man-
tidos animais de espécies sensíveis.

7 — No leite destinado ao comércio intracomunitário,
o cumprimento das condições definidas no n.o 6 deve
ser certificado pela DGV, que supervisiona o controlo
de tal cumprimento pela autoridade veterinária regional
e comunica aos restantes Estados membros e à Comissão
a lista dos estabelecimentos que tiver acreditado para
efeitos da referida certificação.

8 — O transporte de leite cru de explorações situadas
na zona de protecção para estabelecimentos situados
fora desta zona e a transformação desse leite devem
ser sujeitos às seguintes condições:

a) A transformação em estabelecimentos situados
fora da zona de protecção de leite cru de animais
de espécies sensíveis mantidos dentro dessa
zona deve ser autorizada pela autoridade com-
petente;

b) A autorização deve compreender instruções
sobre o trajecto, incluindo a sua indicação, para
o estabelecimento designado;

c) O transporte deve ser efectuado em veículos
que tenham sido limpos e desinfectados antes
da operação de transporte, que tenham sido
construídos e sejam mantidos de forma que não
haja qualquer perda de leite durante o trans-
porte e que estejam equipados de forma a evitar
dispersões tipo aerossol durante o carregamento
e o descarregamento do leite;

d) Antes da saída da exploração onde foi recolhido
leite de animais de espécies sensíveis devem ser
limpos e desinfectados os tubos de ligação, os
pneus, as cavas das rodas e as partes inferiores
do veículo, assim como qualquer derrame de
leite, e, após a última desinfecção e antes de
deixar a zona de protecção, o veículo não deve
ter qualquer contacto com explorações da zona
de protecção onde sejam mantidos animais de
espécies sensíveis;

e) Os meios de transporte devem ser estritamente
reservados a uma zona geográfica ou adminis-
trativa e marcados em conformidade, só
podendo ser deslocados para outra zona após
limpeza e desinfecção sob controlo oficial.

9 — É proibida a colheita e o transporte de amostras
de leite cru de animais de espécies sensíveis de explo-
rações situadas na zona de protecção para um labo-
ratório que não seja um laboratório de diagnóstico vete-
rinário acreditado para efeitos de diagnóstico da febre
aftosa, assim como a transformação do leite nesses
laboratórios.
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Artigo 28.o

Medidas relativas ao sémen, aos óvulos e aos embriões colhidos
em animais de espécies sensíveis na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de sémen,
óvulos e embriões de animais de espécies sensíveis ori-
ginários da zona de protecção.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
ao sémen, aos óvulos e aos embriões congelados, colhi-
dos e armazenados pelo menos 21 dias antes da data
estimada da primeira infecção pelo vírus da febre aftosa
numa exploração da zona.

3 — O sémen congelado colhido em conformidade
com a legislação aplicável após a data de infecção refe-
rida no n.o 2 deve ser armazenado separadamente e
só pode ser posto em circulação quando se reunirem
simultaneamente as seguintes condições:

a) Levantamento de todas as medidas relativas ao
foco de febre aftosa em conformidade com o
artigo 36.o;

b) Submissão de todos os animais alojados no cen-
tro de colheita de sémen a um exame clínico
e as amostras colhidas em conformidade com
o n.o 2.2 do anexo III a um teste serológico para
confirmação da ausência de infecção no centro
de colheita de sémen em questão;

c) Submissão do animal dador a um teste sero-
lógico, com resultados negativos, para pesquisa
de anticorpos contra o vírus da febre aftosa
numa amostra colhida, pelo menos, 28 dias após
a colheita de sémen.

Artigo 29.o

Transporte e distribuição de estrume e chorume de animais
de espécies sensíveis produzidos na zona de protecção

1 — Na zona de protecção são proibidos o transporte
e a distribuição de estrume ou de chorume provenientes
de explorações e locais situados na zona de protecção
onde sejam mantidos animais de espécies sensíveis.

2 — A autoridade competente pode autorizar a remo-
ção do chorume de animais de espécies sensíveis de
uma exploração situada na zona de protecção para uma
unidade de tratamento designada em conformidade com
o n.o 5 da secção II da parte A do capítulo III do anexo VIII
do Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro, ou para arma-
zenagem intermédia.

3 — A autoridade competente pode autorizar a remo-
ção de chorume de animais de espécies sensíveis de
explorações situadas na zona de protecção que não este-
jam sujeitas às medidas previstas nos artigos 5.o ou 11.o
para espalhamento em campos previamente definidos,
nas seguintes condições:

a) A totalidade do volume de chorume deve ter
sido produzida pelo menos 21 dias antes da data
estimada da primeira infecção numa exploração
da zona de protecção e o chorume ou o estrume
devem ser espalhados perto do solo a uma dis-
tância suficiente das explorações onde sejam
mantidos animais de espécies sensíveis e ime-
diatamente incorporados na terra;

b) No caso de chorume de bovinos ou de suínos:

i) Deve ser excluída a presença de animais
suspeitos de estarem infectados pelo vírus
da febre aftosa através de um exame efec-
tuado por um veterinário oficial a todos
os animais da exploração;

ii) A totalidade do volume de chorume deve
ter sido produzida pelo menos quatro
dias antes do exame referido na subalínea
anterior;

iii) O chorume deve ser incorporado na terra
de campos previamente definidos, pró-
ximos da exploração de origem e a uma
distância suficiente das outras explora-
ções onde sejam mantidos animais de
espécies sensíveis situadas na zona de
protecção.

4 — Qualquer autorização de remoção de estrume
ou de chorume de uma exploração onde sejam mantidos
animais de espécies sensíveis deve ser sujeita a medidas
rigorosas para evitar a propagação do vírus da febre
aftosa, garantindo-se, em especial, a limpeza e a desin-
fecção dos veículos de transporte que têm de ser estan-
ques, depois do carregamento e antes de deixarem a
exploração.

Artigo 30.o

Medidas relativas aos couros e peles de animais de espécies sensíveis
provenientes da zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de couros
e peles de animais de espécies sensíveis originários da
zona de protecção.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
aos couros e peles que:

a) Tenham sido produzidos pelo menos 21 dias
antes da data estimada da infecção na explo-
ração referida no n.o 1 do artigo 11.o e que
tenham sido armazenados separadamente dos
couros e peles produzidos após essa data;

b) Preencham os requisitos estabelecidos no n.o 2
da parte A do anexo VIII.

Artigo 31.o

Medidas relativas à lã de ovelha e aos pêlos de ruminantes
e cerdas de suínos provenientes da zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de lã de ove-
lha e de pêlos de ruminantes e cerdas de suínos ori-
ginários da zona de protecção.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
à lã, aos pêlos e às cerdas não transformados que:

a) Tenham sido produzidos pelo menos 21 dias
antes da data estimada da infecção na explo-
ração referida no n.o 1 do artigo 11.o e que
tenham sido armazenados separadamente da lã,
dos pêlos e das cerdas produzidos após essa
data;

b) Preencham os requisitos estabelecidos no n.o 3
da parte A do anexo VIII.

Artigo 32.o

Medidas respeitantes a outros produtos de origem animal
produzidos na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de produtos
animais provenientes de animais de espécies sensíveis
não referidos nos artigos 25.o a 31.o

2 — As proibições estabelecidas no número anterior
não são aplicáveis aos produtos ali referidos que:

a) Tenham sido produzidos pelo menos 21 dias
antes da data estimada da infecção na explo-
ração a que se refere o n.o 1 do artigo 11.o
e tenham sido armazenados e transportados
separadamente dos produzidos após essa data;
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b) Tenham sido submetidos a um dos tratamentos
previstos no n.o 4 da parte A do anexo VIII;

c) No que diz respeito a produtos específicos, cum-
pram os requisitos correspondentes constantes
dos n.os 5 a 9 da parte A do anexo VIII;

d) Sejam produtos compostos que não sejam sub-
metidos a tratamento posterior, quando conte-
nham produtos de origem animal que tenham
sido submetidos a um tratamento que assegure
a destruição do vírus da febre aftosa eventual-
mente existente ou provenham de animais não
sujeitos a restrições nos termos do presente
diploma;

e) Sejam produtos embalados destinados a ser uti-
lizados para o diagnóstico in vitro ou como rea-
gentes de laboratório.

Artigo 33.o

Medidas respeitantes aos alimentos para animais,
forragens, feno e palha produzidos na zona de protecção

1 — É proibida a colocação no mercado de alimentos
para animais, forragens, feno e palha originários da zona
de protecção.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
aos alimentos para animais, forragens, feno e palha:

a) Produzidos pelo menos 21 dias antes da data
estimada da infecção nas explorações a que se
refere o n.o 1 do artigo 11.o e armazenados,
bem como transportados, separadamente dos
alimentos para animais, forragens, feno e palha
produzidos após essa data;

b) Destinados a ser utilizados na zona de protec-
ção, mediante autorização das autoridades com-
petentes;

c) Produzidos em locais onde não sejam mantidos
animais de espécies sensíveis;

d) Produzidos em estabelecimentos onde não sejam
mantidos animais de espécies sensíveis e que se
abasteçam de matérias-primas nos locais a que
se refere a alínea c) ou em locais situados fora
da zona de protecção.

3 — A proibição prevista no n.o 1 não é aplicável
às forragens e à palha produzidas em explorações onde
sejam mantidos animais de espécies sensíveis que cum-
pram os requisitos constantes do n.o 1 da parte B do
anexo VIII.

Artigo 34.o

Concessão de derrogações e certificação adicional

1 — A DGV pode decidir casuisticamente não aplicar
qualquer das proibições previstas nos artigos 24.o a 33.o
desde que tenham sido preenchidos todos os requisitos
relevantes durante um período suficiente, anterior à
saída dos produtos da zona de protecção, caso não exista
qualquer risco de propagação do vírus da febre aftosa.

2 — A DGV pode decidir não aplicar qualquer das
proibições estabelecidas nos artigos 25.o a 33.o, estando
tal decisão subordinada, no caso do comércio intraco-
munitário, a certificação adicional.

Artigo 35.o

Medidas adicionais aplicadas na zona de protecção

Para além das medidas aplicáveis na zona de pro-
tecção previstas no presente diploma, podem ainda ser

tomadas pela DGV as medidas adicionais consideradas
necessárias e proporcionais à contenção do vírus da
febre aftosa, tendo em conta as condições epidemio-
lógicas, zootécnicas, comerciais e sociais da zona afec-
tada.

Artigo 36.o

Levantamento das medidas na zona de protecção

1 — As medidas aplicadas na zona de protecção
devem ser mantidas até que sejam cumpridos os seguin-
tes requisitos:

a) Tenham decorrido pelo menos 15 dias desde
a occisão e eliminação, em condições de segu-
rança, de todos os animais de espécies sensíveis
da exploração a que se refere o n.o 1 do
artigo 11.o e esteja concluída a limpeza e desin-
fecção preliminares da mesma, efectuadas em
conformidade com o artigo 12.o;

b) Tenha sido concluído, com resultados negativos,
um levantamento em todas as explorações da
zona de protecção que detenham animais de
espécies sensíveis.

2 — Após o levantamento das medidas especifica-
mente aplicáveis à zona de protecção, as medidas rela-
tivas à zona de vigilância previstas nos artigos 37.o a
42.o continuam a ser aplicáveis pelo menos durante
15 dias até serem levantadas em conformidade com o
artigo 44.o

3 — O levantamento referido na alínea b) do n.o 1
deve ser efectuado para confirmação da ausência de
infecção, obedecendo aos critérios fixados no n.o 1 do
anexo III, incluindo igualmente as medidas previstas no
n.o 2.3 do referido anexo, com base nos critérios fixados
nos n.os 2.1.1 e 2.1.3 daquele.

Artigo 37.o

Medidas aplicáveis às explorações na zona de vigilância

1 — São aplicadas na zona de vigilância as medidas
previstas no n.o 1 do artigo 22.o

2 — A proibição estabelecida na alínea c) do n.o 1
do artigo 22.o não se aplica quando a capacidade de
abate disponível na zona de vigilância seja inexistente
ou insuficiente, podendo a autoridade competente auto-
rizar a retirada das explorações situadas na zona de
vigilância de animais de espécies sensíveis para trans-
porte directo e sob controlo oficial, para efeitos de abate,
para um matadouro localizado fora da zona de vigi-
lância, designado pela autoridade competente, sempre
que se reúnam, em simultâneo, as seguintes condições:

a) Os registos a que se refere o n.o 1 do artigo 22.o
sejam submetidos a controlo oficial e a situação
epidemiológica da exploração não permita qual-
quer suspeita de infecção ou contaminação pelo
vírus da febre aftosa;

b) Todos os animais de espécies sensíveis da explo-
ração sejam submetidos, com resultados nega-
tivos, a uma inspecção pelo veterinário oficial;

c) Um número representativo de animais, tendo
em conta os parâmetros estatísticos constantes
do n.o 2.2 do anexo III, seja submetido a um
exame clínico completo para excluir a presença
ou suspeita de animais clinicamente infectados;

d) O matadouro seja designado pela autoridade
competente e esteja localizado o mais próximo
possível da zona de vigilância;
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e) A carne proveniente desses animais seja sub-
metida ao tratamento indicado no artigo 39.o

Artigo 38.o

Deslocações de animais de espécies sensíveis
dentro da zona de vigilância

1 — É proibida a retirada de animais de espécies sen-
síveis das explorações situadas dentro da zona de
vigilância.

2 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
às deslocações de animais que tenham como objectivo:

a) Levar os animais, sem entrarem em contacto
com animais de espécies sensíveis de diferentes
explorações, a pastagens situadas dentro da zona
de vigilância pelo menos 15 dias após o último
foco de febre aftosa registado na zona de
protecção;

b) Transportar os animais, directamente e sob con-
trolo oficial, para efeitos de abate, para um
matadouro localizado na mesma zona;

c) Transportar os animais em conformidade com
o n.o 2 do artigo 37.o; ou

d) Transportar os animais em conformidade com
as alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 24.o

3 — As deslocações de animais previstas na alínea a)
do n.o 2 só são autorizadas pela autoridade competente
se um exame de todos os animais de espécies sensíveis
presentes na exploração, efectuado por um veterinário
oficial, incluindo a realização de testes de amostras colhi-
das em conformidade com o n.o 2.2 do anexo III, tiver
excluído a presença de animais suspeitos de estarem
infectados ou suspeitos de estarem contaminados.

4 — As deslocações de animais previstas na alínea b)
do n.o 2 só são autorizadas pela autoridade competente
depois de terem sido completamente executadas, com
resultados satisfatórios, as medidas previstas nas alíneas
a) e b) do n.o 2 do artigo 37.o

5 — Devem ser rastreados, o mais rapidamente pos-
sível, os animais de espécies sensíveis que saíram da
zona de vigilância durante o período de, pelo menos,
21 dias anteriores à data estimada da primeira infecção
numa exploração dessa zona.

Artigo 39.o

Medidas aplicáveis à carne fresca de animais de espécies sensíveis
originários da zona de vigilância e aos produtos cárneos fabricados
a partir dessa carne.

1 — É proibida a colocação no mercado de carne
fresca, carne picada e preparados de carne de animais
de espécies sensíveis originários da zona de vigilância,
bem como dos produtos cárneos fabricados a partir des-
sas carnes.

2 — É proibida a colocação no mercado de carne
fresca, carne picada, preparados de carne e produtos
cárneos de animais de espécies sensíveis produzidos em
estabelecimentos situados na zona de vigilância.

3 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
à carne fresca, à carne picada e aos preparados de carne
produzidos pelo menos 21 dias antes da data estimada
da primeira infecção numa exploração da zona de pro-
tecção correspondente e que, desde a produção, tenham
sido armazenados e transportados separadamente dos
produzidos após essa data, sendo que essas carnes devem
poder ser facilmente distinguidas das carnes cuja expe-

dição para fora da zona de vigilância não seja permitida,
em virtude de uma marcação clara, estabelecida em con-
formidade com a legislação em vigor.

4 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é ainda
aplicável à carne fresca, carne picada e preparados de
carne produzidos com carne de animais transportados
para o matadouro em condições tão rigorosas como as
previstas nas alíneas a) a e) do n.o 2 do artigo 37.o,
desde que a carne seja submetida às medidas previstas
no número seguinte.

5 — A proibição estabelecida no n.o 2 não é aplicável
à carne fresca, à carne picada e aos preparados de carne
produzidos em estabelecimentos situados na zona de
vigilância desde que se encontrem preenchidas as
seguintes condições:

a) O estabelecimento funcione sob controlo vete-
rinário rigoroso;

b) Só sejam transformados nesse estabelecimento
a carne fresca, a carne picada e os preparados
de carne referidos no n.o 4 e desde que estejam
sujeitos às condições adicionais previstas na
parte B do anexo IX do presente diploma, que
dele faz parte integrante, ou provenientes de
animais criados e abatidos fora da zona de vigi-
lância ou de animais transportados em confor-
midade com o disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o;

c) Toda a referida carne fresca e carne picada bem
como todos os preparados de carne ostentem
uma marca de salubridade em conformidade
com a legislação relativa às trocas intracomu-
nitárias de carnes frescas ou, no caso da carne
de outros biungulados, a marca de salubridade
prevista na legislação relativa à produção e
comercialização de carnes de coelho e de caça
de criação ou, ainda, no caso da carne picada
e dos preparados de carne, a marca de salu-
bridade prevista na legislação relativa às carnes
picadas e de preparados de carne;

d) Durante todo o processo de produção, a carne
fresca e carne picada bem como todos os pre-
parados de carne estejam claramente identifi-
cados e sejam transportados e armazenados
separadamente da carne fresca, da carne picada
e dos preparados de carne cuja expedição para
fora da zona de vigilância não seja permitida
nos termos do presente diploma.

6 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
aos produtos cárneos produzidos com carne fresca pro-
veniente de animais de espécies sensíveis originários da
zona de vigilância que tenha sido distinguida com a
marca de salubridade prevista na legislação relativa à
produção, transformação, distribuição e introdução de
produtos de origem animal destinados ao consumo
humano e transportada, sob controlo oficial, para um
estabelecimento designado, para fins de tratamento em
conformidade com o n.o 1 da parte A do anexo VIII.

7 — A proibição estabelecida no n.o 2 não é aplicável
aos produtos cárneos produzidos em estabelecimentos
situados na zona de vigilância e que obedeçam ao dis-
posto no n.o 6, ou produzidos com carne que obedeça
ao disposto no n.o 5.

8 — Na carne fresca, carne picada e preparados de
carne destinados ao comércio intracomunitário, o cum-
primento das condições definidas nos n.os 5 e 7 deve
ser certificado pela DGV, que supervisiona o controlo
do dito cumprimento pela autoridade veterinária regio-
nal e comunica aos restantes Estados membros e à
Comissão a lista dos estabelecimentos que tiver acre-
ditado para efeitos da referida certificação.
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9 — Podem ser concedidas derrogações à proibição
estabelecida no n.o 1 quando se observem determinadas
condições específicas, nomeadamente no respeitante à
marcação de salubridade da carne de animais de espécies
sensíveis originários de uma zona de vigilância mantida
durante mais de 30 dias.

Artigo 40.o

Medidas aplicáveis ao leite e aos produtos lácteos provenientes
de animais de espécies sensíveis produzidos na zona de vigilância

1 — É proibida a colocação no mercado de leite de
animais de espécies sensíveis originários da zona de vigi-
lância, bem como de produtos lácteos produzidos a par-
tir desse leite.

2 — É proibida a colocação no mercado de leite e
de produtos lácteos provenientes de animais de espécies
sensíveis produzidos na zona de vigilância.

3 — A proibição estabelecida no n.o 1 não é aplicável
ao leite nem aos produtos lácteos provenientes de ani-
mais de espécies sensíveis originários da zona de vigi-
lância que tenham sido produzidos pelo menos 21 dias
antes da data estimada da primeira infecção numa explo-
ração da zona de protecção correspondente e que, desde
a produção, tenham sido armazenados e transportados
separadamente do leite e dos produtos lácteos produ-
zidos após essa data.

4 — A proibição prevista no n.o 1 não é aplicável
ao leite de animais de espécies sensíveis originários da
zona de vigilância nem aos produtos lácteos produzidos
com esse leite que tenham sido submetidos a um dos
tratamentos referidos na parte A ou na parte B do
anexo VI.

5 — Em função da utilização a que se destinam, o
tratamento do leite e dos produtos referidos no número
anterior deve ser efectuado nas condições definidas no
n.o 7, em estabelecimentos referidos no n.o 6 ou, caso
a zona de vigilância não disponha de tais estabeleci-
mentos, nos que sejam designados pela autoridade com-
petente e situados fora das zonas de protecção e de
vigilância.

6 — A proibição prevista no n.o 2 não é aplicável
ao leite nem aos produtos lácteos preparados em esta-
belecimentos situados na zona de vigilância nas con-
dições definidas no n.o 7.

7 — Os estabelecimentos a que se referem os n.os 5
e 6 devem preencher as seguintes condições:

a) O estabelecimento deve funcionar sob controlo
veterinário rigoroso;

b) Todo o leite utilizado no estabelecimento deve
obedecer ao disposto no n.o 5 ou provir de ani-
mais de fora das zonas de vigilância e de
protecção;

c) Durante todo o processo de produção, o leite
deve ser claramente identificado, transportado
e armazenado separadamente do leite e dos pro-
dutos lácteos não destinados a serem expedidos
para fora da zona de vigilância;

d) O transporte de leite cru de explorações situadas
fora das zonas de protecção e de vigilância para
os estabelecimentos deve ser efectuado em veí-
culos que tenham sido limpos e desinfectados
antes da operação de transporte e que não
tenham tido qualquer contacto subsequente
com explorações situadas nas zonas de protec-
ção e de vigilância onde sejam mantidos animais
de espécies sensíveis.

8 — No leite destinado ao comércio intracomunitário,
o cumprimento das condições definidas no n.o 6 deve
ser certificado pela DGV, que supervisiona o controlo
do dito cumprimento pela autoridade veterinária regio-
nal e, tratando-se de comércio intracomunitário, comu-
nica aos restantes Estados membros e à Comissão a
lista dos estabelecimentos que tiver acreditado para efei-
tos da referida certificação.

9 — O transporte de leite cru de explorações situadas
na zona de vigilância, para estabelecimentos situados
fora das zonas de protecção e de vigilância, e a trans-
formação desse leite devem ser sujeitos às seguintes
condições:

a) A transformação em estabelecimentos situados
fora das zonas de protecção e de vigilância de
leite cru de animais de espécies sensíveis man-
tidos dentro da zona de vigilância deve ser auto-
rizada pelas autoridades competentes;

b) A autorização deve compreender instruções
sobre o trajecto, incluindo a sua indicação, para
o estabelecimento designado;

c) O transporte deve ser efectuado em veículos
que tenham sido limpos e desinfectados antes
da operação de transporte, construídos e man-
tidos de forma a que não haja qualquer perda
de leite durante o transporte e estejam equi-
pados de forma a evitar dispersões tipo aerossol
durante o carregamento e o descarregamento
do leite;

d) Antes da saída da exploração onde foi recolhido
leite de animais de espécies sensíveis, devem
ser limpos e desinfectados os tubos de ligação,
os pneus, as cavas das rodas e as partes inferiores
do veículo, assim como qualquer derrame de
leite, e, após a última desinfecção e antes de
deixar a zona de vigilância, o veículo não deve
ter qualquer contacto com explorações das
zonas de protecção e de vigilância onde sejam
mantidos animais de espécies sensíveis;

e) Os meios de transporte devem ser estritamente
reservados a uma zona geográfica ou adminis-
trativa e marcados em conformidade, só
podendo ser deslocados para outra zona após
limpeza e desinfecção sob controlo oficial.

10 — São proibidos a colheita e o transporte de amos-
tras de leite cru de animais de espécies sensíveis de
explorações situadas na zona de vigilância para um labo-
ratório que não seja um laboratório de diagnóstico vete-
rinário acreditado para efeitos de diagnóstico da febre
aftosa, devendo a transformação do leite nesses labo-
ratórios ser sujeita a autorização oficial e a medidas
destinadas a evitar qualquer possível propagação do
vírus da febre aftosa.

Artigo 41.o

Transporte e distribuição de estrume e chorume de animais
de espécies sensíveis produzidos na zona de vigilância

1 — São proibidos, dentro e fora da zona de vigilância,
o transporte e a distribuição de estrume ou de chorume
de explorações e outros locais, como os referidos no
artigo 17.o, situados nessa zona, em que sejam mantidos
animais de espécies sensíveis.

2 — A autoridade competente pode, em circunstân-
cias excepcionais, autorizar o transporte de estrume ou
de chorume em meios de transporte completamente lim-
pos e desinfectados antes e depois da utilização, para
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distribuição em áreas designadas dentro da zona de vigi-
lância e a uma distância suficiente das explorações onde
sejam mantidos animais de espécies sensíveis, desde que
se verifique uma das seguintes condições alternativas:

a) Realização de um exame por um veterinário
oficial de todos os animais de espécies sensíveis
da exploração de forma a excluir a presença
de animais suspeitos de estarem infectados pelo
vírus da febre aftosa, devendo o chorume ou
o estrume ser espalhados perto do solo para
evitar a produção de aerossóis e imediatamente
incorporados no solo; ou

b) Realização de um exame clínico por um vete-
rinário oficial, com resultados negativos, a todos
os animais de espécies sensíveis presentes na
exploração, e o chorume deve ser injectado no
solo; ou

c) Sujeição do chorume ao disposto no n.o 2 do
artigo 29.o

Artigo 42.o

Medidas respeitantes a outros produtos de origem animal
produzidos na zona de vigilância

A colocação no mercado de produtos de origem ani-
mal não referidos nos artigos 39.o a 41.o deve ser subor-
dinada às condições previstas nos artigos 28.o e 30.o
a 32.o

Artigo 43.o

Medidas adicionais aplicadas na zona de vigilância

Para além das medidas previstas nos artigos 37.o a
42.o, podem ainda ser tomadas pela DGV as medidas
que se considerem necessárias e proporcionais à con-
tenção do vírus da febre aftosa, tendo em conta as con-
dições epidemiológicas, zootécnicas, comerciais e sociais
da zona afectada e, caso sejam consideradas necessárias,
medidas específicas de restrição das deslocações de equí-
deos, tendo em conta as medidas previstas no anexo VII.

Artigo 44.o

Levantamento das medidas na zona de vigilância

1 — As medidas aplicadas na zona de vigilância
devem ser mantidas até que sejam preenchidos os
seguintes requisitos:

a) Tenham decorrido pelo menos 30 dias desde
a occisão e eliminação em condições de segu-
rança de todos os animais de espécies sensíveis
da exploração a que se refere o n.o 1 do arti-
go 11.o e esteja concluída a limpeza e desin-
fecção preliminares da mesma, efectuada em
conformidade com o artigo 12.o;

b) Se encontrem preenchidos na zona de protecção
os requisitos previstos no artigo 36.o;

c) Tenha sido concluído um levantamento, com
resultados negativos.

2 — O levantamento referido na alínea c) do número
anterior é efectuado para confirmação da ausência de
infecção na zona de vigilância de acordo com os critérios
definidos no n.o 1 do anexo III e deve incluir as medidas
previstas no n.o 2.4 do referido anexo com base nos
critérios definidos no n.o 2.1 do mesmo.

SECÇÃO VII

Regionalização, controlo das deslocações e identificação

Artigo 45.o

Regionalização

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação relativa
aos controlos veterinários aplicáveis ao comércio intra-
comunitário de animais vivos e produtos de origem ani-
mal, o território nacional é dividido em uma ou mais
zonas sujeitas a restrições e em uma ou mais zonas
indemnes quando o vírus da febre aftosa esteja apa-
rentemente a propagar-se apesar das medidas tomadas
de acordo com o presente diploma, quando a epizootia
assuma grandes proporções ou sempre que seja utilizada
a vacinação de emergência.

2 — Antes da delimitação da zona sujeita a restrições
deve ser efectuada uma avaliação epidemiológica com-
pleta da situação, nomeadamente no que respeita à data
possível e ao local provável de introdução, à eventual
propagação e ao período de tempo provavelmente
necessário para erradicar o vírus da febre aftosa.

3 — A delimitação da zona sujeita a restrições é feita,
tanto quanto possível, com base em limites adminis-
trativos ou em barreiras geográficas, sendo o ponto de
partida da divisão em zonas as grandes entidades admi-
nistrativas e não as regiões.

4 — A zona sujeita a restrições pode ser reduzida
face aos resultados do inquérito epidemiológico previsto
no artigo 14.o a uma área de dimensão não inferior
à de uma sub-região incluindo, se necessário, as sub-
-regiões circundantes.

5 — Em caso de propagação do vírus da febre aftosa,
a zona sujeita a restrições deve ser alargada através
da inclusão de outras regiões ou sub-regiões.

Artigo 46.o

Medidas aplicadas numa zona sujeita a restrições

1 — Quando se proceda à divisão em zonas nos ter-
mos do artigo anterior devem ser tomadas as seguintes
medidas:

a) Controlo do transporte e das deslocações de
animais de espécies sensíveis, produtos de ori-
gem animal e mercadorias, assim como das des-
locações dos meios de transporte que possam
veicular o vírus da febre aftosa na zona sujeita
a restrições;

b) Rastreio e marcação, em conformidade com a
legislação comunitária, da carne fresca e do leite
cru e, tanto quanto possível, de outros produtos
em existência cuja expedição para fora da zona
sujeita a restrições não seja permitida;

c) Certificação específica dos animais de espécies
sensíveis e dos produtos deles derivados, e mar-
cação de salubridade, em conformidade com a
legislação comunitária, dos produtos para con-
sumo humano destinados a ser expedidos para
fora da zona sujeita a restrições e cuja expedição
seja permitida.

2 — Os animais de espécies sensíveis expedidos da
zona sujeita a restrições para outros Estados membros
são rastreados, pelo menos, no período que medeia entre
a data estimada de introdução do vírus da febre aftosa
e a data de aplicação da divisão em zonas, devendo
esses animais ser isolados sob controlo veterinário oficial
até ser excluída oficialmente a eventual infecção ou
contaminação.



4114 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 127 — 5 de Julho de 2005

3 — A carne fresca deve ser tratada em conformidade
com o n.o 1 da parte A do anexo VIII, devendo o leite
cru e os produtos à base de leite cru ser tratados em
conformidade com a parte A ou B do anexo VI, con-
soante a sua utilização, ou ser retidos até ser excluída
oficialmente a eventual contaminação pelo vírus da febre
aftosa.

Artigo 47.o

Identificação de animais de espécies sensíveis

1 — Sem prejuízo da legislação existente em matéria
de identificação de bovinos, ovinos, caprinos domésticos
e suínos, em caso de surto de febre aftosa no território
nacional, os animais de espécies sensíveis só podem sair
da exploração onde são mantidos se estiverem iden-
tificados por forma a permitir às autoridades compe-
tentes localizar rapidamente as suas deslocações e explo-
ração de origem, ou qualquer exploração de que
provenham.

2 — Nos casos especiais referidos no n.o 1 dos arti-
gos 16.o e 17.o, a autoridade competente pode, em deter-
minadas circunstâncias, e tendo em conta a situação
sanitária, autorizar outras formas de localizar rapida-
mente as deslocações desses animais e as suas explo-
rações de origem, ou qualquer exploração de que pro-
venham, sendo as medidas com vista à identificação dos
referidos animais ou à localização das explorações de
origem determinadas pela autoridade competente.

Artigo 48.o

Controlo das deslocações em caso de foco de febre aftosa

1 — Em caso de foco de febre aftosa, são aplicadas
na zona sujeita a restrições, estabelecida em confor-
midade com o artigo 45.o, as seguintes medidas de con-
trolo das deslocações de animais de espécies sensíveis:

a) Os detentores devem fornecer à autoridade
competente, a pedido desta, os dados adequados
referentes aos animais que entrem ou saiam da
sua exploração e, particularmente no que diz
respeito a todos os animais de espécies sensíveis,
os referidos dados devem incluir as informações
exigidas na legislação relativa às trocas intra-
comunitárias de suínos e bovinos;

b) As pessoas envolvidas no transporte ou na
comercialização de animais de espécies sensíveis
devem fornecer à autoridade competente, a
pedido desta, dados pormenorizados sobre as
deslocações dos animais que transportaram ou
comercializaram, incluindo as informações exi-
gidas na legislação relativa às trocas intracomu-
nitárias de suínos e bovinos.

2 — As medidas previstas no n.o 1 podem, em parte
ou na sua totalidade, tornar-se extensivas a parte ou
à totalidade da zona indemne.

SECÇÃO VIII

Vacinação

Artigo 49.o

Utilização, fabrico, venda e controlos das vacinas contra a febre aftosa

1 — É proibida a utilização de vacinas contra a febre
aftosa e a administração de soros hiperimunes no ter-

ritório nacional, excepto nos casos previstos no presente
diploma.

2 — A produção, armazenagem, fornecimento, dis-
tribuição e venda de vacinas contra a febre aftosa só
pode ter lugar sob controlo oficial.

3 — A comercialização de vacinas contra a febre
aftosa encontra-se sujeita à supervisão da autoridade
competente.

4 — A utilização de vacinas contra a febre aftosa para
outros fins que não o da indução de imunidade activa
em animais de espécies sensíveis, nomeadamente para
estudos laboratoriais, investigação científica ou testes
de vacinas, carece de autorização da autoridade com-
petente e só pode ser efectuada em condições adequadas
de biossegurança.

Artigo 50.o

Decisão de recurso à vacinação de emergência

1 — Pode recorrer-se à vacinação de emergência
quando se verifique, pelo menos, uma das seguintes
condições:

a) Foram confirmados focos de febre aftosa que
ameaçam generalizar-se;

b) Existam riscos para o Estado membro vizinho
devido à situação geográfica dos focos de febre
aftosa declarados no território nacional ou às
condições meteorológicas aí prevalecentes;

c) Existam riscos para o Estado membro vizinho
devido a contactos epidemiologicamente signi-
ficativos entre explorações desse Estado mem-
bro e explorações que detêm animais de espécies
sensíveis no território nacional.

2 — Aquando do recurso à vacinação de emergência,
devem ser consideradas as medidas previstas no arti-
go 16.o e os critérios enumerados no anexo X do presente
diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 51.o

Condições da vacinação de emergência

1 — O recurso à vacinação de emergência deve espe-
cificar as condições em que a mesma é efectuada,
devendo estas condições incluir:

a) A delimitação, em conformidade com o arti-
go 45.o, da zona geográfica em que é efectuada
a vacinação de emergência;

b) A espécie e a idade dos animais a vacinar;
c) A duração da campanha de vacinação;
d) A proibição específica das deslocações de ani-

mais de espécies sensíveis, vacinados ou não,
e dos respectivos produtos;

e) A marcação adicional e permanente bem como
o registo especial dos animais vacinados, nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 47.o;

f) Outros aspectos relativos à situação de emer-
gência.

2 — As condições para a vacinação de emergência
previstas no n.o 1 devem ser de forma a garantir que
a vacinação seja efectuada em conformidade com o dis-
posto no artigo 52.o, independentemente de os animais
vacinados serem posteriormente abatidos ou mantidos
vivos.
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3 — No caso previsto no artigo anterior, a autoridade
competente implementa um programa destinado à infor-
mação do público sobre a segurança da carne, do leite
e dos produtos lácteos provenientes de animais vaci-
nados para consumo humano.

Artigo 52.o

Vacinação de protecção

1 — Quando for aplicada a vacinação de protecção
devem ser observadas as seguintes condições:

a) A zona de vacinação seja dividida em zonas em
conformidade com o artigo 45.o, se necessário
em cooperação com o Estado membro vizinho;

b) A vacinação seja efectuada rapidamente e em
conformidade com as normas de higiene e bios-
segurança, de forma a evitar a propagação do
vírus da febre aftosa;

c) Todas as medidas aplicáveis na zona de vaci-
nação sejam executadas sem prejuízo das medi-
das previstas na secção VII;

d) Caso a zona de vacinação inclua, no todo ou
em parte, a zona de protecção ou de vigilância:

i) As medidas aplicáveis à zona de protec-
ção ou à zona de vigilância em confor-
midade com o presente diploma devem
ser mantidas nessa parte da zona de vaci-
nação até que sejam levantadas em con-
formidade com o artigo 36.o ou com o
artigo 44.o;

ii) Após o levantamento das medidas apli-
cadas na zona de protecção e na zona
de vigilância, devem continuar a ser apli-
cadas as medidas aplicáveis na zona de
vacinação, nomeadamente as previstas
nos artigos 54.o a 58.o

2 — Quando se aplique a vacinação de protecção, a
zona de vacinação deve estar rodeada de uma zona de
vigilância, tal como definida pelo Office International
des Epizzoties (OIE), com, pelo menos, 10 km de largura
contados a partir do perímetro da zona de vacinação.

a) Na qual seja proibida a vacinação;
b) Na qual seja exercida uma vigilância reforçada;
c) Na qual as deslocações de animais de espécies

sensíveis sejam sujeitas ao controlo das auto-
ridades competentes.

3 — A zona de vigilância é mantida até ao restabe-
lecimento do estatuto de indemne de febre aftosa e
de infecção pela febre aftosa, em conformidade com
o disposto no artigo 61.o

Artigo 53.o

Vacinação de supressão

Sempre que se optar pela vacinação de supressão,
esta deve processar-se do seguinte modo:

a) Abranger exclusivamente uma zona de pro-
tecção;

b) Incidir unicamente em explorações claramente
identificadas, sujeitas às medidas previstas no
n.o 1 do artigo 11.o, em especial na alínea a),
podendo, por razões de logística, a occisão de

todos os animais dessas explorações ser retar-
dada o tempo necessário para o cumprimento
do disposto na legislação relativa à protecção
dos animais no abate e ou occisão e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 11.o

Artigo 54.o

Medidas aplicáveis na zona de vacinação durante o período que vai
do início da vacinação de emergência até 30 dias, pelo menos,
após a sua conclusão (fase 1).

1 — As medidas previstas nos n.o 2 a 6 aplicam-se
na zona de vacinação durante o período que vai do
início da vacinação de emergência até pelo menos 30 dias
após a sua conclusão.

2 — São proibidas as deslocações de animais vivos
de espécies sensíveis entre explorações dentro da zona
de vacinação e para fora dessa zona.

3 — Após a inspecção clínica dos referidos animais
vivos e dos seus efectivos de origem ou expedição, as
autoridades competentes podem autorizar o transporte
directo desses animais para abate imediato num mata-
douro por elas designado, situado na zona de vacinação,
ou, em casos excepcionais, próximo dessa zona.

4 — A carne fresca proveniente de animais vacinados
abatidos durante o período referido no n.o 1 deve:

a) Ostentar a marca de salubridade prevista na
legislação relativa à produção, transformação,
distribuição e introdução de produtos de origem
animal destinados ao consumo humano;

b) Ser armazenada e transportada separadamente
da carne sem a marca referida na alínea anterior
e ser subsequentemente transportada em con-
tentores selados para um estabelecimento desig-
nado pela autoridade competente, para fins de
tratamento em conformidade com o n.o 1 da
parte A do anexo VIII.

5 — O leite e os produtos lácteos provenientes de
animais vacinados podem ser colocados no mercado,
dentro ou fora da zona de vacinação, desde que, con-
soante se destinem ou não ao consumo humano, tenham
sido submetidos a, pelo menos, um dos tratamentos refe-
ridos na parte A ou na parte B do anexo VI, que deve
ser efectuado nas condições previstas no n.o 6 em esta-
belecimentos situados na zona de vacinação ou, caso
não haja nenhum estabelecimento nessa zona, em esta-
belecimentos situados fora da zona de vacinação para
onde o leite cru seja transportado nas condições pre-
vistas no n.o 8.

6 — Os estabelecimentos a que se refere o número
anterior devem preencher os seguintes requisitos:

a) O estabelecimento deve funcionar sob controlo
oficial permanente e rigoroso;

b) Todo o leite utilizado no estabelecimento deve
obedecer ao disposto no número anterior ou,
no caso do leite cru, provir de animais de fora
da zona de vacinação;

c) Durante todo o processo de produção, o leite
deve ser claramente identificado, transportado
e armazenado separadamente do leite cru e dos
produtos à base de leite cru não destinados a
serem expedidos para fora da zona de vacinação;

d) O transporte de leite cru de explorações situadas
fora da zona de vacinação para os estabeleci-
mentos deve ser efectuado em veículos que
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tenham sido limpos e desinfectados antes da
operação de transporte e que não tenham tido
qualquer contacto subsequente com explorações
situadas numa zona sujeita a restrições onde
sejam mantidos animais de espécies sensíveis.

7 — No respeitante ao leite destinado ao comércio
intracomunitário, o cumprimento das condições defi-
nidas no número anterior deve ser certificado pela auto-
ridade competente que supervisiona o controlo do seu
cumprimento pela autoridade veterinária regional.

8 — O transporte de leite cru de explorações situadas
na zona de vacinação para estabelecimentos situados
fora desta zona e a transformação desse leite devem
ser sujeitos às seguintes condições:

a) A transformação, em estabelecimentos situados
fora da zona de vacinação, de leite cru de ani-
mais de espécies sensíveis mantidos dentro dessa
zona deve ser autorizada pela autoridade com-
petente;

b) A autorização deve compreender instruções
sobre o trajecto, incluindo a sua indicação, para
o estabelecimento designado;

c) O transporte deve ser efectuado em veículos
que tenham sido limpos e desinfectados antes
da operação de transporte, que tenham sido
construídos e sejam mantidos de forma a que
não haja qualquer perda de leite durante o trans-
porte e que estejam equipados de forma a evitar
dispersões tipo aerossol durante o carregamento
e o descarregamento do leite;

d) Antes da saída da exploração onde foi recolhido
leite de animais de espécies sensíveis, devem
ser limpos e desinfectados os tubos de ligação,
os pneus, as cavas das rodas e as partes inferiores
do veículo, assim como qualquer derrame de
leite, e, após a última desinfecção e antes de
deixar a zona de vacinação, o veículo não deve
ter qualquer contacto com explorações dessa
zona, onde sejam mantidos animais de espécies
sensíveis;

e) Os meios de transporte devem ser estritamente
reservados a uma zona geográfica ou adminis-
trativa e marcados em conformidade, só
podendo ser deslocados para outra zona após
limpeza e desinfecção sob controlo oficial.

9 — Devem ser proibidos a colheita e o transporte
de amostras de leite cru de animais de espécies sensíveis
de explorações situadas na zona de vacinação para um
laboratório que não seja um laboratório de diagnóstico
veterinário acreditado para efeitos de diagnóstico da
febre aftosa, assim como a transformação do leite nesses
laboratórios.

10 — Deve ser suspensa a colheita de sémen, para
inseminação artificial, em animais dadores de espécies
sensíveis mantidos em centros de colheita de sémen
situados na zona de vacinação, podendo a autoridade
competente autorizar a colheita de sémen em centros
de colheita de sémen situados na zona de vacinação,
com vista à produção de sémen congelado, desde que
se verifiquem as seguintes condições:

a) O sémen colhido durante o período referido
no n.o 1 deve ser armazenado separadamente
durante pelo menos 30 dias;

b) Antes da expedição do sémen:

i) O animal dador não tenha sido vacinado,
caso em que são aplicáveis as condições
previstas nas alíneas b) e c) do n.o 3 do
artigo 28.o; ou

ii) O animal dador tenha sido vacinado,
tendo apresentado resultado negativo
num teste para pesquisa de anticorpos
contra o vírus da febre aftosa efectuado
antes da vacinação; e

iii) Tenham sido obtidos resultados negati-
vos num teste para detecção do vírus ou
do genoma viral, ou num teste aprovado
para pesquisa de anticorpos contra as
proteínas não estruturais, efectuado no
final do período de quarentena do sémen
em amostras colhidas de todos os animais
de espécies sensíveis presentes nessa
altura no centro de colheita de sémen;
e

iv) O sémen preencha as condições estabe-
lecidas na legislação relativa à importa-
ção de sémen congelado de bovino.

11 — Deve ser proibida a colheita de óvulos e
embriões de animais dadores.

12 — A colocação no mercado de produtos de origem
animal que não os referidos nos n.os 10 e 11 deve ser
sujeita às condições previstas nos artigos 30.o, 31.o, 32.o
e 41.o

Artigo 55.o

Medidas aplicáveis à zona de vacinação durante o período que vai
do início da vacinação de emergência até à conclusão do levan-
tamento e da classificação das explorações (fase 2).

1 — Na zona de vacinação são aplicadas as medidas
previstas nos n.os 2 a 5 durante o período que começa
pelo menos 30 dias após a data do termo da vacinação
de emergência e que termina quando estiver concluída
a execução das medidas previstas nos artigos 56.o e 57.o

2 — São proibidas as deslocações de animais de espé-
cies sensíveis entre explorações dentro e para fora da
zona de vacinação.

3 — A autoridade competente pode autorizar o trans-
porte directo, para abate imediato, de animais de espé-
cies sensíveis de explorações referidas no n.o 5 do
artigo 57.o para um matadouro situado dentro ou fora
da zona de vacinação, desde que se verifiquem as seguin-
tes condições:

a) Durante o transporte e no matadouro, esses ani-
mais não entrem em contacto com outros ani-
mais de espécies sensíveis;

b) Os animais sejam acompanhados de um docu-
mento oficial que certifique que todos os animais
de espécies sensíveis, na exploração de origem
ou de expedição, foram objecto de levantamento
de acordo com o previsto no n.o 2 do artigo 56.o;

c) Os veículos de transporte sejam limpos e desin-
fectados antes do carregamento e após a entrega
dos animais, devendo a data e a hora da limpeza
e desinfecção ser registadas no livro de registo
do meio de transporte;

d) Os animais que tenham passado a inspecção
sanitária ante mortem no matadouro nas vinte
e quatro horas que precederam o abate, e sido
submetidos, nomeadamente, a uma despistagem
da febre aftosa, não apresentando sinais da
doença.
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4 — A carne fresca, com excepção das miudezas, pro-
duzida durante o período referido no n.o 1, a partir
de grandes e pequenos ruminantes vacinados, pode ser
colocada no mercado, dentro e fora da zona de vaci-
nação, desde que se verifiquem as seguintes condições:

a) O estabelecimento funcione sob controlo vete-
rinário rigoroso;

b) Seja apenas transformada no estabelecimento
a carne fresca, com exclusão das miudezas, sub-
metida ao tratamento referido nos n.os 1, 3 e
4 da parte A do anexo IX ou a carne fresca
proveniente de animais criados e abatidos fora
da zona de vacinação;

c) Toda a referida carne fresca ostente uma marca
de salubridade em conformidade com a legis-
lação relativa às trocas de carnes frescas ou,
no caso da carne de outros biungulados, a marca
de salubridade prevista na legislação relativa a
carnes de coelho e caça de criação ou ainda,
no caso da carne picada e dos preparados de
carne, a marca de salubridade prevista na legis-
lação relativa às carnes picadas e preparados
à base de carne;

d) Durante todo o processo de produção, a carne
fresca esteja claramente identificada e seja
transportada e armazenada separadamente da
carne de animais com um estatuto sanitário dife-
rente, em conformidade com o presente
diploma.

5 — Na carne fresca destinada ao comércio intraco-
munitário, o cumprimento das condições indicadas no
número anterior deve ser certificado pela DGV, que
supervisiona o controlo do seu cumprimento pela auto-
ridade veterinária regional.

6 — A carne fresca proveniente de suínos vacinados
abatidos durante o período referido no n.o 1 deve osten-
tar a marca de salubridade prevista na legislação relativa
à produção, transformação, distribuição e introdução
de produtos de origem animal destinados ao consumo
humano, devendo ser armazenada e transportada sepa-
radamente da carne sem a referida marca e ser sub-
sequentemente transportada em contentores selados
para um estabelecimento designado pelas autoridades
competentes para fins de tratamento em conformidade
com o n.o 1 da parte A do anexo VIII.

7 — O leite e os produtos lácteos provenientes de
animais vacinados podem ser colocados no mercado,
dentro ou fora da zona de vacinação, desde que, con-
soante se destinem ou não ao consumo humano, tenham
sido submetidos a, pelo menos, um dos tratamentos refe-
ridos na parte A ou na parte B do anexo VI, que deve
ter sido efectuado num estabelecimento localizado den-
tro ou fora da zona de vacinação, em conformidade
com o disposto nos n.os 5 a 9 do artigo 54.o

8 — À colheita de sémen, óvulos e embriões de ani-
mais de espécies sensíveis aplicam-se as medidas pre-
vistas nos n.os 10 e 11 do artigo 54.o

9 — A colocação no mercado de produtos de origem
animal que não os referidos nos n.os 4, 6, 7 e 8 fica
subordinada às condições previstas nos artigos 30.o, 31.o,
32.o e 41.o

Artigo 56.o

Levantamento clínico e serológico na zona de vacinação (fase 2-A)

1 — Na zona de vacinação são aplicadas as medidas
previstas nos n.os 2 e 3 durante o período que começa

pelo menos 30 dias após a data do termo da vacinação
de emergência e que termina quando estiver concluído
um levantamento clínico e serológico.

2 — É realizado um levantamento com vista à iden-
tificação dos efectivos de animais de espécies sensíveis
que estiveram em contacto com o vírus da febre aftosa
sem apresentarem sinais clínicos aparentes da doença,
que deve incluir a inspecção clínica de todos os animais
de espécies sensíveis de todos os efectivos da zona de
vacinação e testes laboratoriais em conformidade com
o disposto no número seguinte.

3 — Os testes laboratoriais devem estar em confor-
midade com os critérios aplicáveis aos testes de diag-
nóstico definidos no anexo II e ser aprovados nos termos
comunitariamente previstos, devendo estar preenchida
uma das seguintes condições:

a) Os testes para detecção da infecção pelo vírus
da febre aftosa, quer por meio de um ensaio
para pesquisa de anticorpos contra as proteínas
não estruturais do vírus da febre aftosa quer por
outro método aprovado, devem satisfazer os cri-
térios de amostragem nas explorações definidos
no n.o 2.2 do anexo III e, caso as autoridades
competentes utilizem, além disso, animais-senti-
nela, devem ser tidas em conta as condições de
repovoamento das explorações infectadas, esta-
belecidas no anexo IV;

b) Os testes para pesquisa de anticorpos contra
as proteínas não estruturais do vírus da febre
aftosa devem ser efectuados em amostras colhi-
das de todos os animais vacinados de espécies
sensíveis e respectiva descendência não vaci-
nada, em todos os efectivos da zona de vaci-
nação.

Artigo 57.o

Classificação dos efectivos na zona de vacinação (fase 2-B)

1 — As explorações com animais de espécies sensíveis
devem:

a) Ser classificadas de acordo com o resultado do
levantamento referido no n.o 2 do artigo ante-
rior e os critérios definidos no anexo I;

b) Cumprir as medidas indicadas nos n.os 2 a 4.

2 — As explorações com pelo menos um animal sus-
peito de estar infectado e em que a presença do vírus
da febre aftosa seja confirmada segundo os critérios esta-
belecidos no anexo I devem ser objecto das medidas
previstas nos artigos 11.o e 21.o

3 — As explorações com pelo menos um animal de
uma espécie sensível suspeito de estar infectado por
contacto anterior com o vírus da febre aftosa, mas em
que outros testes, incluindo todos os animais de espécies
sensíveis presentes na exploração, confirmem a ausência
de vírus da febre aftosa em circulação, devem ser objecto
de uma das seguintes medidas:

a) Os animais de espécies sensíveis presentes na
exploração devem ser sujeitos a occisão e as
suas carcaças transformadas, ou devem ser clas-
sificados, e:

i) Os animais que tenham reagido positi-
vamente a pelo menos um dos testes
aprovados, referidos no n.o 3 do
artigo 56.o, são sujeitos a occisão e as
suas carcaças transformadas; e
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ii) Os restantes animais de espécies sensíveis
presentes na exploração são abatidos nas
condições autorizadas pela autoridade
competente;

b) Limpeza e desinfecção das explorações em con-
formidade com o artigo 12.o;

c) Repovoamento em conformidade com o dis-
posto no anexo IV.

4 — São aplicadas aos produtos derivados de animais
de espécies sensíveis e produzidos durante o período
referido no n.o 1 do artigo 56.o as seguintes medidas:

a) A carne fresca proveniente dos animais refe-
ridos na subalínea ii) da alínea a) do número
anterior deve ser respectivamente sujeita ao dis-
posto no n.o 4 do artigo 55.o, no que se refere
à carne de ruminantes, e no n.o 6 do artigo 55.o,
no que se refere à carne de suínos;

b) O leite e os produtos lácteos provenientes dos
animais referidos na subalínea ii) da alínea a)
do número anterior devem ser submetidos a,
pelo menos, um dos tratamentos especificados
na parte A ou na parte B do anexo VI, em função
da utilização prevista e em conformidade com
o disposto nos n.os 5 a 9 do artigo 54.o

5 — Os animais de espécies sensíveis de explorações
em que a presença de infecção, passada ou presente,
pelo vírus da febre aftosa tenha sido oficialmente
excluída em conformidade com o n.o 3 do artigo 56.o
podem ser sujeitos às medidas previstas no artigo 58.o

Artigo 58.o

Medidas aplicáveis na zona de vacinação após a conclusão do levan-
tamento e da classificação das explorações até ao restabelecimento
do estatuto de indemne de febre aftosa e de infecção pela febre
aftosa (fase 3).

1 — Na zona de vacinação são aplicadas as medidas
previstas nos n.os 2 a 6 após a execução completa das
medidas previstas no artigo anterior e até ao restabe-
lecimento do estatuto de indemne de febre aftosa e
de infecção pela febre aftosa em conformidade com o
artigo 59.o

2 — As deslocações de animais de espécies sensíveis
entre explorações situadas na zona de vacinação depen-
dem de autorização a conceder pela autoridade com-
petente.

3 — É proibida a saída de animais de espécies sen-
síveis da zona de vacinação, podendo, no entanto, a
autoridade competente autorizar o transporte directo
de animais de espécies sensíveis para um matadouro
para abate imediato, nas condições previstas no n.o 3
do artigo 55.o

4 — A autoridade competente pode autorizar o trans-
porte de animais de espécies sensíveis não vacinados
de acordo com as seguintes disposições:

a) Nas vinte e quatro horas seguintes ao carre-
gamento, todos os animais de espécies sensíveis
da exploração devem ter sido sujeitos a um
exame clínico e não ter demonstrado sinais clí-
nicos de febre aftosa; e

b) Os animais devem ter sido sujeitos a um período
de imobilização na exploração de origem de pelo
menos 30 dias durante os quais não podem ter
sido introduzidos na exploração quaisquer ani-
mais de espécies sensíveis;

c) A exploração de origem não pode estar situada
numa zona de protecção ou de vigilância;

d) Os animais destinados a serem transportados
devem ter sido submetidos individualmente,
com resultados negativos, a testes de pesquisa
de anticorpos contra o vírus da febre aftosa no
final do período de isolamento ou deve ter sido
concluído nessa exploração um levantamento
serológico em conformidade com o n.o 2.2 do
anexo III, independentemente da espécie em
causa;

e) Os animais não podem ter sido expostos a
nenhuma fonte de infecção durante o transporte
da exploração de origem para o local de destino.

5 — As crias não vacinadas de mães vacinadas são
proibidas de sair da exploração de origem, a menos que
sejam transportadas para:

a) Uma exploração, na zona de vacinação, com
o mesmo estatuto sanitário que a exploração
de origem;

b) Um matadouro, para abate imediato;
c) Uma exploração designada pela autoridade

competente, de onde irão directamente para o
matadouro;

d) Qualquer exploração, após terem reagido nega-
tivamente a um teste serológico de pesquisa de
anticorpos contra o vírus da febre aftosa efec-
tuado numa amostra de sangue colhida antes
da expedição da exploração de origem.

6 — A carne fresca proveniente de animais não vaci-
nados de espécies sensíveis pode ser colocada no mer-
cado, dentro e fora da zona de vacinação, nas seguintes
condições:

a) As medidas previstas no n.o 3 do artigo 57.o
devem ter sido integralmente executadas em
toda a zona de vacinação ou os animais são
transportados para o matadouro nas condições
previstas no n.o 3 ou na alínea d) do n.o 4;

b) O estabelecimento funcione sob controlo vete-
rinário rigoroso;

c) Seja apenas transformada nesse estabelecimento
a carne fresca proveniente dos animais a que se
refere a alínea a) ou de animais criados ou aba-
tidos fora da zona de vacinação ou a carne fresca
referida no n.o 8;

d) Toda a referida carne fresca ostente uma marca
de salubridade em conformidade com a legis-
lação relativa às trocas de carnes frescas ou,
no caso da carne de outros biungulados, a marca
de salubridade prevista na legislação relativa à
produção e comercialização de carnes de coelho
e de caça de criação ou ainda, no caso da carne
picada e dos preparados de carne, a marca de
salubridade prevista na respectiva legislação;

e) Durante todo o processo de produção, a carne
fresca esteja claramente identificada, devendo
ser transportada e armazenada separadamente
da carne de animais com um estatuto sanitário
diferente, em conformidade com o presente
diploma.

7 — A carne fresca proveniente de animais vacinados
de espécies sensíveis ou de crias seropositivas não vaci-
nadas de mães vacinadas abatidos durante o período
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referido no n.o 1 deve ostentar a marca de salubridade
prevista na legislação relativa à produção, transforma-
ção, distribuição e introdução de produtos de origem
animal, devendo ainda ser armazenada e transportada
separadamente da carne que não ostente a referida
marca e ser subsequentemente transportada em con-
tentores selados para um estabelecimento designado
pela autoridade competente para fins de tratamento em
conformidade com o n.o 1 da parte A do anexo VIII.

8 — Em derrogação do disposto no número anterior,
a carne fresca e as miudezas aparadas provenientes de
grandes e pequenos ruminantes vacinados ou das res-
pectivas crias seropositivas não vacinadas podem ser
colocadas no mercado, dentro e fora da zona de vaci-
nação, nas seguintes condições:

a) O estabelecimento funcione sob controlo vete-
rinário rigoroso;

b) Seja apenas transformada no estabelecimento
a carne fresca, com exclusão das miudezas, sub-
metida ao tratamento referido nos n.os 1, 3 e
4 da parte A do anexo IX ou a carne fresca
referida no n.o 6 ou ainda a proveniente de ani-
mais criados ou abatidos fora da zona de
vacinação;

c) Toda a referida carne fresca ostente uma marca
de salubridade em conformidade com a legis-
lação relativa às trocas de carnes frescas ou,
no caso da carne de outros biungulados, a marca
de salubridade prevista na legislação relativa às
carnes de coelho e de caça de criação ou ainda,
no caso da carne picada e dos preparados de
carne, a marca de salubridade prevista na res-
pectiva legislação;

d) Durante todo o processo de produção, a carne
fresca deve ser claramente identificada, trans-
portada e armazenada separadamente da carne
de animais com um estatuto sanitário diferente,
em conformidade com o presente diploma.

9 — Em derrogação do disposto no n.o 7, a carne
fresca proveniente de suínos vacinados e das respectivas
crias seropositivas não vacinadas produzida durante o
período que se inicia no levantamento e termina com
a conclusão das medidas previstas no artigo 57.o em
toda a zona de vacinação e até terem decorrido, pelo
menos, três meses desde o último surto registado nessa
zona só pode ser colocada no mercado nacional dentro
e fora da zona de vacinação nas seguintes condições:

a) O estabelecimento funcione sob controlo vete-
rinário rigoroso;

b) Seja apenas transformada no estabelecimento
a carne fresca de animais originários de explo-
rações que preencham as condições previstas
no n.o 5 do artigo 57.o ou a carne fresca pro-
veniente de animais criados e abatidos fora da
zona de vacinação;

c) Toda a referida carne fresca ostente uma marca
de salubridade a decidir em conformidade com
a legislação relativa à produção, transformação,
distribuição e introdução de produtos de origem
animal destinados ao consumo humano;

d) Durante todo o processo de produção, a carne
fresca esteja claramente identificada, transpor-
tada e armazenada separadamente da carne de
animais com um estatuto sanitário diferente, em
conformidade com o presente diploma.

10 — A regulamentação em matéria de expedição da
zona de vacinação da carne fresca proveniente de suínos
vacinados produzidos após o período referido no
número anterior até ao restabelecimento do estatuto
de indemne de acordo com o artigo 61.o é estabelecida
nos termos comunitariamente previstos.

11 — No respeitante à carne fresca destinada ao
comércio intracomunitário, o cumprimento das condi-
ções previstas nos n.os 6 e 8 e, quando aplicável, no
número anterior deve ser certificado pela autoridade
competente que supervisiona o controlo do seu cum-
primento pela autoridade veterinária regional.

12 — Pode ser estabelecida uma marca de salubridade
especial, que não possa ser confundida com a marca
de salubridade referida na alínea c) dos n.os 8 e 9, para
a carne fresca de ruminantes não submetida ao trata-
mento referido na parte A do anexo IX, bem como para
a carne picada e os preparados de carne produzidos
com essa carne que se destinem a ser colocados no mer-
cado numa região específica do território nacional.

13 — O leite e os produtos lácteos provenientes de
animais vacinados podem ser colocados no mercado,
dentro e fora da zona de vacinação, desde que, con-
soante se destinem ou não ao consumo humano, tenham
sido submetidos a, pelo menos, um dos tratamentos refe-
ridos na parte A ou na parte B do anexo VI, que deve
ter sido efectuado num estabelecimento localizado na
zona de vacinação ou em conformidade com o disposto
nos n.os 5 a 8 do artigo 54.o

14 — A colheita e o transporte de amostras de leite
cru de animais de espécies sensíveis de explorações situa-
das na zona de vigilância para um laboratório que não
seja um laboratório de diagnóstico veterinário acredi-
tado para efeitos de diagnóstico da febre aftosa, bem
como a transformação do leite nesses laboratórios, estão
sujeitos a autorização oficial e a medidas adequadas
destinadas a evitar qualquer possível propagação do
vírus da febre aftosa.

15 — A colocação no mercado de produtos de origem
animal não referidos nos n.os 6 a 10 e nos n.os 12 a
14 está subordinada às condições previstas nos arti-
gos 30.o a 32.o e 42.o

SECÇÃO IX

Restabelecimento do estatuto de indemne de febre aftosa
e de infecção pela febre aftosa

Artigo 59.o

Restabelecimento do estatuto de indemne de febre aftosa
e de infecção pela febre aftosa

O estatuto de indemne de febre aftosa e de infecção
pela febre aftosa do território nacional ou de uma região
é restabelecido tendo em conta as condições referidas
nos artigos 60.o e 61.o

Artigo 60.o

Restabelecimento do estatuto na sequência da erradicação
da febre aftosa sem recurso à vacinação de emergência

O território nacional, ou uma região do território
nacional dividido em zonas nos termos do artigo 45.o,
recupera o seu estatuto de indemne de febre aftosa e
de infecção pela febre aftosa na sequência do controlo
e da erradicação de um ou mais focos de febre aftosa
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sem recurso à vacinação, desde que se verifiquem as
seguintes condições:

a) Execução completa de todas as medidas pre-
vistas nos artigos 36.o e 44.o;

b) Verificação de pelo menos uma das seguintes
condições:

i) Cumprimento das recomendações perti-
nentes constantes do capítulo relativo à
febre aftosa do Código Zoossanitário
da OIE;

ii) Decurso de pelo menos três meses desde
o último foco de febre aftosa registado,
tendo a vigilância clínica e laboratorial
realizada em conformidade com o
anexo III confirmado a ausência de infec-
ção pelo vírus da febre aftosa.

Artigo 61.o

Restabelecimento do estatuto na sequência da erradicação
da febre aftosa com recurso à vacinação

No território nacional, ou numa região deste, é res-
tabelecido o estatuto de indemne de febre aftosa e de
infecção pela febre aftosa na sequência do controlo e
da erradicação de um ou mais focos de febre aftosa
com recurso à vacinação, desde que se verifiquem as
seguintes condições:

a) Execução completa de todas as medidas pre-
vistas nos artigos 36.o, 44.o e 54.o a 57.o;

b) Verificação de pelo menos uma das seguintes
condições:

i) Cumprimento das recomendações perti-
nentes constantes do capítulo relativo à
febre aftosa do Código Zoossanitário
da OIE;

ii) Decurso de pelo menos três meses desde
o abate do último animal vacinado, tendo
a vigilância serológica sido realizada em
conformidade com as directrizes estabe-
lecidas comunitariamente;

iii) Decurso de pelo menos seis meses desde
o último foco de febre aftosa, ou a con-
clusão da vacinação de emergência, se
esta for posterior àquele, tendo o levan-
tamento serológico baseado na pesquisa
de anticorpos contra as proteínas não
estruturais do vírus da febre aftosa
demonstrado a ausência de infecção em
animais vacinados, em conformidade
com as directrizes estabelecidas comu-
nitariamente.

Artigo 62.o

Alteração das medidas relativas ao restabelecimento do estatuto
de indemne de febre aftosa e de infecção pela febre aftosa

1 — As restrições impostas nos termos do presente
diploma podem ser levantadas mediante preenchimento
dos requisitos referidos nos artigos 36.o e 44.o após ter
sido concluído o levantamento clínico e serológico e
confirmada a ausência de infecção pelo vírus da febre
aftosa.

2 — As restrições impostas podem ainda ser levan-
tadas nos termos do presente diploma mediante con-
clusão do levantamento clínico e serológico previsto no
artigo 56.o e após terem sido completamente executadas
as medidas previstas no artigo 57.o e confirmada a ausên-
cia de infecção pelo vírus da febre aftosa.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, podem ser determinadas restrições às deslocações
de animais de espécies sensíveis, até que o estatuto de
indemne de febre aftosa e de infecção pela febre aftosa
tenha sido restabelecido em conformidade com as con-
dições do Código Zoossanitário da OIE, excepto se os
referidos animais:

a) Não tenham sido vacinados e sejam enviados
directamente para um matadouro, para abate
imediato;

b) Tenham estado isolados durante pelo menos
30 dias imediatamente anteriores ao carrega-
mento e tenham sido submetidos, com resul-
tados negativos, a um teste serológico de pes-
quisa de anticorpos contra as proteínas estru-
turais do vírus da febre aftosa, efectuado em
amostras colhidas durante os 10 dias anteriores
ao carregamento.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2, até ter sido
restabelecido o estatuto de indemne de febre aftosa e
de infecção pela febre aftosa de acordo com as condições
do Código Zoossanitário da OIE, pode ser reduzido
o raio da zona de vigilância em redor da zona de vaci-
nação referido no n.o 2 do artigo 52.o, uma vez com-
pletamente executadas com resultados satisfatórios as
medidas previstas no artigo 57.o

Artigo 63.o

Certificação dos animais de espécies sensíveis e dos produtos
deles derivados, destinados ao comércio intracomunitário

Em caso de comércio intracomunitário de animais
de espécies sensíveis ou de produtos deles derivados,
é exigida a certificação adicional nos termos do presente
diploma, que deve ser mantida até ser restabelecido o
estatuto de indemne de febre aftosa e de infecção pela
febre aftosa, em conformidade com os artigos 60.o e 61.o

Artigo 64.o

Deslocações de animais vacinados de espécies sensíveis após o res-
tabelecimento do estatuto de indemne de febre aftosa e de infecção
pela febre aftosa.

1 — É proibida a expedição para outro Estado mem-
bro de animais de espécies sensíveis vacinados contra
a febre aftosa.

2 — A autoridade nacional competente pode adoptar
medidas específicas quanto aos animais vacinados de
espécies sensíveis mantidos em jardins zoológicos e
abrangidos por um programa de conservação de fauna
selvagem ou mantidos em locais dedicados aos recursos
genéticos dos animais de criação, que constem de uma
lista estabelecida pelas autoridades competentes como
núcleos de reprodução de animais indispensáveis à
sobrevivência de uma raça, no respeito das disposições
pertinentes constantes do Código Zoossanitário da OIE.
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CAPÍTULO III

Medidas preventivas

SECÇÃO I

Diagnóstico da febre aftosa

Artigo 65.o

Normas e testes para o diagnóstico
de outras doenças vesiculosas

Os laboratórios nacionais só podem utilizar os testes
e normas de diagnóstico especificados no anexo II.

SECÇÃO II

Planos de alerta e exercícios de alerta em tempo real

Artigo 66.o

Planos de alerta

1 — Em caso de foco de febre aftosa, é aplicado um
plano de alerta que especifique as medidas necessárias
para manter um elevado grau de sensibilização e pre-
paração em relação à febre aftosa e assegurar a pro-
tecção do ambiente.

2 — O plano de alerta prevê o acesso a todas as ins-
talações, equipamento, pessoal e restantes materiais
necessários para a erradicação rápida e eficaz de um
foco de febre aftosa, assegura a coordenação e incentiva
a cooperação com a autoridade nacional competente
do Estado membro vizinho.

3 — O plano de alerta prevê ainda medidas a aplicar,
conforme o disposto no n.o 12 do anexo XI do presente
diploma, que dele faz parte integrante, e indica:

a) As necessidades em termos de vacinas em caso
de vacinação de emergência;

b) As regiões com zonas de elevada densidade
pecuária, tendo em conta os critérios estabe-
lecidos no anexo X.

4 — O plano de alerta garante que sejam tomadas
todas as medidas necessárias para prevenir prejuízos
ambientais evitáveis, em caso de foco de febre aftosa,
garantindo simultaneamente um controlo máximo da
doença, e minimiza os prejuízos decorrentes do foco,
em especial caso seja necessário enterrar ou queimar
as carcaças de animais que morreram ou foram sujeitos
a occisão.

5 — Os critérios e requisitos relativos à elaboração
do plano de alerta são os estabelecidos no anexo XI,
podendo ser alterados tendo em conta a natureza espe-
cífica da febre aftosa e os progressos realizados na ela-
boração de medidas de luta contra a doença e de pro-
tecção do ambiente.

6 — Os planos de alerta são aprovados nos termos
comunitariamente previstos.

7 — Os respectivos planos de alerta são actualizados
quinquenalmente, nomeadamente à luz dos exercícios
de alerta em tempo real referidos no artigo seguinte.

Artigo 67.o

Exercícios de alerta em tempo real

1 — São realizados exercícios de alerta em tempo real
em conformidade com o respectivo plano de alerta apro-
vado e também de acordo com o disposto no anexo XI.

2 — Os exercícios de alerta em tempo real devem
ser executados em estreita colaboração com a autoridade
competente do Estado membro vizinho, sempre que tal
seja exequível e prático.

SECÇÃO III

Centros de luta e grupos de peritos

SUBSECÇÃO I

Centro nacional ou central de luta contra a doença

Artigo 68.o

Funções e obrigações

1 — Quando surjam focos de febre aftosa, é imedia-
tamente estabelecido um centro nacional ou central,
inteiramente operacional, e no âmbito dos serviços exis-
tentes, de luta contra a doença.

2 — A primeira função do centro nacional ou central
de luta contra a doença consiste em dirigir e monitorizar
o funcionamento dos centros locais de luta contra a
doença previstos no artigo 70.o, podendo algumas das
funções inicialmente atribuídas a esse centro serem mais
tarde transferidas para um centro local de luta contra
a doença que opere ao nível administrativo, ou a um
nível superior, desde que tal não comprometa as funções
do centro nacional de luta contra a doença.

3 — O centro nacional ou central de luta contra a
doença é responsável por:

a) Definir as necessárias medidas de luta contra
a doença;

b) Assegurar a aplicação rápida e eficaz dessas
medidas pelos centros locais de luta contra a
doença;

c) Distribuir pessoal e outros recursos pelos cen-
tros locais de luta contra a doença;

d) Prestar informações às autoridades competen-
tes, nacionais e internacionais, incluindo as
autoridades e organismos competentes em
matéria de ambiente, bem como as organizações
e organismos veterinários, agrícolas e comer-
ciais;

e) Organizar uma campanha de vacinação de
emergência, assim como delimitar as zonas de
vacinação;

f) Fazer a ligação com os laboratórios de diag-
nóstico;

g) Fazer a ligação com as autoridades competentes
em matéria de ambiente para coordenação das
medidas de segurança nos domínios veterinário
e ambiental;

h) Fazer a ligação com os meios de comunicação
social;

i) Fazer a ligação com os serviços de execução
das leis a fim de assegurar a devida aplicação
das medidas jurídicas necessárias.

Artigo 69.o

Requisitos técnicos

1 — Os centros nacionais ou centrais de luta contra
a doença devem dispor de todos os meios necessários,
incluindo pessoal, instalações e equipamento, para a ges-
tão de uma campanha de erradicação eficaz.
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2 — Os meios referidos no número anterior devem
incluir:

a) Um sistema de identificação dos efectivos e de
localização de animais, preferivelmente infor-
matizado;

b) Todos os meios de comunicação adequados,
incluindo telefones, fax e, se possível, instalações
para comunicação com os meios de comunica-
ção social;

c) Um sistema de comunicação que permita o
intercâmbio de informações com os centros
locais de luta contra a doença, os laboratórios
e outras organizações relevantes, preferivel-
mente informatizado;

d) Mapas e outras fontes de informação que pos-
sam ser utilizados para orientar as medidas de
luta;

e) Um diário comum, que é utilizado para registo
cronológico de todos os eventos associados a
um foco de febre aftosa, que permita coordenar
as várias actividades;

f) Listas das organizações e laboratórios, nacionais
e internacionais, interessados na ocorrência de
um foco de febre aftosa e que devam ser con-
tactados em tal caso;

g) Listas de pessoal e outras pessoas que possam
ser imediatamente convocadas para trabalhar
nos centros locais de luta contra a doença ou
para participar nos grupos de peritos previstos
no artigo 72.o em caso de foco de febre aftosa;

h) Listas de autoridades e organismos competentes
em matéria de protecção do ambiente a con-
tactar em caso de foco de febre aftosa;

i) Mapas que identifiquem sítios de transformação
adequados;

j) Listas de empresas de tratamento e transfor-
mação autorizadas a tratar ou transformar car-
caças e resíduos animais que possam ser con-
tratadas em caso de foco de febre aftosa, com
indicação, nomeadamente, da respectiva capa-
cidade, endereço e outras coordenadas;

l) Listas de medidas de controlo e de luta contra
a contaminação do meio ambiente, em especial
das águas superficiais e subterrâneas, devida ao
escorrimento de produtos desinfectantes e de
tecidos e fluidos corporais resultantes da decom-
posição das carcaças.

SUBSECÇÃO II

Centros locais de luta contra a doença

Artigo 70.o

Criação, funções e obrigações

1 — Em caso de focos de febre aftosa, devem ser
imediatamente estabelecidos centros locais, inteira-
mente operacionais, e no âmbito dos serviços existentes,
de luta contra a doença.

2 — No âmbito dos planos de alerta, devem existir
disposições relativas à localização provável dos centros
locais de luta contra a doença e à respectiva organização,
pessoal, alojamento, instalações e equipamento, siste-
mas de gestão, linhas de comunicação e canais de
informação.

3 — Os centros locais de luta contra a doença devem
agir em estreita coordenação e cooperação com o centro

nacional ou central de luta contra a doença, em especial
no que respeita às medidas previstas na alínea b) do
n.o 3 do artigo 68.o

4 — Os centros locais de luta contra a doença devem
dispor da organização necessária para garantir a rápida
execução das medidas aplicáveis em caso de foco de
febre aftosa previstas no presente diploma.

Artigo 71.o

Requisitos técnicos

1 — Os centros locais de luta contra a doença devem
dispor de pessoal, instalações e equipamento necessá-
rios, bem como de uma estrutura administrativa clara
e de uma gestão eficaz de modo a garantir a rápida
execução das medidas relativas ao inquérito epidemio-
lógico, à protecção do ambiente, à transformação das
carcaças dos efectivos infectados, à vigilância oficial das
zonas, ao rastreio, ao abate por motivos de bem-estar
e ao abate de emergência, à limpeza, desinfecção e
outras medidas de saneamento, à vacinação de emer-
gência e a todas as outras decisões de carácter político.

2 — Os centros locais de luta contra a doença devem
dispor de:

a) Uma linha telefónica reservada, para comuni-
cação com o centro nacional de luta contra a
doença, e linhas telefónicas que facilitem aos
agricultores e outros residentes das áreas rurais
obter informação exacta e actualizada sobre as
medidas tomadas;

b) Pessoal de campo equipado com os instrumen-
tos adequados para a comunicação e gestão efi-
cazes de todos os dados necessários;

c) Um sistema de registo, preferivelmente infor-
matizado, ligado ao centro nacional de luta con-
tra a doença e a todas as bases de dados, labo-
ratórios e outras organizações necessários;

d) Um diário comum, que é utilizado para registo
cronológico de todos os eventos associados a
um foco de febre aftosa, que permita coordenar
as várias actividades;

e) Listas actualizadas de pessoas, incluindo vete-
rinários do sector privado, e organismos locais,
em cada região, que devam ser contactadas e
possam intervir em caso de foco de febre aftosa;

f) Listas actualizadas de explorações a que possa
ser aplicado o disposto nos artigos 16.o e 18.o
em caso de foco de febre aftosa;

g) Inventários actualizados de locais que possam
ser utilizados para incinerar ou enterrar animais
sujeitos a occisão em conformidade com o pre-
sente diploma e que devem ser transformados
em conformidade com a legislação, comunitária
e nacional, relativa à protecção do ambiente;

h) Uma lista actualizada das autoridades compe-
tentes em matéria de ambiente, em cada região,
bem como de outros organismos de protecção
do ambiente que devam ser contactados e que
devam intervir em caso de foco de febre aftosa;

i) Mapas que identifiquem locais de eliminação
adequados para o enterro de carcaças, sem risco
de prejuízo ambiental, nomeadamente no res-
peitante às águas superficiais ou subterrâneas;

j) Uma lista de empresas de tratamento e elimi-
nação autorizadas a tratar ou eliminar carcaças
e resíduos animais;
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l) Listas de medidas de controlo e de luta contra
a contaminação do meio ambiente, em especial
das águas superficiais e subterrâneas, devida ao
escorrimento de produtos desinfectantes e de
tecidos e fluidos corporais resultantes da decom-
posição das carcaças.

SUBSECÇÃO III

Grupo de peritos

Artigo 72.o

Criação e funções

1 — Deve ser criado um grupo de peritos permanen-
temente operacional, e no âmbito dos serviços existentes,
com uma composição equilibrada de epidemiologistas,
cientistas veterinários e virulogistas, a fim de manter os
conhecimentos necessários para ajudar a autoridade com-
petente a assegurar uma boa preparação para os focos
de febre aftosa, sendo possível celebrar com outros Esta-
dos membros um acordo de assistência mútua no que
respeita ao grupo de peritos, cujas disposições devem
constar dos planos de alerta a que se refere o artigo
66.o

2 — Em caso de suspeita de um foco de febre aftosa,
o grupo de peritos deve:

a) Avaliar o quadro clínico e a situação epide-
miológica;

b) Dar parecer sobre a amostragem e as análises
necessárias para o diagnóstico da febre aftosa,
bem como sobre as acções e medidas adicionais
a executar.

3 — Em caso de foco de febre aftosa, o grupo de
peritos deve:

a) Efectuar, pelo menos no que respeita ao caso
em apreço e se necessário in loco, a avaliação
do quadro clínico e a análise do inquérito epi-
demiológico, a fim de obter os dados necessários
para determinar:

i) A origem da infecção;
ii) A data de introdução do agente infec-

cioso;
iii) A propagação possível da doença;

b) Notificar o director-geral de Veterinária e o cen-
tro nacional de luta contra a doença;

c) Dar parecer sobre a despistagem, a amostragem,
os métodos de exame, o controlo e outras medi-
das a aplicar, bem como sobre a estratégia a
utilizar, incluindo um parecer sobre as medidas
de biossegurança nas explorações e nos locais
a que se refere o artigo 17.o, assim como sobre
a vacinação de emergência;

d) Acompanhar e orientar o inquérito epidemio-
lógico;

e) Completar os dados epidemiológicos com dados
geográficos, meteorológicos e outros que sejam
necessários;

f) Analisar os dados epidemiológicos e efectuar
periodicamente avaliações dos riscos;

g) Prestar apoio no sentido de garantir que a trans-
formação das carcaças e dos resíduos de animais
seja feita com um mínimo de prejuízos ambien-
tais.

SECÇÃO IV

Bancos de antigénios e vacinas

Artigo 73.o

Bancos nacionais de antigénios e vacinas

1 — No âmbito do plano de alerta, podem ser criados
ou mantidos bancos nacionais de antigénios e vacinas
tendo em vista a constituição de reservas para vacinação
de emergência, de antigénios ou vacinas autorizadas em
conformidade com a legislação que estabelece um
código comunitário dos medicamentos veterinários.

2 — Em caso de vacinação de emergência, é permitida
a existência de estabelecimentos de acondicionamento
e armazenamento de vacinas.

3 — Os antigénios e as vacinas formuladas dos bancos
nacionais de antigénios e vacinas devem cumprir as nor-
mas mínimas estabelecidas para o banco comunitário
de antigénios e vacinas em matéria de segurança, este-
rilidade e teor de proteínas não estruturais.

SECÇÃO V

Febre aftosa noutras espécies

Artigo 74.o

Medidas adicionais de prevenção e de luta contra a febre aftosa

1 — Sem prejuízo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Outubro, assim como em qualquer acto de exe-
cução do mesmo, é proibida a alimentação animal com
lavaduras, em conformidade com a legislação comuni-
tária e nacional, independentemente da utilização a que
se destinem ou do local onde vivam.

2 — Imediatamente depois de dispor de informações
sobre a suspeita de que existem animais selvagens infec-
tados pela febre aftosa, a DGV deve tomar todas as
medidas adequadas para confirmar ou excluir a presença
da doença através da realização de exames de todos
os animais selvagens de espécies sensíveis abatidos a
tiro ou encontrados mortos, incluindo testes laborato-
riais, devendo essa suspeita ser comunicada aos deten-
tores de animais de espécies sensíveis e aos caçadores.

3 — Logo que a autoridade nacional competente dis-
ponha da confirmação de um caso primário de febre
aftosa em animais selvagens, deve aplicar imediatamente
as medidas previstas na parte A do anexo XII do presente
diploma, que dele faz parte integrante, a fim de reduzir
a propagação da doença e elaborar um plano de erra-
dicação da febre aftosa em conformidade com a parte B
do mesmo anexo, informando do caso confirmado os
detentores de animais de espécies sensíveis e os caça-
dores.

CAPÍTULO IV

Medidas de execução

Artigo 75.o

Procedimento de adopção de medidas epidemiológicas ad hoc

Sempre que ao executar as medidas previstas no pre-
sente diploma se determine que uma medida não está
adaptada à situação epidemiológica ou caso o vírus da
febre aftosa esteja, aparentemente, a propagar-se apesar
das medidas tomadas nos termos do presente diploma,
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pode ser adoptada, numa base ad hoc, uma decisão que
autorize a aplicação de medidas alternativas com efeito
epidemiológico equivalente durante um período limi-
tado adequado à situação epidemiológica.

CAPÍTULO V

Fiscalização e contra-ordenações

Artigo 76.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas do pre-
sente diploma compete à DGV e às DRA, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras entidades.

Artigo 77.o

Contra-ordenações

1 — A inobservância das medidas relativas à notifi-
cação e medidas a executar em caso de suspeita de febre
aftosa, estabelecidas no presente diploma, nomeada-
mente nos artigos 4.o a 10.o, bem como as medidas a
executar em caso de confirmação de febre aftosa, nos
artigos 16.o a 48.o, e ainda as medidas adicionais contidas
no artigo 74.o, constitui contra-ordenação punível com
coima, cujo montante mínimo é de E 250 e máximo
de E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 78.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade das contra-ordenações e
da culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Privação do direito a subsídio ou benefício

outorgado por entidades ou serviços públicos;
c) Privação de participar em feiras e mercados;
d) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-

namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

e) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) a e)
do número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados da decisão condenatória definitiva.

Artigo 79.o

Instrução e decisão

1 — Compete à DRA da área da prática da infracção
a instrução dos processos de contra-ordenação.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 80.o

Afectação dos produtos das coimas

A afectação do produto das coimas cobradas em cum-
primento do artigo 76.o far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;

c) 20% para a entidade que decidiu o processo;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 81.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente diploma são exercidas pelos competentes
serviços e organismos das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
DGV na qualidade de autoridade nacional competente.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 82.o

Alteração da Portaria n.o 533/93, de 21 de Maio

O n.o 4 do capítulo I do anexo A do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 533/93, de 21 de Maio, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias
n.os 1068/95, de 30 de Agosto, e 56/96, de 22 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO A

[. . .]

CAPÍTULO I

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Deve ser excluído do tratamento, da transfor-

mação, da venda e do consumo o leite cru:

a) Proveniente de animais a que tenham sido ili-
citamente administradas as substâncias referidas
no Decreto-Lei n.o 150/99, de 7 de Maio;

b) Que contenha resíduos de substâncias referidas
no artigo 13.o do presente Regulamento.»

Artigo 83.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto-Lei n.o 29/92 e a Portaria
n.o 124/92, ambos de 27 de Fevereiro.

Artigo 84.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Maio de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Luís
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Manuel Moreira de Campos e Cunha — Alberto Bernardes
Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 15 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Definição de foco

É declarado um foco sempre que uma exploração
obedeça a um ou mais dos seguintes critérios:

1 — O vírus da febre aftosa tenha sido isolado num
animal, num produto derivado desse animal ou no seu
ambiente;

2 — Se observem sinais clínicos compatíveis com a
febre aftosa num animal de uma espécie sensível e tenha
sido detectado e identificado o antigénio viral ou o ácido
ribonucleico (ARN) viral específico de um ou mais dos
serótipos do vírus da febre aftosa em amostras colhidas
no animal ou em animais do mesmo grupo epide-
miológico;

3 — Se observem sinais clínicos compatíveis com a
febre aftosa num animal de uma espécie sensível e o
animal ou as respectivas coortes apresentem resultados
positivos na pesquisa de anticorpos contra as proteínas
estruturais ou não estruturais do vírus da febre aftosa,
desde que possam excluir-se, como causas de seropo-
sitividade, a vacinação anterior, os anticorpos maternos
residuais ou as reacções inespecíficas;

4 — Tenha sido detectado e identificado o antigénio
viral ou o ARN viral específico de um ou mais dos
serótipos do vírus da febre aftosa em amostras colhidas
em animais de espécies sensíveis e os animais apresen-
tem resultados positivos na pesquisa de anticorpos con-
tra as proteínas estruturais ou não estruturais do vírus
da febre aftosa, desde que possam excluir-se, como cau-
sas de seropositividade, a vacinação anterior, os anti-
corpos maternos residuais ou as reacções inespecíficas;

5 — Tenha sido estabelecida uma relação epidemio-
lógica com um foco confirmado de febre aftosa e se
verifique, pelo menos, uma das seguintes condições:

a) Um ou mais animais apresentem resultados
positivos na pesquisa de anticorpos contra as
proteínas estruturais ou não estruturais do vírus
da febre aftosa, desde que possam excluir-se,
como causas de seropositividade, a vacinação
anterior, os anticorpos maternos residuais ou
as reacções inespecíficas;

b) Tenha sido detectado e identificado o antigénio
viral ou o ARN viral específico de um ou mais
dos serótipos do vírus da febre aftosa em amos-
tras colhidas num ou mais animais de espécies
sensíveis;

c) Existam dados serológicos indicativos de infec-
ção activa pelo vírus da febre aftosa, ou seja,
seroconversão no que respeita aos anticorpos
contra as proteínas estruturais ou não estrutu-
rais do vírus da febre aftosa num ou mais ani-
mais de espécies sensíveis, e possam excluir-se,
como causas de seropositividade, a vacinação

anterior, os anticorpos maternos residuais ou
as reacções inespecíficas.

Sempre que não seja razoável esperar um
estatuto seronegativo prévio, esta detecção da
seroconversão deve ser efectuada em amostras
emparelhadas colhidas nos mesmos animais em
duas ou mais ocasiões, com pelo menos 5 dias
de intervalo, no caso das proteínas estruturais,
e 21 dias de intervalo, no caso das proteínas
não estruturais;

d) Tenham sido observados num animal de uma
espécie sensível sinais clínicos compatíveis com
a febre aftosa.

ANEXO II

Testes e normas de diagnóstico das doenças virais
vesiculosas diferentes da febre aftosa

No âmbito do presente anexo, entende-se por «teste»
um procedimento de diagnóstico laboratorial e por
«norma» um reagente de referência aceite internacio-
nalmente como padrão na sequência de um teste com-
parativo executado em vários laboratórios diferentes.

Parte A

Testes de diagnóstico

1 — Procedimentos recomendados. — Os testes de
diagnóstico constantes do Manual da OIE, nele descritos
como «testes prescritos» para as trocas comerciais inter-
nacionais, constituem os testes de referência para o diag-
nóstico das doenças vesiculosas a nível da Comunidade,
devendo os laboratórios nacionais adoptar normas e tes-
tes tão rigorosos como os definidos no Manual da OIE,
sendo possível ser decidido, nos termos comunitaria-
mente previstos adoptar procedimentos de teste mais
rigorosos do que os definidos no Manual da OIE.

2 — Procedimentos alternativos. — Podem utilizar-se
testes definidos no Manual da OIE como «testes alter-
nativos» ou outros testes não abrangidos por esse
Manual, desde que tenha sido comprovado que a eficácia
desses testes é equivalente ou superior aos parâmetros
de sensibilidade e especificidade estabelecidos no
Manual da OIE ou nos anexos da legislação comunitária,
sendo aplicável a mais exigente destas duas alternativas.

Os laboratórios nacionais cujos resultados sejam uti-
lizados com vista a trocas comerciais nacionais, intra-
comunitárias ou internacionais devem criar e armazenar
os registos necessários para demonstrar que os seus pro-
cedimentos de teste observam os requisitos pertinentes
da OIE ou da Comunidade.

3 — Normas e controlo da qualidade. — Os labora-
tórios nacionais devem participar nos exercícios perió-
dicos de normalização e de controlo externo da qua-
lidade organizados pelo Laboratório Comunitário de
Referência.

No âmbito destes exercícios, o Laboratório Comu-
nitário de Referência pode ter em conta os resultados
alcançados por um laboratório nacional que tenha par-
ticipado, durante um período razoável, num exercício
de controlo da qualidade organizado por uma das orga-
nizações internacionais responsáveis pelo controlo
externo da qualidade do diagnóstico das doenças virais
vesiculosas, como a OIE, a Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e
a Agência Internacional da Energia Atómica.

Os laboratórios nacionais devem aplicar programas
de controlo interno da qualidade. Esses programas
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podem ser estabelecidos de acordo com o procedimento
comunitariamente previsto.

Na pendência da adopção de regras de execução apli-
cam-se as especificações das directrizes da OIE relativas
à avaliação da qualidade dos laboratórios (Comissão
de Normalização da OIE, Setembro de 1995).

No âmbito do controlo da qualidade, os laboratórios
nacionais devem comprovar que os testes de rotina
observam os requisitos de sensibilidade e especificidade
definidos no manual da OIE.

4 — Procedimentos de adopção e revisão dos testes
e normas de diagnóstico das doenças virais vesiculo-
sas. — Os testes e normas de diagnóstico das doenças
são adoptados nos termos comunitariamente previstos,
podendo a Comissão atender aos pareceres científicos
emitidos nas reuniões dos laboratórios nacionais que
são organizadas pelo Laboratório Comunitário de
Referência.

5 — Procedimento de observância. — Os dados resul-
tantes da normalização e dos exercícios de controlo
externo da qualidade organizados pelo Laboratório
Comunitário de Referência devem ser avaliados nas reu-
niões anuais dos laboratórios nacionais e enviados à
Comissão.

Os laboratórios cujos testes não observem os requi-
sitos de sensibilidade e especificidade prescritos devem
adaptar os respectivos procedimentos num prazo ade-
quado para assegurar a observância desses requisitos,
conduzindo a incapacidade de demonstrar o nível neces-
sário de competência no prazo exigido à perda do reco-
nhecimento, a nível comunitário, de todos os testes efec-
tuados por esses laboratórios após esse prazo.

6 — Selecção e transporte de amostras. — As amos-
tras de material de campo devem ser enviadas para um
dos laboratórios comunitariamente autorizados para a
manipulação de vacinas e, caso não se disponha de tais
amostras ou estas não se prestem ao transporte, con-
siderar-se-á aceitável material proveniente de passagens
em animais, obtido com a mesma espécie hospedeira,
ou material proveniente de passagens limitadas em cul-
turas de células.

Deve ser apresentado o historial do material prove-
niente de passagens em animais ou em culturas de célu-
las; se o tempo previsto de transporte para o laboratório
receptor for inferior a vinte e quatro horas as amostras
destinadas ao diagnóstico de doenças virais vesiculosas
podem ser transportadas a 4oC.

Recomenda-se o transporte das amostras esofagofa-
ríngeas (método probang) em dióxido de carbono sólido
ou azoto líquido, especialmente se não for impossível
que se verifiquem atrasos em aeroportos.

São necessárias precauções especiais para o acondi-
cionamento seguro de material de casos suspeitos de
febre aftosa transportado no interior de um dado país
ou entre países, destinando-se esta regulamentação
sobretudo a evitar a ruptura ou o derrame de conten-
tores e o risco de contaminação, embora seja igualmente
importante para assegurar que as amostras chegam num
estado satisfatório, sendo preferíveis os sacos de gelo
ao gelo triturado, para evitar que a embalagem possa
derramar água.

Antes do envio das amostras, deve enviar-se um aviso
prévio de remessa e obter um acordo de recepção por
parte do laboratório receptor.

Deve ser assegurada a observância da regulamentação
relativa às importações e às exportações dos Estados
membros em causa.

Parte B

Normas

Os protocolos especificados no Manual da OIE esta-
belecem procedimentos de referência para isolamento
do vírus e pesquisa de antigénios e anticorpos das doen-
ças vesiculosas.

1 — Doença vesiculosa do porco. — O diagnóstico da
doença vesiculosa do porco deve ser efectuado em con-
formidade com a Decisão n.o 2000/428/CE, da Comissão,
de 4 de Julho.

2 — Outras doenças vesiculosas. — Se necessário,
poderão ser adoptadas disposições de modo que as nor-
mas de diagnóstico laboratorial da estomatite vesiculosa
ou do exantema vesiculoso dos suínos sejam estabele-
cidas de acordo com o procedimento comunitariamente
previsto.

Podem manter-se meios de diagnóstico laboratorial
de doenças virais vesiculosas que não a febre aftosa
e a doença vesiculosa do porco, ou seja, a estomatite
vesiculosa e o exantema vesiculoso dos suínos.

Os laboratórios nacionais que pretendam manter
meios de diagnóstico destes vírus podem obter os rea-
gentes de referência junto do Laboratório Mundial de
Referência da febre aftosa de Pirbright ou junto do labo-
ratório de referência pertinente da OIE.

ANEXO III

Levantamento

1 — Exame clínico:
1.1 — Todos os animais de espécies sensíveis que se

encontrem nas explorações devem ser sujeitos a exames
clínicos para a detecção de sinais ou sintomas de febre
aftosa.

1.2 — Deve ser dada especial atenção aos animais
cuja probabilidade de terem estado expostos ao vírus
da febre aftosa seja elevada, nomeadamente por terem
sido transportados de explorações em risco ou por terem
estado em contacto próximo com pessoas ou equipa-
mentos que tenham estado em contacto próximo com
as explorações em risco.

1.3 — O exame clínico deve atender à transmissão
da febre aftosa, incluindo ao período de incubação refe-
rido na alínea r) do artigo 3.o, e ao modo como são
mantidos os animais de espécies sensíveis.

1.4 — Os registos mantidos na exploração devem ser
pormenorizadamente examinados, designadamente no
que diz respeito aos dados exigidos na legislação comu-
nitária para efeitos de saúde animal e, quando existam,
aos dados relativos à mobilidade, à mortalidade e aos
abortos, às observações clínicas, às alterações da pro-
dutividade e da ingestão de alimentos, à aquisição ou
venda de animais, às visitas de pessoas que possam estar
contaminadas e a outros dados importantes para a
anamnese.

2 — Procedimentos de amostragem:
2.1 — Disposições gerais:
2.1.1 — A amostragem serológica deve ser efectuada:
2.1.1.1 — Em conformidade com as recomendações

da equipa epidemiológica criada no âmbito do grupo
de peritos a que se refere o artigo 72.o;

2.1.1.2 — Com vista ao rastreio e à obtenção de dados
comprovativos, tendo também em conta a definição
constante do anexo I sobre a ausência de infecção
anterior.

2.1.2 — Sempre que a amostragem seja efectuada no
âmbito da vigilância da doença após a ocorrência de
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um foco, estas acções apenas se iniciarão decorridos
pelo menos 21 dias após a eliminação dos animais de
espécies sensíveis da ou das explorações infectadas e
a execução da limpeza e da desinfecção preliminares,
salvo disposto em contrário no presente anexo.

2.1.3 — A amostragem dos animais de espécies sen-
síveis é efectuada em conformidade com as disposições
do presente anexo sempre que estejam envolvidos no
foco ovinos e caprinos ou outros animais sensíveis que
não apresentem sinais clínicos claros e, em especial, sem-
pre que esses animais tenham sido isolados dos bovinos
e suínos.

2.2 — Amostragem nas explorações. — Nas explora-
ções em que se suspeite da existência de febre aftosa
mas não haja sinais clínicos da doença, os ovinos e capri-
nos e, mediante recomendação da equipa epidemioló-
gica, outras espécies sensíveis devem ser examinados
de acordo com um protocolo de amostragem adequado
para detectar uma prevalência de 5%, com um grau
de confiança de, no mínimo, 95%.

2.3 — Amostragem nas zonas de protecção. — A fim
de obter a revogação, em conformidade com o
artigo 36.o, das medidas previstas nos artigos 21.o a 35.o,
todas as explorações situadas dentro do perímetro da
zona de protecção nas quais os ovinos e caprinos não
tenham estado em contacto directo e próximo com bovi-
nos durante um período de pelo menos 21 dias antes
da colheita de amostras devem ser examinadas de acordo
com um protocolo de amostragem adequado, para
detectar uma prevalência de5 %, com um grau de con-
fiança de, no mínimo, 95%, podendo, no entanto, as
autoridades competentes decidir, sempre que as circuns-
tâncias epidemiológicas o permitam e, em especial, em
execução das medidas previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 36.o que as amostras apenas sejam colhidas
decorridos 14 dias após a eliminação dos animais de
espécies sensíveis da ou das explorações infectadas e
a execução da limpeza e da desinfecção preliminares,
na condição de a amostragem ser efectuada em con-
formidade com o n.o 2.3, recorrendo-se a parâmetros
estatísticos adequados para detectar no efectivo uma
prevalência da doença de 2%, com um grau de confiança
de, no mínimo, 95%.

2.4 — Amostragem nas zonas de vigilância. — A fim
de obter a revogação, em conformidade com o
artigo 44.o, das medidas previstas nos artigos 37.o a 43.o,
devem ser examinadas as explorações situadas dentro
do perímetro da zona de vigilância nas quais se deva
suspeitar da presença de febre aftosa na ausência de
sinais clínicos, nomeadamente naquelas onde sejam
mantidos ovinos e caprinos, sendo suficiente para fins
deste levantamento o modelo de uma amostragem mul-
tietapas, desde que sejam colhidas amostras:

2.4.1 — Em explorações de todas as unidades admi-
nistrativas situadas dentro do perímetro da zona em
que os ovinos e caprinos não tenham estado em contacto
directo e próximo com bovinos durante pelo menos
30 dias antes da colheita das amostras; e

2.4.2 — No número de explorações, com as caracte-
rísticas acima referidas, suficiente para detectar, com
um grau de fiabilidade de 95%, pelo menos uma explo-
ração infectada, para uma prevalência estimada da
doença de 2%, uniformemente distribuída pela zona; e

2.4.3 — No número de ovinos e caprinos de cada
exploração suficiente para detectar no efectivo, com um
grau de fiabilidade de 95%, uma prevalência da doença
de 5% ou em todos os ovinos e caprinos da exploração,
caso sejam menos de 15.

2.5 — Amostragem para fins de monitorização. —
Para fins de monitorização das áreas situadas fora das
zonas estabelecidas em conformidade com o disposto
no artigo 21.o, nomeadamente para comprovar a ausên-
cia de infecção na população de ovinos e caprinos que
não esteja em contacto próximo e directo com bovinos
ou suínos não vacinados, é aplicado um protocolo de
amostragem recomendado para fins de monitorização
pela OIE ou um protocolo de amostragem conforme
previsto no n.o 2.4, com a diferença, relativamente ao
n.o 2.4.2, de que a prevalência estimada no efectivo é
fixada em 1%.

3 — O número de amostras calculado de acordo com
os requisitos dos n.os 2.2, 2.3 e 2.4.3 é aumentado a
fim de ter em conta a sensibilidade de diagnóstico esta-
belecida do teste utilizado.

ANEXO IV

Repovoamento das explorações

1 — Princípios gerais:
1.1 — O repovoamento não deve iniciar-se antes de

terem decorrido 21 dias após a conclusão da desinfecção
final da exploração.

1.2 — Os animais destinados ao repovoamento só
podem ser introduzidos nas seguintes condições:

1.2.1 — Os animais não podem provir de zonas sujei-
tas a restrições sanitárias no que respeita à febre aftosa;

1.2.2 — A autoridade competente deve assegurar-se
de que qualquer eventual vírus residual da febre aftosa
possa ser detectado nos animais destinados ao repo-
voamento, ou com base em sinais clínicos, no caso dos
bovinos e suínos, ou através de exames laboratoriais,
no caso de outras espécies sensíveis à febre aftosa, efec-
tuados no final do período de observação a que se refere
o n.o 1.3;

1.2.3 — A fim de garantir a resposta imunitária ade-
quada a que se refere o n.o 1.2.2 nos animais destinados
ao repovoamento, estes devem:

1.2.3.1 — Ser originários e provir de uma exploração
situada numa área com, pelo menos, um raio de 10 km
cujo centro se situe nessa exploração onde não se veri-
ficou nenhum foco de febre aftosa durante pelo menos
30 dias; ou

1.2.3.2 — Terem sido submetidos a testes, com resul-
tados negativos, num ensaio, para pesquisa de anticorpos
contra o vírus da febre aftosa, efectuados em amostras
colhidas antes da introdução na exploração.

1.3 — Independentemente do tipo de pecuária pra-
ticado na exploração, a reintrodução deve observar os
procedimentos que se seguem:

1.3.1 — Os animais devem ser introduzidos em todas
as unidades e edifícios da exploração em causa;

1.3.2 — No que respeita às explorações com mais de
uma unidade ou edifício, não é necessária a reintrodução
simultânea em todas as unidades e edifícios, no entanto,
nenhum animal de uma espécie sensível à febre aftosa
pode sair da exploração até que todos os animais rein-
troduzidos em todas as unidades e edifícios tenham satis-
feito todos os procedimentos de repovoamento;

1.3.3 — Durante os primeiros 14 dias após a intro-
dução, os animais devem ser sujeitos a uma observação
clínica de três em três dias;

1.3.4 — Durante o período de 15 a 28 dias após a
reintrodução, os animais devem ser sujeitos a uma obser-
vação clínica semanal;
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1.3.5 — Decorridos pelo menos 28 dias após a última
reintrodução, todos os animais devem ser sujeitos a um
exame clínico e devem ser colhidas amostras com vista
à pesquisa de anticorpos contra o vírus da febre aftosa,
em conformidade com os requisitos do n.o 2.2 do
anexo III.

1.4 — O procedimento de repovoamento é conside-
rado concluído quando tiverem sido completamente exe-
cutadas, com resultados negativos, as medidas previstas
no n.o 1.3.5.

2 — Alargamento das medidas e derrogações:
2.1 — A autoridade competente pode requerer:
2.1.1 — A utilização de animais-sentinela, em especial

em explorações difíceis de limpar e desinfectar, desig-
nadamente em explorações ao ar livre, podendo esta-
belecer regras de execução em relação à utilização de
animais-sentinela;

2.1.2 — Medidas adicionais de salvaguarda e de con-
trolo no âmbito do repovoamento;

2.2 — As autoridades competentes podem não aplicar
as medidas previstas nos n.os 1.3.2 a 1.3.4 do presente
anexo quando o repovoamento for efectuado decorridos
três meses após o último foco numa área de 10 km
de raio cujo centro se situe na exploração alvo da ope-
ração de repovoamento.

3 — Repovoamento em ligação com a vacinação de
emergência:

3.1 — O repovoamento numa zona de vacinação esta-
belecida em conformidade com o artigo 52.o é efectuado
quer em conformidade com os n.os 1 e 2 do presente
anexo quer em conformidade com o n.o 2 ou com as
alíneas a), c) e d) do n.o 4 do artigo 58.o;

3.2 — As autoridades competentes podem autorizar
o repovoamento de explorações situadas fora da zona
de vacinação com animais vacinados após terem sido
completamente executadas as medidas previstas no
artigo 61.o, desde que se verifiquem as seguintes
condições:

3.2.1 — A proporção de animais vacinados seja supe-
rior a 75%, caso em que, decorridos pelo menos 28 dias
após a última reintrodução de animais de espécies sen-
síveis, os animais vacinados são submetidos a testes para
pesquisa de anticorpos contra as proteínas não estru-
turais, de forma aleatória, devendo a amostragem
basear-se nos parâmetros estatísticos previstos no n.o 2.2
do anexo III, aplicando-se o disposto no n.o 1 do referido
anexo no que respeita aos animais não vacinados; ou

3.2.2 — A proporção de animais vacinados não exceda
75%, caso em que os animais não vacinados são con-
siderados animais-sentinela, aplicando-se o disposto no
n.o 1.

ANEXO V

Princípios e procedimentos de limpeza e desinfecção

1 — Princípios de carácter geral e procedimentos:
1.1 — As operações de limpeza e desinfecção pre-

vistas no artigo 12.o devem ser efectuadas sob controlo
oficial e em conformidade com as instruções do vete-
rinário oficial;

1.2 — Os desinfectantes a utilizar, bem como as res-
pectivas concentrações, devem ser oficialmente reconhe-
cidos pela autoridade competente, de forma a assegurar
a destruição do vírus da febre aftosa;

1.3 — A eficácia dos desinfectantes não pode ser
reduzida pelo armazenamento prolongado;

1.4 — A selecção dos desinfectantes e dos procedi-
mentos de desinfecção deve ser feita em função da natu-
reza das instalações, dos veículos e dos objectos a tratar;

1.5 — As condições de utilização dos agentes desen-
gordurantes e dos desinfectantes devem assegurar a
manutenção da sua eficácia, devendo ser observados,
nomeadamente, os parâmetros técnicos indicados pelo
fabricante, como a pressão, a temperatura mínima e
o tempo de contacto necessário, não devendo a eficácia
do desinfectante diminuir por interacção com outras
substâncias como os agentes desengordurantes;

1.6 — Independentemente do desinfectante utilizado,
devem aplicar-se as seguintes regras gerais:

1.6.1 — Aspergir completamente o material de cama
e as matérias fecais com o desinfectante;

1.6.2 — Lavar e limpar, esfregando cuidadosamente
com escova e material abrasivo todas as superfícies que
possam estar contaminadas, em especial o solo, o pavi-
mento, as rampas e as paredes, se possível após remoção
ou desmontagem do equipamento ou das instalações
que comprometam as operações de limpeza e desin-
fecção;

1.6.3 — Aplicar seguidamente o desinfectante
durante o tempo mínimo de contacto indicado nas reco-
mendações do fabricante;

1.6.4 — A água utilizada nas operações de limpeza
deve ser eliminada de maneira a evitar quaisquer riscos
de propagação do vírus da febre aftosa, em conformi-
dade com as instruções do veterinário oficial;

1.7 — Se a limpeza for feita através de produtos líqui-
dos, aplicados sob pressão e após a desinfecção, cumpre
evitar a recontaminação dos locais já limpos ou desin-
fectados;

1.8 — Devem ser igualmente efectuadas a lavagem,
desinfecção ou destruição do equipamento, instalações,
artigos ou compartimentos que possam estar conta-
minados;

1.9 — As operações de limpeza e desinfecção exigidas
pelas disposições do presente diploma devem ser docu-
mentadas no registo da exploração, ou, no caso dos veí-
culos, no livro de registo, e, caso seja necessária a sua
aprovação oficial, devem ser certificadas pelo veterinário
oficial responsável.

2 — Disposições especiais relativas à limpeza e desin-
fecção das explorações infectadas:

2.1 — Limpeza e desinfecção preliminares:
2.1.1 — Durante a occisão dos animais, devem ser

tomadas todas as medidas necessárias para evitar ou
minimizar a propagação do vírus da febre aftosa,
devendo estas medidas incluir, designadamente, a ins-
talação de equipamento temporário de desinfecção, o
fornecimento de vestuário de protecção e chuveiros, a
descontaminação do equipamento, instrumentos e ins-
talações utilizados bem como a interrupção da ven-
tilação;

2.1.2 — As carcaças dos animais submetidos a occisão
devem ser aspergidas com desinfectante e retiradas da
exploração em contentores fechados e estanques para
serem transformadas e eliminadas;

2.1.3 — Imediatamente após a retirada das carcaças
dos animais de espécies sensíveis com vista à sua trans-
formação e eliminação, as partes da exploração onde
estes animais estavam alojados, assim como quaisquer
outras partes dos outros edifícios, ou áreas ao ar livre,
designadamente, contaminadas durante a occisão, o
abate ou o exame post mortem, devem ser aspergidas
com desinfectantes aprovados para o efeito;
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2.1.4 — Os tecidos ou sangue que possam ter sido
derramados durante o abate ou o exame post mortem,
bem como os contaminantes grosseiros dos edifícios,
áreas ao ar livre, ou utensílios, designadamente, devem
ser cuidadosamente recolhidos e destruídos, juntamente
com as carcaças;

2.1.5 — O desinfectante utilizado deve permanecer
na superfície durante pelo menos vinte e quatro horas;

2.2 — Limpeza e desinfecção finais:
2.2.1 — A gordura e a sujidade devem ser removidas

de todas as superfícies por meio da aplicação de um
agente desengordurante e de uma lavagem com água
fria;

2.2.2 — Após a lavagem com água fria, deve proce-
der-se a uma nova aspersão com desinfectante;

2.2.3 — Após sete dias, as instalações devem ser tra-
tadas novamente com um agente desengordurante, enxa-
guadas com água fria, aspergidas com desinfectante e
enxaguadas de novo com água fria.

3 — Desinfecção do material de cama, do estrume
e do chorume contaminados:

3.1 — O estrume no estado sólido e o material de
cama utilizado devem ser amontoados para fermenta-
ção — de preferência através da adição de 100 kg de
cal viva granulada por 1 m3 de estrume — de modo a
assegurar uma temperatura mínima de 70oC em todo
o monte, aspergidos com desinfectante e deixados assim
durante pelo menos 42 dias durante os quais o monte
deve ser coberto ou remexido para garantir o tratamento
térmico de todas as camadas;

3.2 — O estrume no estado líquido e o chorume
devem ser armazenados durante pelo menos 42 dias
após a última adição de material infeccioso, sendo este
período passível de ser prolongado se o chorume tiver
sido fortemente contaminado ou se as condições meteo-
rológicas forem adversas, podendo ser encurtado se tiver
sido adicionado desinfectante de modo a alterar sufi-
cientemente o pH de forma a destruir o vírus da febre
aftosa.

4 — Casos especiais:
4.1 — Sempre que, por razões técnicas ou de segu-

rança, os procedimentos de limpeza e desinfecção não
possam ser completamente executados em conformi-
dade com o presente diploma, os edifícios ou instalações
devem ser limpos e desinfectados de forma a evitar a
propagação do vírus da febre aftosa e não devem voltar
a alojar animais de espécies sensíveis durante, pelo
menos, um ano;

4.2 — Em derrogação ao disposto nos n.os 2.1 e 2.2,
no que respeita às explorações ao ar livre, a autoridade
competente pode estabelecer procedimentos específicos
de limpeza e desinfecção, tendo em conta o tipo de
exploração e as condições climáticas;

4.3 — Em derrogação ao disposto no n.o 3, a auto-
ridade competente pode estabelecer procedimentos
específicos de desinfecção do estrume e do chorume
caso existam provas científicas de que o procedimento
garante a destruição efectiva do vírus da febre aftosa.

ANEXO VI

Tratamento do leite para assegurar a destruição
do vírus da febre aftosa

Parte A

Leite e produtos lácteos destinados ao consumo humano

Os tratamentos que se seguem são reconhecidos como
dando garantias suficientes no que diz respeito à des-

truição do vírus da febre aftosa no leite e nos produtos
lácteos destinados ao consumo humano, devendo sem-
pre tomar-se as precauções necessárias para evitar o
contacto do leite e dos produtos lácteos com qualquer
potencial fonte de vírus da febre aftosa após a trans-
formação.

1 — O leite destinado ao consumo humano deve ser
submetido a, pelo menos, um dos seguintes tratamentos:

1.1 — Esterilização a um nível de pelo menos F03;
1.2 — Tratamento UHT (1);
1.3 — Tratamento HTST (2) aplicado duas vezes ao

leite com pH igual ou superior a 7,0;
1.4 — Tratamento HTST do leite com pH inferior

a 7,0;
1.5 — Tratamento HTST, associado a um dos seguin-

tes tratamentos físicos:
1.5.1 — Redução do pH para menos de 6 durante

pelo menos uma hora; ou
1.5.2 — Aquecimento adicional, a uma temperatura

igual ou superior a 72oC, associado a secagem.
2 — Os produtos lácteos devem não só ser submetidos

a um dos tratamentos acima referidos, como também
ser produzidos a partir de leite tratado em conformidade
com o n.o 1.

3 — Qualquer outro tratamento deverá ser decidido
de acordo com o procedimento comunitariamente pre-
visto, em especial em relação aos produtos à base de
leite cru submetidos a um período prolongado de matu-
ração, incluindo uma redução do pH para menos de 6.

Parte B

Leite e produtos lácteos não destinados ao consumo humano
e leite e produtos lácteos destinados ao consumo animal

Os tratamentos que se seguem são reconhecidos como
dando garantias suficientes no que diz respeito à des-
truição do vírus da febre aftosa no leite e nos produtos
lácteos não destinados ao consumo humano ou desti-
nados ao consumo animal, devendo sempre tomar-se
as precauções necessárias para evitar o contacto do leite
e dos produtos lácteos com qualquer potencial fonte
de vírus da febre aftosa após a transformação.

1 — O leite não destinado ao consumo humano e
o leite destinado ao consumo animal devem ser sub-
metidos a, pelo menos, um dos seguintes tratamentos:

1.1 — Esterilização a um nível de pelo menos F03;
1.2 — Tratamento UHT (1), associado a um dos

outros tratamentos físicos referidos nos n.os 1.4.1 ou
1.4.2;

1.3 — Tratamento HTST (2) aplicado duas vezes;
1.4 — Tratamento HTST, associado a um dos seguin-

tes tratamentos físicos:
1.4.1 — Redução do pH para menos de 6 durante

pelo menos uma hora; ou
1.4.2 — Aquecimento adicional, a uma temperatura

igual ou superior a 72oC, associado a secagem.
2 — Os produtos lácteos devem não só ser submetidos

a um dos tratamentos acima referidos como também
ser produzidos a partir de leite tratado em conformidade
com o n.o 1.

3 — O soro de leite destinado a animais de espécies
sensíveis produzido a partir de leite tratado em con-
formidade com o disposto no n.o 1 deve ser recolhido
pelo menos dezasseis horas após a coagulação do leite
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e a determinação do seu pH deve conduzir a um resul-
tado inferior a 6 antes do transporte para as explorações
suinícolas.

(1) UHT — tratamento a temperatura ultra-alta de 132oC durante
pelo menos um segundo.

(2) HTST — pasteurização de curta duração a alta temperatura
de 72oC durante pelo menos quinze segundos ou efeito de pasteu-
rização equivalente que conduza a uma reacção negativa no teste
da fosfatase.

ANEXO VII

Restrições das deslocações de equídeos

1 — Medidas mínimas. — Quando tiver sido confir-
mado pelo menos um foco de febre aftosa em confor-
midade com o artigo 11.o, os equídeos não são expedidos
para outros Estados membros, excepto quando forem
acompanhados, para além do documento de identifi-
cação previsto nas Decisões n.os 93/623/CEE, da Comis-
são, de 20 de Outubro de 1992, ou 2000/68/CE, de 22
de Dezembro de 1999, do certificado sanitário previsto
na legislação relativa à circulação e importação de equí-
deos de países terceiros.

2 — Medidas adicionais recomendadas:
2.1 — Medidas aplicáveis durante o período de imo-

bilização. — Mesmo que as autoridades competentes
determinem um regime de imobilização total, tal como
previsto no n.o 3 do artigo 8.o, o transporte de equídeos
de explorações sujeitas às restrições previstas nos arti-
gos 5.o e 11.o pode ser autorizado caso os equídeos
necessitem de tratamentos veterinários especiais em ins-
talações sem animais de espécies sensíveis, desde que
se verifiquem as seguintes condições:

2.1.1 — A urgência seja documentada por um médico
veterinário de serviço vinte e quatro horas por dia e
sete dias por semana;

2.1.2 — Seja possível apresentar o acordo da clínica
de destino;

2.1.3 — O transporte seja autorizado pelas autorida-
des competentes, que têm de estar contactáveis vinte
e quatro horas por dia e sete dias por semana;

2.1.4 — Os equídeos sejam acompanhados, durante
o transporte, de um documento de identificação em con-
formidade com as Decisões n.os 93/623/CEE, da Comis-
são, de 20 de Outubro de 1992, ou 2000/68/CE, da
Comissão, de 22 de Dezembro de 1999;

2.1.5 — O veterinário oficial de serviço seja infor-
mado do percurso antes da partida;

2.1.6 — Os equídeos sejam limpos e tratados com um
desinfectante eficaz;

2.1.7 — Os equídeos viajem num meio de transporte
próprio para equídeos, que seja reconhecível como tal
e que seja limpo e desinfectado antes e depois da
utilização;

2.2 — Controlo dos equídeos relativamente às zonas
de protecção e de vigilância:

2.2.1 — As deslocações de equídeos fora das zonas
de protecção e de vigilância não são sujeitas a condições
mais rigorosas do que as decorrentes da legislação rela-
tiva à circulação e importação de equídeos de países
terceiros;

2.2.2 — As deslocações de equídeos dentro das zonas
de protecção e de vigilância estabelecidas em confor-
midade com o artigo 21.o ficam sujeitas às seguintes
condições:

2.2.2.1 — A utilização de equídeos em explorações
onde não sejam mantidos animais de espécies sensíveis

pode ser autorizada nas zonas de protecção, desde que
sejam aplicadas medidas adequadas de limpeza e desin-
fecção, e não pode ser sujeita a restrições em explorações
situadas nas zonas de vigilância;

2.2.2.2 — Os equídeos podem ser transportados sem
restrições, num meio de transporte próprio para equí-
deos, para uma exploração onde não sejam mantidos
animais de espécies sensíveis;

2.2.2.3 — Em casos excepcionais, a autoridade com-
petente pode autorizar o transporte de equídeos, num
meio de transporte próprio para equídeos ou devida-
mente registado, de uma exploração onde não sejam
mantidos animais de espécies sensíveis para uma explo-
ração onde sejam mantidos animais de espécies sensíveis
situada na zona de protecção desde que o meio de trans-
porte seja limpo e desinfectado antes do carregamento
dos animais e antes de deixar a exploração de destino;

2.2.2.4 — Podem ser autorizadas as deslocações de
equídeos em estradas públicas, em pastagens que per-
tençam a explorações onde não sejam mantidos animais
de espécies sensíveis e em instalações de treino;

2.2.3 — Não são sujeitos a restrições nem a colheita
de sémen, óvulos e embriões de equídeos dadores em
explorações onde não sejam mantidos animais de espé-
cies sensíveis nas zonas de protecção e de vigilância
nem o transporte de sémen, óvulos e embriões de equí-
deos para equídeos receptores em explorações onde não
sejam mantidos animais de espécies sensíveis;

2.2.4 — As visitas de detentores de equídeos, do cirur-
gião veterinário, do inseminador e do ferrador a explo-
rações onde sejam mantidos animais de espécies sensíveis
nas zonas de vigilância, mas que não estejam sujeitas às
restrições previstas nos artigos 5.o e 11.o, são sujeitas às
seguintes condições:

2.2.4.1 — Os equídeos devem ser mantidos separa-
damente dos animais de espécies sensíveis e o acesso
das pessoas acima referidas aos animais de espécies sen-
síveis deve ser eficazmente evitado;

2.2.4.2 — Todos os visitantes devem ser registados;
2.2.4.3 — Os meios de transporte e as botas dos visi-

tantes devem ser limpos e desinfectados.

ANEXO VIII

Tratamento dos produtos para assegurar a destruição
do vírus da febre aftosa

Parte A

Produtos de origem animal

1 — Os produtos cárneos que tenham sido subme-
tidos a, pelo menos, um dos tratamentos previstos na
legislação relativa à produção, transformação, distribui-
ção e introdução de produtos de origem animal des-
tinados ao consumo humano.

2 — Os couros e peles que preencham os requisitos
constantes do artigo 20.o e das alíneas c) ou d) do n.o 2
da parte A do capítulo VI do anexo VIII do Regulamento
(CE) n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 3 de Outubro.

3 — A lã de ovelha, pêlos de ruminantes e cerdas
de suínos que preencham os requisitos constantes do
artigo 20.o e do n.o 1 da parte A do capítulo VI do
anexo VIII do Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro.

4 — Produtos derivados de animais de espécies sen-
síveis que tenham sido submetidos:

a) A um tratamento pelo calor num recipiente her-
meticamente fechado, com um valor Fo igual
ou superior a 3; ou
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b) A um tratamento pelo calor em que a tempe-
ratura no centro tenha atingido, no mínimo,
70oC durante pelo menos sessenta minutos.

5 — O sangue e produtos derivados de sangue de ani-
mais de espécies sensíveis utilizados para fins técnicos,
incluindo produtos farmacêuticos, produtos para diag-
nóstico in vitro e reagentes de laboratório, que tenham
sido submetidos, pelo menos, a um dos tratamentos refe-
ridos na subalínea ii) da alínea e) do n.o 3 da parte B,
do capítulo IV do anexo VIII do Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Outubro.

6 — A banha e gorduras fundidas que tenham sido
submetidas ao tratamento térmico descrito na subalí-
nea iv) da alínea d) do n.o 2 da parte B do capítulo IV
do anexo VII do Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro.

7 — Os alimentos para animais de companhia e ossos
de couro que preencham os requisitos estabelecidos nos
n.os 2, 3 ou 4 da parte B do capítulo II do anexo VIII
do Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro.

8 — Os troféus de caça de ungulados que preencham
os requisitos estabelecidos nos n.os 1, 3 ou 4 da parte A
do capítulo VII do anexo VIII do Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Outubro.

9 — As tripas que, em conformidade com a legislação
relativa aos controlos veterinários quanto aos agentes
patogénicos, tenham sido limpas, raspadas e depois sal-
gadas com cloreto de sódio durante 30 dias, branqueadas
ou secas após o desbaste, e protegidas da recontami-
nação após o tratamento.

Parte B

Produtos que não sejam de origem animal

1 — Palha e forragens que:

a) Tenham sido submetidas:

i) À acção do vapor numa câmara fechada
durante, pelo menos, dez minutos, à tem-
peratura mínima de 80oC; ou

ii) À acção de vapores de formol (formal-
deído) produzidos numa câmara mantida
fechada durante, pelo menos, oito horas,
à temperatura mínima de 19oC, utili-
zando soluções comerciais a concentra-
ções de 35 %-40%; ou

b) Tenham sido armazenadas e embaladas ou em
fardos, num entreposto coberto, em locais situa-
dos à distância mínima de 2 km do foco de
febre aftosa mais próximo, e que não tenham
sido retiradas das explorações senão três meses,
pelos menos, após a conclusão das medidas de
limpeza e de desinfecção previstas no artigo 12.o
e, em todo o caso, nunca antes do termo das
restrições na zona de protecção.

ANEXO IX

Parte A

Tratamento da carne fresca

1 — Carne fresca desossada. — Carne, conforme
definida na legislação relativa à troca de carnes frescas,

e diafragma, excluindo as miudezas, de que foram remo-
vidos o osso e os gânglios linfáticos principais acessíveis.

2 — Miudezas aparadas:

a) O coração, de que foram completamente remo-
vidos os gânglios linfáticos, o tecido conjuntivo
e a gordura aderente;

b) O fígado, de que foram completamente remo-
vidos os gânglios linfáticos, o tecido conjuntivo
aderente e a gordura;

c) Os masséteres em bloco, após incisão em con-
formidade com o disposto na legislação relativa
à troca de carnes frescas, de que foram com-
pletamente removidos os gânglios linfáticos, o
tecido conjuntivo e a gordura aderente;

d) A língua, com o epitélio e sem o osso, a car-
tilagem e as amígdalas;

e) Os pulmões, de que foram removidos a traqueia
e os brônquios principais, bem como os gânglios
linfáticos mediastínicos e brônquicos;

f) Outras miudezas sem osso nem cartilagem, de
que foram completamente removidos os gân-
glios linfáticos, o tecido conjuntivo, a gordura
aderente e as membranas mucosas.

3 — Maturação:

a) A maturação das carcaças a uma temperatura
superior a + 2oC durante pelo menos vinte e
quatro horas;

b) pH inferior a 6 na parte média do músculo Lon-
gissimus dorsi.

4 — Devem ser aplicadas medidas eficazes para evitar
a contaminação cruzada.

Parte B

Medidas adicionais aplicáveis à produção de carne fresca
de animais de espécies sensíveis originários da zona de vigilância

1 — A carne fresca, com exclusão das cabeças, vís-
ceras e miudezas, destinada a ser colocada no mercado
fora das zonas de protecção e de vigilância deve ser
produzida de acordo com, pelo menos, uma das seguin-
tes condições adicionais:

a) No caso dos ruminantes:

i) Os animais tenham sido submetidos aos
controlos previstos no n.o 2 do arti-
go 24.o; e

ii) A carne tenha sido submetida ao trata-
mento previsto nos n.os 1, 3 e 4 da parte A;

b) No caso de todos os animais de espécies
sensíveis:

i) Os animais tenham chegado à exploração
pelo menos 21 dias antes e estejam iden-
tificados por forma que se possa rastrear
a exploração de origem; e

ii) Os animais tenham sido submetidos aos
controlos previstos no n.o 2 do artigo 24.o;
e
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iii) A carne esteja claramente identificada,
seja retida sob controlo oficial durante
pelo menos sete dias e não seja libertada
até ter sido oficialmente excluída qual-
quer suspeita de infecção pelo vírus da
febre aftosa na exploração de origem no
final do período de retenção;

c) No caso de todos os animais de espécies
sensíveis:

i) Os animais tenham sido sujeitos, na
exploração de origem, a um período de
imobilização de 21 dias durante o qual
não tenha sido introduzido na exploração
nenhum animal de uma espécie sensível
à febre aftosa;

ii) Os animais tenham sido submetidos aos
controlos previstos no n.o 2 do artigo 24.o,
nas vinte e quatro horas seguintes ao
carregamento;

iii) As amostras colhidas de acordo com os
requisitos estatísticos previstos no n.o 2.2

do anexo III nas quarenta e oito horas
seguintes ao carregamento tenham sido
testadas, com resultados negativos, num
ensaio para pesquisa de anticorpos contra
o vírus da febre aftosa; e

iv) A carne seja retida sob controlo oficial
durante vinte e quatro horas e não seja
libertada antes de uma nova inspecção
dos animais da exploração de origem ter
excluído, por meio de um exame clínico,
a presença de animais infectados ou sus-
peitos de o estarem.

2 — As miudezas aparadas devem ser marcadas com
a marca de salubridade prevista na legislação relativa
à produção, transformação, distribuição e introdução
de produtos de origem animal destinados ao consumo
humano e devem ser submetidas a um dos tratamentos
previstos no n.o 1 da parte A do anexo VIII.

3 — Os outros produtos devem ser submetidos ao tra-
tamento previsto no artigo 32.o

ANEXO X

Critérios para a decisão de recorrer à vacinação de protecção/orientações para os programas de vacinação de emergência

1 — Critérios para a decisão de recorrer à vacinação de protecção (*):

Critérios

Decisão

A favor da vacinação Contra a vacinação

Densidade da população de animais sensíveis . . . . . . . Elevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baixa.
Espécies principais clinicamente afectadas . . . . . . . . . Suínos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ruminantes.
Deslocações de animais ou produtos potencialmente

infectados para fora da zona de protecção.
Provas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Falta de provas.

Probabilidade de propagação do vírus a partir de
explorações infectadas, através do ar.

Elevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baixa ou nula.

Vacina adequada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Disponível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indisponível.
Origem dos focos (rastreabilidade) . . . . . . . . . . . . . . . . Desconhecida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conhecida.
Curva de incidência dos focos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A aumentar rapidamente . . . . . . . . . . . . . . Pouco acentuada ou a aumentar lenta-

mente.
Distribuição dos focos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Disseminados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Circunscritos.
Reacção pública a uma política sanitária total . . . . . . Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fraca.
Aceitação da regionalização após a vacinação . . . . . . . Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não.

(*) Em conformidade com o relatório de 1999 do Comité Científico de Saúde Animal.

2 — Critérios adicionais para a decisão de introduzir a vacinação de emergência:

Critérios

Decisão

A favor da vacinação Contra a vacinação

Aceitação da regionalização por países terceiros . . . . Conhecida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desconhecida.
Avaliação económica de estratégias de luta concor-

rentes.
É previsível que uma estratégia de luta sem

vacinação de emergência conduza a
prejuízos económicos muito mais ele-
vados nos sectores agrícola e não agrí-
cola.

É previsível que uma estratégia de luta sem
vacinação de emergência conduza a pre-
juízos económicos muito mais elevados
nos sectores agrícola e não agrícola.

É previsível que a regra das vinte e quatro/quarenta
e oito horas não possa ser posta em prática durante
dois dias consecutivos (1).

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não.

Impacte social e psicológico importante de uma polí-
tica de abate sanitário generalizado.

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não.
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Critérios

Decisão

A favor da vacinação Contra a vacinação

Existência de grandes explorações de produção pecuá-
ria intensiva numa zona de fraca densidade pecuá-
ria.

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não.

(1) A regra das vinte e quatro/quarenta e oito horas significa:

a) Os efectivos infectados em explorações a que se refere o artigo 10.o não podem ser abatidos nas vinte e quatro horas seguintes à confirmação da doença.

A occisão preventiva dos animais susceptíveis de estarem infectados ou contaminados não pode ser efectuada
de forma segura em menos de quarenta e oito horas.

3 — Definição de zona com elevada densidade pecuária:
3.1 — Ao decidirem das medidas a tomar em apli-

cação do presente diploma, em especial das previstas
no n.o 2 do artigo 52.o, deve ter-se em conta, para além
de uma avaliação epidemiológica completa, a definição
de zona com elevada densidade pecuária prevista no
n.o 3.2 ou, se for caso disso, na legislação relativa a
medidas de luta contra a peste suína clássica e utilizar
a definição mais rigorosa.

A definição pode ser alterada perante novos dados
científicos, nos termos comunitariamente previstos.

3.2 — Animais de espécies sensíveis. — No que res-
peita aos animais de espécies sensíveis, entende-se por
zona com elevada densidade pecuária uma zona geo-
gráfica com um raio de 10 km em torno de uma explo-
ração onde sejam mantidos animais de espécies sensíveis
que se suspeite ou confirme estarem infectados pelo
vírus da febre aftosa, em que a densidade de animais
de espécies sensíveis seja superior a 1000 cabeças por
quilómetro quadrado, devendo a exploração em questão
estar situada quer numa sub-região, tal como definida
na alínea s) do artigo 3.o, em que a densidade de animais
de espécies sensíveis seja superior a 450 cabeças por
quilómetro quadrado, quer a uma distância inferior a
20 km de tal sub-região.

ANEXO XI

Critérios e requisitos aplicáveis aos planos de alerta

Os planos de alerta devem observar, pelo menos, os
requisitos que se seguem:

1 — Prever disposições para garantir a competência
jurídica necessária à implementação dos planos de alerta
e possibilitar uma campanha de erradicação rápida e
bem sucedida;

2 — Prever disposições para garantir o acesso a fun-
dos de emergência, a meios orçamentais e a recursos
financeiros a fim de abranger todos os aspectos da luta
contra uma epizootia de febre aftosa;

3 — Prever uma cadeia de comando que assegure um
processo de decisão rápido e eficaz na abordagem de
epizootias de febre aftosa, com uma unidade central
de tomada decisões responsável pela condução global
das estratégias de luta, devendo ser membro dessa uni-
dade o director-geral de Veterinária;

4 — Criar imediatamente, caso surja um foco, um cen-
tro nacional de luta contra a doença devidamente ope-
racional, o qual deve coordenar a aplicação de todas
as decisões adoptadas pela unidade central de tomada
de decisões, sendo nomeado, a título permanente, um
coordenador operacional que assegure o rápido esta-
belecimento do centro;

5 — Prever planos pormenorizados que permitam,
caso surja um foco de febre aftosa, o estabelecimento
imediato de centros locais de luta contra a doença que
possibilitem a aplicação de medidas de luta contra a
doença e de protecção do ambiente ao nível local;

6 — Prever a cooperação entre o centro nacional de
luta contra a doença, os centros locais de luta contra
a doença e as autoridades e organismos competentes
em matéria de ambiente a fim de garantir que sejam
adequadamente coordenadas as acções relativas a ques-
tões de segurança veterinária e ambiental;

7 — Criar um grupo de peritos, se necessário com
outros Estados membros, permanentemente operacio-
nal, a fim de garantir os conhecimentos técnicos neces-
sários para ajudar a autoridade competente a assegurar
uma boa preparação em relação à doença;

8 — Adoptar disposições que assegurem recursos
adequados a uma campanha rápida e eficaz, incluindo
pessoal, equipamento e capacidade laboratorial;

9 — Prever a existência de um manual operacional
actualizado que descreva pormenorizadamente, de
forma exaustiva e prática, todos os procedimentos, ins-
truções e medidas de luta a utilizar na abordagem de
um foco de febre aftosa;

10 — Prever planos pormenorizados de vacinação de
emergência;

11 — Prever que o pessoal deve participar regular-
mente em:

11.1 — Acções de formação sobre os sinais clínicos,
o inquérito epidemiológico e a luta contra as doenças
epizoóticas;

11.2 — Exercícios de alerta em tempo real, realizados
do seguinte modo:

11.2.1 — Duas vezes num período de cinco anos, a
primeira das quais deverá ter início, o mais tardar, três
anos após a aprovação do plano; ou

11.2.2 — Durante o período de cinco anos depois de
ter sido eficazmente controlado e erradicado um foco
de uma doença epizoótica importante; ou

11.2.3 — Um dos dois exercícios a que se refere o
n.o 11.2.1 é substituído por um exercício em tempo real
exigido no âmbito dos planos de alerta para outras doen-
ças epidémicas importantes que afectam os animais ter-
restres; ou

11.3 — Acções de formação em técnicas de comu-
nicação, a fim de organizar campanhas de sensibilização
sobre a epizootia em curso, destinadas às autoridades,
aos agricultores e aos veterinários;

12 — Preparar os planos de alerta tendo em conta
os recursos necessários para lutar contra um número
elevado de focos que ocorram durante um período curto
e que sejam causados por diversos serótipos ou estirpes
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antigenicamente distintos, o que pode nomeadamente
suceder caso se verifique uma libertação deliberada do
vírus da febre aftosa.

13 — Sem prejuízo dos requisitos veterinários, os pla-
nos de alerta são preparados de forma a assegurar que,
na eventualidade de um foco de febre aftosa, qualquer
eliminação em grande escala de carcaças e resíduos ani-
mais seja efectuada sem pôr em perigo a saúde humana
e recorrendo a processos ou métodos que previnam qual-
quer dano evitável no ambiente e que, nomeadamente:

a) Constituam um risco mínimo para o solo, o ar
e as águas superficiais e subterrâneas, assim
como as plantas e os animais;

b) Minimizem os ruídos ou cheiros nocivos ou
desagradáveis;

c) Tenham efeitos negativos mínimos na paisagem
rural ou em locais de especial interesse.

14 — Os referidos planos devem incluir a identifica-
ção de locais e empresas adequados para tratamento
ou eliminação de carcaças e resíduos animais na even-
tualidade da ocorrência de um foco.

15 — É fornecida informação aos agricultores, resi-
dentes das áreas rurais e restante população afectada,
sendo assegurado o contacto directo e acessível com
os residentes das zonas afectadas (nomeadamente atra-
vés de linhas telefónicas de assistência), além do for-
necimento de informações através dos meios de comu-
nicação nacionais e regionais.

ANEXO XII

Parte A

Medidas em caso de confirmação da presença
de febre aftosa em animais selvagens

1 — Logo que seja confirmado um caso primário de
febre aftosa em animais selvagens de espécies sensíveis,
e a fim de reduzir a propagação da doença, a autoridade
competente deve imediatamente:

a) Notificar o caso primário;
b) Constituir um grupo de peritos que inclua vete-

rinários, caçadores, biólogos especialistas da
fauna selvagem e epidemiologistas, que assiste
a autoridade competente nas seguintes tarefas:

i) Análise da situação epidemiológica e
definição da zona infectada, em confor-
midade com o disposto na alínea b) no
n.o 4 da parte B;

ii) Estabelecimento de medidas adequadas
a aplicar na zona infectada, para além
das referidas nas alíneas c) e d), que
podem incluir a suspensão da caça e a
proibição de alimentação de animais
selvagens;

iii) Elaboração do plano de erradicação em
conformidade com o disposto na parte B;

iv) Controlo a fim de verificar a eficácia das
medidas adoptadas para erradicar a febre
aftosa na zona infectada;

c) Colocar sob vigilância oficial as explorações
onde sejam mantidos animais de espécies sen-
síveis na zona infectada definida e impor,
nomeadamente, que:

i) Seja efectuado um recenseamento oficial
de todas as espécies e categorias de ani-

mais de espécies sensíveis de todas as
explorações, que deve ser mantido actua-
lizado pelo detentor, que deve disponi-
bilizar os referidos dados, mediante
pedido, e no que respeita às explorações
ao ar livre, o primeiro recenseamento
pode ser efectuado com base numa
estimativa;

ii) Todos os animais de espécies sensíveis
das explorações situadas na zona infec-
tada permaneçam nos respectivos aloja-
mentos ou em qualquer outro local onde
possam ser isolados dos animais selva-
gens, que não devem ter acesso a nenhum
material susceptível de poder entrar sub-
sequentemente em contacto com animais
de espécies sensíveis das explorações;

iii) Nenhum animal de uma espécie sensível
entre ou saia da exploração sem auto-
rização da autoridade competente, aten-
dendo à situação epidemiológica;

iv) Sejam utilizados meios adequados de
desinfecção nas entradas e saídas dos edi-
fícios de alojamento de animais de espé-
cies sensíveis e da própria exploração;

v) Sejam aplicadas medidas de higiene ade-
quadas por todas as pessoas em contacto
com animais selvagens, a fim de limitar
o risco de propagação do vírus da febre
aftosa, o que pode incluir a proibição
temporária de entrada, numa exploração
onde sejam mantidos animais de espécies
sensíveis de pessoas que tenham estado
em contacto com animais selvagens;

vi) Todos os animais de espécies sensíveis
mortos ou doentes que apresentem sin-
tomas de febre aftosa numa exploração
sejam sujeitos a um teste para detecção
desta doença;

vii) Nenhuma parte de qualquer animal sel-
vagem abatido a tiro ou encontrado
morto bem como nenhum material ou
equipamento que possa estar contami-
nado pelo vírus da febre aftosa sejam
introduzidos numa exploração onde
sejam mantidos animais de espécies sen-
síveis;

viii) Os animais de espécies sensíveis e os res-
pectivos sémen, embriões ou óvulos não
sejam transferidos para fora da zona
infectada para efeitos de trocas comer-
ciais intracomunitárias;

d) Dispor que todos os animais selvagens abatidos
a tiro ou encontrados mortos na zona infectada
definida sejam inspeccionados por um veteri-
nário oficial e sujeitos a exames para detecção
da febre aftosa, a fim de excluir ou confirmar
oficialmente a presença de febre aftosa, em con-
formidade com a definição de foco constante
do anexo, bem como as carcaças de todos os
animais selvagens que apresentem resultados
positivos relativamente à febre aftosa sejam
transformadas sob controlo oficial e, se esses
exames apresentarem resultados negativos em
relação à febre aftosa, devem aplicar-se as medi-
das previstas na legislação relativa ao abate de
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caça selvagem e sua colocação no mercado,
devendo as partes não destinadas ao consumo
humano ser transformadas sob controlo oficial;

e) Assegurar que o isolado do vírus da febre aftosa
seja submetido ao procedimento laboratorial
requerido para identificar o tipo genético do
vírus e a sua característica antigénica em relação
às estirpes de vacinas existentes.

2 — Deve haver colaboração entre os Estados mem-
bros no estabelecimento de medidas de luta contra a
doença, se se verificar um caso de febre aftosa em ani-
mais selvagens numa zona de fronteira.

3 — Podem ser adoptadas medidas específicas, se se
verificar um caso de febre aftosa em animais selvagens
numa zona em que a criação extensiva de animais
domésticos de espécies sensíveis torne impraticáveis cer-
tas disposições do n.o 1.

Parte B

Planos de erradicação da febre aftosa em animais selvagens

1 — Sem prejuízo das medidas previstas na parte A,
é apresentado à Comissão, no prazo de 90 dias a contar
da data de confirmação de um caso primário de febre
aftosa em animais selvagens, um plano escrito relativo
às medidas tomadas para erradicar a doença na zona
definida como infectada e às medidas aplicadas nas
explorações situadas nessa zona.

2 — O plano referido no número anterior é analisado
a fim de determinar se este permite alcançar o objectivo
pretendido, e é aprovado nos termos comunitariamente
previstos, podendo ser subsequentemente alterado ou
completado, para atender à evolução da situação, caso
estas alterações envolvam a redefinição da zona infec-
tada, a Comissão e os outros Estados membros delas
são informados o mais rapidamente possível, devendo
o plano alterado ser apresentado à Comissão para exame
e eventual aprovação, quando certas alterações abran-
jam outras disposições do mesmo.

3 — Após a aprovação das medidas previstas no plano
referido no n.o 1, proceder-se-á à substituição das medi-
das iniciais estabelecidas na parte A, em data a decidir
no momento da sua aprovação.

4 — O plano referido no n.o 1 deve incluir informa-
ções sobre:

a) Os resultados dos exames epidemiológicos e dos
controlos efectuados em conformidade com o
disposto na parte A, bem como a distribuição
geográfica da doença;

b) Para a definição da zona infectada do território
nacional, deve atender-se:

i) Aos resultados dos exames epidemioló-
gicos efectuados e à distribuição geográ-
fica da doença;

ii) À população de animais selvagens da
zona;

iii) À existência de importantes obstáculos
naturais ou artificiais à circulação de ani-
mais selvagens;

c) A organização de uma estreita cooperação entre
biólogos especialistas da fauna selvagem, caça-
dores, organizações de caçadores, serviços liga-
dos à protecção da fauna selvagem e serviços
veterinários (saúde animal e saúde pública);

d) A campanha de informação a efectuar para sen-
sibilizar os caçadores em relação às medidas que
devem adoptar no âmbito do plano de erra-
dicação;

e) As acções específicas empreendidas para deter-
minar o número e a localização dos grupos de
animais selvagens com contactos limitados com
outros grupos de animais selvagens dentro e em
torno da zona infectada;

f) O número aproximativo dos grupos de animais
selvagens a que se refere a alínea e) e a sua
dimensão dentro e em torno da zona infectada;

g) As acções específicas empreendidas para deter-
minar a extensão da infecção nos animais sel-
vagens, através do exame dos animais abatidos
por caçadores ou encontrados mortos e de testes
laboratoriais, incluindo exames epidemiológicos
com estratificação etária;

h) As medidas tomadas para limitar a propagação
da doença devida a deslocações de animais sel-
vagens e ou a contactos entre grupos de animais
selvagens, podendo essas medidas incluir a proi-
bição de caçar;

i) As medidas tomadas para reduzir a população
de animais selvagens, em especial os animais
jovens de espécies sensíveis;

j) Os requisitos que os caçadores devem cumprir
para evitar qualquer propagação da doença;

l) O método de eliminação dos animais selvagens
encontrados mortos ou abatidos, que se deve
basear:

i) Na transformação sob controlo oficial; ou
ii) Na inspecção efectuada por um veteri-

nário oficial e nos testes laboratoriais pre-
vistos no anexo II, e as carcaças de todos
os animais selvagens que apresentem
resultados positivos relativamente à febre
aftosa devem ser transformadas sob con-
trolo oficial, aplicando-se, se estes exa-
mes se revelarem negativos em relação
à febre aftosa, as medidas previstas na
legislação relativa ao abate de caça sel-
vagem e sua colocação no mercado,
sendo as partes não destinadas ao con-
sumo humano transformadas sob con-
trolo oficial;

m) O inquérito epidemiológico efectuado em rela-
ção a cada animal selvagem de uma espécie sen-
sível abatido ou encontrado morto deve envol-
ver o preenchimento de um questionário com
informações sobre:

i) A zona geográfica em que o animal foi
encontrado morto ou abatido;

ii) A data em que o animal foi encontrado
morto ou abatido;

iii) A pessoa que encontrou o animal morto
ou o abateu;

iv) A idade e o sexo do animal;
v) Caso tenha sido abatido, os sintomas

antes do abate;
vi) Caso tenha sido encontrado morto, o

estado da carcaça;
vii) Resultados laboratoriais;

n) Os programas de vigilância e as medidas pre-
ventivas aplicáveis nas explorações onde sejam
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mantidos animais de espécies sensíveis situadas
na zona infectada definida e, se necessário, nas
suas imediações, incluindo o transporte e as des-
locações de animais de espécies sensíveis no
interior, ou para fora e para dentro dessa zona,
medidas estas que devem incluir, no mínimo,
a proibição das deslocações de animais de espé-
cies sensíveis, assim como dos respectivos
sémen, embriões ou óvulos para fora da zona
infectada para efeitos de trocas comerciais
intracomunitárias;

o) Outros critérios a aplicar para o levantamento
das medidas tomadas tendo em vista a erra-
dicação da doença na zona definida e as medidas
aplicadas às explorações dessa zona;

p) A autoridade encarregada da supervisão e coor-
denação dos departamentos responsáveis pela
aplicação do plano;

q) O sistema criado para que o grupo de peritos,
designado em conformidade com a alínea b)
do n.o 1 da parte A, possa proceder à análise
periódica dos resultados do plano de erradi-
cação;

r) As medidas de controlo da doença que serão
aplicadas decorridos pelo menos 12 meses após
a confirmação do último caso de febre aftosa
em animais selvagens na zona infectada defi-
nida, medidas que devem permanecer em vigor
durante pelo menos 12 meses e incluir, no
mínimo, as medidas já aplicadas em conformi-
dade com o disposto nas alíneas g), m) e n).

5 — É enviado semestralmente à Comissão e aos res-
tantes Estados membros um relatório relativo à situação
epidemiológica na zona definida e aos resultados do
plano de erradicação.

6 — Podem ser adoptadas regras mais pormenoriza-
das sobre a elaboração dos planos de erradicação da
febre aftosa em animais selvagens.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 14/2005/A

Regime jurídico de apoio ao movimento associativo desportivo

Com a publicação da Lei de Bases do Desporto, Lei
n.o 30/2004, de 21 de Julho, foram consignados os prin-
cípios orientadores do sistema desportivo, destacando-se
o princípio da universalidade, da intervenção pública,
da autonomia e relevância do movimento associativo
e o princípio da continuidade territorial. Estes princípios
garantem o acesso de todos os cidadãos ao desporto
sem discriminação, definem a intervenção complemen-
tar e subsidiária dos poderes públicos no âmbito da polí-
tica desportiva e reconhecem e garantem a autonomia
das entidades do movimento associativo desportivo e
a plena participação desportiva das populações.

Na vigência da anterior Lei de Bases, pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 4/99/A, de 21 de Janeiro, foram
definidos os apoios ao movimento associativo despor-

tivo, consubstanciando princípios e objectivos de desen-
volvimento desportivo que importa ajustar face à nova
Lei de Bases do Desporto e à realidade desportiva aço-
riana, bem como a um novo ciclo de desenvolvimento
desportivo que se iniciou.

Da experiência resultante da aplicação daquele
diploma, ao longo dos últimos seis anos, verifica-se que
o desporto açoriano atingiu um elevado nível de desen-
volvimento, expresso no aumento do número de pra-
ticantes desportivos, na qualidade das prestações com-
petitivas nacionais dos atletas e equipas e na melhoria
das instalações desportivas que constituem o actual par-
que desportivo regional.

No entanto, o articulado do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/99/A, de 21 de Janeiro, permite o des-
virtuamento de alguns dos objectivos que estiveram na
sua génese, o que se pretende corrigir. Se, aquando
da sua publicação, foi fundamental definir um conjunto
de incentivos que viabilizassem a participação dos clubes
açorianos nos níveis competitivos das diferentes moda-
lidades, torna-se agora prioritário criar condições para
que os Açores se mantenham representados nos pata-
mares competitivos mais elevados, contribuindo, assim,
para a promoção desportiva e para a afirmação do des-
porto açoriano no contexto nacional e internacional.

Como a experiência provou, o regime de financia-
mento em vigor conduziu a um claro predomínio da
despesa com a vertente competitiva e de espectáculo,
em detrimento das vertentes de formação e de recrea-
ção. Essa distorção resultou de o excessivo volume finan-
ceiro destinado a deslocações e ao pagamento de outras
despesas com a vertente competitiva, aliado à existência
de um conjunto alargado de prémios de classificação
e de subida de divisão, ter levado a um crescimento
muito acelerado da despesa pública, o qual, dada a natu-
reza impositiva da legislação em causa, conduziu neces-
sariamente a uma contracção da despesa com os escalões
de formação e no investimento em infra-estruturas.

Por outro lado, o elevado valor dos prémios de clas-
sificação e de subida de divisão presta-se a estratégias
claramente lesivas da verdade desportiva e do desen-
volvimento desportivo, pelo que urge a sua alteração,
condicionando o acesso a tais prémios.

Acresce ainda ser necessário reforçar o investimento
no processo de formação desportiva e promover a valo-
rização dos atletas, melhorando os quadros competitivos
e os mecanismos que contribuam para a utilização dos
atletas formados nos Açores nas competições de âmbito
nacional.

No presente diploma introduz-se com maior clareza
a vertente de alta competição, procedendo-se à insti-
tucionalização do Conselho Açoriano de Alta Compe-
tição (CAAC) e estabelecendo as regras base de apoio
à excelência desportiva.

Assim, o presente diploma procede a uma profunda
reforma visando a reafectação dos apoios, privilegiando
os escalões de formação, a competição local e regional
e a busca da excelência desportiva por forma a fomentar
o desenvolvimento desportivo sustentado dos Açores,
em detrimento do desporto semi-profissionalizado feito
à base da contratação de atletas no exterior.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) e c) do
n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República Por-
tuguesa e das alíneas c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o
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do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma desenvolve o disposto na Lei de
Bases do Desporto, aprovada pela Lei n.o 30/2004, de
21 de Julho, no que respeita ao quadro geral do apoio
a prestar pela administração regional autónoma ao
desenvolvimento da actividade desportiva não profis-
sional, da promoção desportiva, da formação dos recur-
sos humanos no desporto, da alta competição, da pro-
tecção dos desportistas e da utilização das infra-estru-
turas desportivas no âmbito do desporto para todos e
do desporto federado.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do presente diploma, considera-se:
a) Atleta — praticante desportivo inscrito no res-

pectivo organismo federativo;
b) Atleta formado nos Açores — atleta que até

completar 18 anos de idade tenha comprova-
damente sido inscrito na federação da respectiva
modalidade durante pelo menos quatro épocas
desportivas completas em representação de
clube com sede na Região;

c) Atleta formado no clube — atleta que até com-
pletar 18 anos tenha sido, comprovadamente,
inscrito na federação da respectiva modalidade
durante pelo menos quatro épocas desportivas
completas em representação do mesmo clube
com sede na Região;

d) Atleta utilizado — atleta que seja inscrito no
boletim de qualquer jogo do campeonato regio-
nal ou nacional em que o clube participe;

e) Contrato-programa de desenvolvimento despor-
tivo — contrato celebrado nos termos do pre-
sente diploma entre a administração regional
autónoma ou uma autarquia e uma entidade
do movimento associativo desportivo ou um
atleta;

f) Entidade do movimento associativo despor-
tivo — entidade que cumpre os requisitos esta-
belecidos na Lei de Bases do Desporto, nomea-
damente clubes, associações de modalidade ou
de desportos, associações de associações, agru-
pamentos de clubes e sociedades desportivas
que tenham sede e desenvolvam a sua actividade
nos Açores;

g) Escalões de formação — integram estes esca-
lões os atletas classificados como infantis, ini-
ciados, juvenis, juniores ou por designações
similares;

h) Jovem talento regional — atleta que, pela sua
idade, aptidões e resultados alcançados em com-
petições oficiais, demonstre a possibilidade de,
através do aumento do volume de treino, de
treino especializado e maior participação com-

petitiva, ascender ao estatuto de praticante de
alta competição;

i) Movimento associativo desportivo — conjunto
das entidades do movimento associativo des-
portivo;

j) Outras entidades promotoras de desporto — enti-
dade da organização não federada do desporto,
nomeadamente entidades privadas prestadoras de
serviços desportivos, associações promotoras do
desporto, entidades representativas de recursos
humanos, clubes de praticantes, casas do povo,
escolas, instituições de solidariedade social ou
ainda outras que desenvolvam actividades físicas
ou desportivas no âmbito do desporto para todos,
desporto adaptado, prevenção e controlo de
dopagem e formação de recursos humanos;

l) Praticante desportivo — aquele que a título indi-
vidual ou integrado numa equipa desenvolva uma
actividade desportiva;

m) Regularidade anual de deslocações — conjunto
de deslocações, com início nos Açores, para par-
ticipar em competições oficiais de âmbito nacio-
nal, desde a 1.a fase, que se distribuem por jor-
nadas ao longo da época desportiva;

n) Recursos humanos do desporto — aqueles que
intervêm directamente na realização de activida-
des desportivas ou desenvolvem ocupações neces-
sárias ou geradas pelo fenómeno desportivo,
nomeadamente praticantes desportivos, atletas,
treinadores, árbitros, juízes, dirigentes desporti-
vos, médicos, psicólogos, enfermeiros e massa-
gistas legalmente habilitados;

o) Série Açores — grupo ou série desportiva de uma
competição nacional com extensão territorial
exclusiva à Região que não seja de inscrição livre
e aberta;

p) Servidão desportiva — servidão administra-
tiva com a natureza de um direito real público
de uso de bens privados, destinado a assegurar
a utilização pelo público, ou por certas cate-
gorias de pessoas abstractamente determinadas,
das infra-estruturas e equipamentos cuja aqui-
sição ou construção tenha sido objecto de com-
participação financeira pública ao abrigo de con-
tratos-programa de desenvolvimento despor-
tivo;

q) Valor base de comparticipação — valor de refe-
rência para o cálculo do valor pecuniário das
comparticipações financeiras a conceder no
âmbito do presente diploma.

Artigo 3.o

Tipologia dos apoios

1 — O apoio a conceder pela administração regional
autónoma à actividade desportiva assume as seguintes
modalidades:

a) Concessão de comparticipação financeira;
b) Incentivos à implantação de infra-estruturas e

equipamentos;
c) Isenção de taxas;
d) Acções de formação para os recursos humanos

do desporto;
e) Apoio técnico e material e fornecimento de ele-

mentos informativos e documentais;
f) Apoio à realização de estudos técnico-despor-

tivos.
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2 — Os apoios a que se refere o número anterior
são modulados de forma específica para o apoio à prática
desportiva de cidadãos portadores de deficiência em
modalidade de desporto adaptado e no apoio a atletas
em regime de alta competição ou jovens talentos
regionais.

Artigo 4.o

Obrigatoriedade dos contratos-programa

A concessão de qualquer das comparticipações finan-
ceiras referidas no presente diploma só pode fazer-se
mediante contrato-programa celebrado nos termos dos
artigos seguintes.

CAPÍTULO II

Contratos-programa

Artigo 5.o

Comparticipações financeiras

1 — Salvo o disposto no número seguinte, a obrigação
estabelecida no artigo anterior aplica-se a todas as com-
participações financeiras, qualquer que seja a proporção
dos custos por elas cobertos, concedidas, em apoio do
movimento associativo desportivo ou de atletas, direc-
tamente pela administração regional autónoma ou atra-
vés de organismos, fundos e serviços dela dependentes.

2 — Não ficam sujeitas ao regime constante do pre-
sente diploma as comparticipações cujo montante em
cada ano não ultrapasse o valor correspondente a cinco
vezes o valor do salário mínimo regional, a menos que
tais comparticipações, em conjunto com as anterior-
mente concedidas em benefício do mesmo programa
de desenvolvimento desportivo e pela mesma entidade,
excedam aquele valor anual.

3 — As comparticipações financeiras só podem ser
concedidas mediante a apresentação, pelas entidades
interessadas ou pelos atletas, de programas de desen-
volvimento desportivo, excepto quando se trate da atri-
buição de prémios e de apoio à utilização de atletas
formados nos Açores ou de atletas formados no clube.

4 — Não podem ser objecto de comparticipação
financeira os planos ou projectos que contrariem os prin-
cípios orientadores do desenvolvimento desportivo pre-
vistos nos artigos 3.o a 13.o e 41.o da Lei n.o 30/2004,
de 21 de Julho.

5 — Não pode igualmente ser objecto de comparti-
cipação ou patrocínio financeiro o desporto profissional,
salvo no tocante à organização de competições despor-
tivas de manifesto interesse público ou turístico ou à
realização de projectos de construção ou melhoramento
de infra-estruturas ou equipamentos desportivos, nos
termos do Decreto Legislativo Regional n.o 8/99/A, de
22 de Março.

Artigo 6.o

Programas de desenvolvimento desportivo

Para efeitos do presente diploma, consideram-se pro-
gramas de desenvolvimento desportivo:

a) Os planos de actividades das entidades que
fomentam e dirigem, no plano regional ou local,
a prática das diversas modalidades desportivas;

b) Os planos de acção específica destinados a pro-
mover e divulgar a prática do desporto, a orga-
nizar competições com interesse social ou des-

portivo relevante ou a apoiar a participação de
praticantes em provas nacionais e internacio-
nais;

c) Os projectos de construção ou melhoramento
de infra-estruturas e equipamentos desportivos;

d) Os projectos que visem a protecção dos des-
portistas e a realização de actividades no âmbito
da medicina desportiva e do controlo da dopa-
gem;

e) As iniciativas que visem o progresso das con-
dições gerais da prática do desporto no domínio
da formação, da documentação, da investigação
ou das relações com organismos nacionais e
internacionais relevantes.

Artigo 7.o

Beneficiários das comparticipações financeiras

1 — Podem beneficiar da concessão de compartici-
pações financeiras, no âmbito definido pelo presente
diploma, as entidades que, tendo sede e desenvolvendo
a sua actividade na Região, se enquadrem numa das
seguintes categorias:

a) Associações de praticantes ou de clubes des-
portivos filiadas nas federações que detenham
estatuto de utilidade pública desportiva;

b) Clubes desportivos e clubes de praticantes, inde-
pendentemente da associação ou federação em
que estejam inscritos;

c) Associações de modalidade ou de desportos,
associações promotoras de desporto e associa-
ções de associações;

d) Agrupamentos de clubes;
e) Sociedades desportivas e entidades privadas

prestadoras de serviços desportivos;
f) Entidades representativas dos recursos huma-

nos do desporto;
g) Atletas e outras entidades promotoras de des-

porto.

2 — As comparticipações directamente atribuídas aos
clubes desportivos só podem ter por objecto planos ou
projectos específicos que não caibam nas atribuições
próprias das associações e federações e não constituam
um encargo ordinário dos mesmos clubes.

Artigo 8.o

Finalidade dos contratos-programa

A subordinação das comparticipações financeiras à
celebração de contratos-programa tem em vista a rea-
lização dos seguintes objectivos:

a) Enquadrar os apoios financeiros públicos na
execução de planos concretos de promoção do
desporto;

b) Dar maior flexibilidade ao processo de conces-
são dos apoios financeiros, de modo a permitir
que eles sejam em cada circunstância os mais
adequados ao programa de desenvolvimento
desportivo em que se integram;

c) Fazer acompanhar a concessão dos apoios finan-
ceiros por uma avaliação completa dos custos
de cada plano ou projecto, assim como dos graus
de autonomia financeira, técnica, material e
humana previstos para a sua execução;



N.o 127 — 5 de Julho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4139

d) Permitir a intervenção e mútua vinculação de
diversas entidades interessadas na realização de
um mesmo programa de desenvolvimento des-
portivo;

e) Reforçar o sentido de responsabilidade dos
outorgantes relativamente ao cumprimento das
obrigações por eles livremente assumidas;

f) Assegurar a plena publicidade e transparência
das condições com base nas quais os apoios
financeiros foram concedidos.

Artigo 9.o

Partes outorgantes

1 — Os contratos-programa são outorgados em repre-
sentação da administração regional autónoma pelo
director regional competente em matéria de desporto
ou, quando celebrados por outra entidade, pelo res-
pectivo dirigente máximo e por quem, nos termos legais
ou estatutários, tenha o poder de obrigar as restantes
entidades contratantes.

2 — Podem ainda ser parte nos contratos-programa,
além dos organismos concedente e beneficiário da com-
participação financeira, outras entidades interessadas no
correspondente plano de desenvolvimento desportivo,
nomeadamente estabelecimentos de ensino, associações
de carácter não desportivo e autarquias locais.

3 — A participação das entidades referidas no
número anterior pode traduzir-se, para além da acei-
tação dos direitos ou das vantagens estabelecidos a seu
favor no contrato, na definição de quaisquer obrigações
ou contrapartidas que por elas sejam assumidas no qua-
dro das suas atribuições.

Artigo 10.o

Iniciativa contratual

1 — A apresentação de propostas para a celebração
de contratos-programa compete às entidades ou atletas
que pretendam beneficiar da correspondente compar-
ticipação financeira.

2 — Sem prejuízo de outros que o interessado queira
apresentar, as propostas devem conter, quando aplicá-
veis, os seguintes elementos:

a) Descrição e caracterização genéricas do pro-
grama de desenvolvimento desportivo a realizar;

b) Justificação social do programa, com indicação
das vantagens dele eventualmente resultantes
para terceiras entidades ou para o público em
geral;

c) Justificação desportiva do programa, nomeada-
mente do ponto de vista do desenvolvimento
das modalidades em causa e das provas ou com-
petições a realizar;

d) Quantificação dos resultados esperados com a
execução do programa;

e) Previsão de custos e das necessidades de finan-
ciamento público, com os respectivos cronogra-
mas ou escalonamentos;

f) Demonstração do grau de autonomia financeira,
técnica, material e humana oferecido pela enti-
dade proponente para a execução do programa,
incluindo, se for caso disso, a indicação de outras
comparticipações, financiamentos ou patrocí-
nios e respectivas condições;

g) Identificação de quaisquer entidades eventual-
mente associadas à gestão e execução do pro-
grama, definindo a natureza da sua intervenção,
os seus poderes e as suas responsabilidades;

h) Relações de complementaridade com outros
programas já realizados ou em execução na
mesma área ou em áreas conexas, se os houver;

i) Calendário e prazo global de execução do pro-
grama de desenvolvimento desportivo;

j) Destino dos bens adquiridos ou construídos ao
abrigo do programa, se a sua titularidade não
ficar a pertencer à entidade proponente, e defi-
nição da entidade responsável pela sua gestão
e manutenção.

3 — Quando o programa tiver em vista a construção
de infra-estruturas ou equipamentos desportivos, a pro-
posta deve ainda, além dos elementos referidos no
número anterior, conter a planta da respectiva loca-
lização e os estudos prévios ou descrições técnicas neces-
sários à sua apreciação.

4 — Se estiver prevista a participação de terceiras
entidades no contrato-programa, devem estas ser igual-
mente identificadas na proposta, com indicação dos res-
pectivos direitos e obrigações.

Artigo 11.o

Aceitação e rejeição das propostas

1 — A aceitação das propostas de celebração de con-
tratos-programa deve ser comunicada ao respectivo pro-
ponente acompanhada de minuta com indicação das
cláusulas de interesse público que a entidade compe-
tente entenda deverem ser incluídas no contrato.

2 — Quando não for possível a celebração imediata
do contrato-programa por razões de natureza orçamen-
tal, as propostas aceites consideram-se válidas até ao
fim do ano económico subsequente, devendo ser comu-
nicadas ao proponente as condições em que o contrato
poderá ser celebrado e a ordem temporal de prioridade
da sua proposta em relação àquelas que se encontrem
em idêntica situação.

3 — Se o contrato-programa, nos casos referidos no
número anterior, não puder ser celebrado no decurso
daquele período, terá o respectivo proponente o direito
de o renovar, mediante simples declaração, actualizando
as suas cláusulas em função da evolução das neces-
sidades.

4 — Quando a proposta seja rejeitada e os funda-
mentos da rejeição não constituam obstáculo definitivo
à aceitação do programa de desenvolvimento desportivo
proposto, a entidade que a proferiu deve indicar as con-
dições e os termos em que a proposta tem de ser refor-
mulada para poder ser aceite.

Artigo 12.o

Conclusão e formalidades dos contratos

1 — A entidade proponente e as demais entidades
que tomarem parte no contrato devem decidir, no prazo
de 30 dias, sobre a aceitação da minuta a que se refere
o n.o 1 do artigo anterior, sob pena de caducidade dos
seus efeitos.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
cabe à entidade proponente dar conhecimento do con-
teúdo da minuta às demais entidades interessadas, bem
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como comunicar a revisão destas à entidade concedente
da comparticipação financeira.

3 — Uma vez aceite pela entidade proponente e pelas
demais entidades referidas no n.o 1, a minuta do contrato
é submetida às autorizações e aprovações exigidas pela
lei.

4 — O texto definitivo do contrato é reduzido a escrito
em tantos exemplares quantas as partes outorgantes e
por elas assinados.

5 — Os contratos-programa, ou seu extracto, são obri-
gatoriamente publicados na 2.a série do Jornal Oficial.

Artigo 13.o

Início da vigência dos contratos

1 — Os contratos-programa entram em vigor no dia
imediato à data da sua publicação no Jornal Oficial ou
na data que neles esteja fixada, se posterior.

2 — Salvo estipulação em contrário no contrato-pro-
grama para construção ou melhoramento de infra-es-
truturas ou equipamentos desportivos, este produz os
seus efeitos a partir da data em que tenha sido concluído
o correspondente processo de licenciamento de obras.

Artigo 14.o

Conteúdo dos contratos

1 — Com respeito do disposto no número seguinte
e das normas imperativamente estabelecidas no presente
diploma, o conteúdo dos contratos-programa é livre-
mente acordado pelas partes outorgantes.

2 — Sem prejuízo de outras estipulações, os contra-
tos-programa devem regular expressamente os seguintes
pontos:

a) Objecto do contrato;
b) Obrigações assumidas pela entidade responsá-

vel pela execução do programa de desenvolvi-
mento desportivo;

c) Entidades eventualmente associadas à gestão do
programa, seus poderes e suas responsabili-
dades;

d) Prazo de execução do programa;
e) Custo previsto do programa e definição das res-

ponsabilidades de financiamento;
f) Regime de comparticipação financeira;
g) Destino dos bens adquiridos ou construídos ao

abrigo do programa e responsabilidade pela sua
gestão e manutenção, bem como as garantias
de afectação futura dos mesmos bens aos fins
do contrato e a definição do conteúdo e do prazo
da correspondente servidão desportiva;

h) Sistema de acompanhamento e controlo da exe-
cução do programa;

i) Condições de revisão do contrato e, sendo caso
disso, a respectiva fórmula.

3 — A comparticipação financeira não deve ficar
dependente de elementos ou factores não determinados
no próprio contrato, mas, se for estabelecida com base
numa percentagem do custo do programa, entende-se
que o seu montante é o que resulta da aplicação dessa
percentagem à estimativa contratual do mesmo custo.

4 — Quando a comparticipação financeira tiver por
objecto apenas a fase de projecto ou de arranque de
uma obra ou de um plano de actividades, o contrato
deve definir as obrigações assumidas pela entidade bene-

ficiária em relação à promoção das fases subsequentes
da mesma obra ou plano, bem como as consequências
do respectivo incumprimento.

Artigo 15.o

Servidão desportiva

1 — Compete à entidade concedente da compartici-
pação financeira, se outra não for designada no contrato
como titular do direito referido no número anterior,
o exercício dos poderes de fiscalização e dos procedi-
mentos executivos necessários para assegurar o cum-
primento das obrigações correspondentes à servidão
desportiva.

2 — A servidão desportiva não pode ter duração infe-
rior a 25 anos no caso das infra-estruturas desportivas
e a 5 anos no caso de viaturas e equipamentos des-
portivos.

3 — Qualquer entidade que adquira ou construa, ao
abrigo de contratos-programa de desenvolvimento des-
portivo, bens onerados com uma servidão desportiva,
deve promover a respectiva inscrição no registo predial
no prazo máximo de 90 dias após a aquisição ou
construção.

4 — Decorrido o prazo previsto no número anterior
sem que se mostre feito o registo da servidão, pode
o mesmo ser efectuado pela entidade pública referida.

Artigo 16.o

Acompanhamento e controlo da execução dos contratos

1 — Compete à entidade concedente da compartici-
pação financeira fiscalizar a execução do contrato-pro-
grama, podendo realizar, para o efeito, inspecções e
inquéritos.

2 — A entidade ou entidades responsáveis pela rea-
lização do programa de desenvolvimento desportivo
devem prestar à entidade concedente da comparticipa-
ção financeira todas as informações por ela solicitadas
acerca da execução do contrato, sob pena de resolução
do contrato nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do pre-
sente diploma.

3 — A entidade beneficiária da comparticipação
financeira deve incluir nos seus relatórios anuais de acti-
vidade uma referência expressa ao estado de execução
do respectivo contrato-programa.

4 — Quando o financiamento envolva a realização de
obra, é obrigatória a afixação em local bem visível do
exterior de placa identificando as entidades financia-
doras.

5 — Concluída a realização do programa de desen-
volvimento desportivo, a entidade beneficiária da com-
participação financeira envia à entidade concedente um
relatório final sobre a execução do contrato.

Artigo 17.o

Revisão dos contratos

1 — Os contratos-programa podem ser modificados
ou revistos nas condições que neles se encontrarem esta-
belecidas e, nos demais casos, por livre acordo das
partes.

2 — É sempre admitido o direito à revisão do contrato
quando, em virtude de alteração superveniente e impre-
vista das circunstâncias, a sua execução se torne exces-
sivamente onerosa para a entidade beneficiária da com-
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participação financeira ou manifestamente inadequada
à realização do interesse público.

3 — As alterações ao nível geral dos preços não cons-
tituem fundamento de revisão automática do montante
da comparticipação, salvo se a revisão nele se encontrar
expressamente prevista.

4 — A entidade interessada na revisão do contrato
envia às demais partes outorgantes uma proposta fun-
damentada donde conste a sua pretensão.

5 — As entidades a quem seja enviada uma proposta
de revisão do contrato devem comunicar a sua resposta
no prazo de 60 dias após a recepção da mesma, con-
siderando-se a ausência de resposta como aceitação
tácita.

Artigo 18.o

Cessação dos contratos

1 — Cessa a vigência dos contratos-programa:

a) Quando esteja concluído o programa de desen-
volvimento desportivo que constitui o seu
objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade
responsável pela execução do programa, se
torne objectiva e definitivamente impossível a
realização dos seus objectivos essenciais;

c) Quando a entidade concedente da compartici-
pação financeira exerça o seu direito de resolver
o contrato nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo
seguinte.

2 — A resolução do contrato efectua-se através de
notificação dirigida às demais partes outorgantes, por
carta registada com aviso de recepção, no prazo máximo
de 60 dias a contar do conhecimento do facto que lhe
serve de fundamento.

Artigo 19.o

Incumprimento dos contratos

1 — O atraso na realização do programa de desen-
volvimento desportivo confere à entidade concedente
da comparticipação financeira o direito de fixar novo
prazo ou novo calendário para a sua execução.

2 — Verificado novo atraso, a entidade concedente
tem o direito de resolver o contrato, mas as quantias
que já tiverem sido pagas a título de comparticipação
só lhe devem ser restituídas na medida em que a rea-
lização do objecto do contrato ficar comprometida.

3 — O incumprimento culposo do programa de
desenvolvimento desportivo por parte da entidade bene-
ficiária da comparticipação financeira confere à enti-
dade concedente o direito de resolver o contrato e de
reaver todas as quantias pagas, quando se verifique a
impossibilidade de realização dos fins essenciais do
programa.

4 — Quando o incumprimento se deva a razões não
imputáveis à entidade beneficiária, a resolução do con-
trato confere à entidade concedente apenas o direito
de reduzir proporcionalmente a sua comparticipação.

5 — Não podem beneficiar de novas comparticipa-
ções financeiras, enquanto não repuserem as quantias
que nos termos dos n.os 3 e 4 do presente artigo devam
ser restituídas, as entidades que deixarem culposamente
de cumprir um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, salvo se estiver pendente acção onde o litígio
deva ser apreciado.

6 — Quando, em virtude de incumprimento do con-
trato por parte da entidade beneficiária da comparti-
cipação financeira, fique incompleta a construção de
infra-estruturas ou equipamentos desportivos, pode a
conclusão das obras ser assumida pela entidade con-
cedente com base na revisão, por mútuo acordo, das
condições ou do prazo da servidão desportiva, havendo
lugar, neste caso, apenas a reposição das quantias pagas
na parte correspondente ao incumprimento.

7 — Sem prejuízo da responsabilidade das entidades
beneficiárias de comparticipações financeiras, os mem-
bros dos respectivos órgãos de gestão só respondem pes-
soalmente pelo reembolso das quantias aplicadas a fins
diversos dos fixados no contrato-programa.

8 — Quando se verifique mora no pagamento da com-
participação financeira por parte da entidade conce-
dente, a entidade beneficiária tem o direito de ser com-
pensada pelos juros legais resultantes desse incum-
primento.

Artigo 20.o

Contencioso dos contratos

Aos litígios emergentes da execução dos contratos-
-programa de desenvolvimento desportivo aplica-se o
regime geral de contencioso administrativo.

CAPÍTULO III

Comparticipação financeira à actividade desportiva

SECÇÃO I

Actividade de treino e competição de âmbito local

Artigo 21.o

Actividades de treino e competição dos escalões de formação

1 — Os clubes que desenvolvam actividades de treino
e competição dos escalões de formação podem bene-
ficiar de apoio financeiro, definido nos termos cons-
tantes de contrato-programa a celebrar com o depar-
tamento do Governo Regional competente em matéria
de desporto que, entre outras condições contratuais,
especificará o montante das comparticipações.

2 — O montante das comparticipações é determinado
em função dos programas de desenvolvimento despor-
tivo e relatórios de execução apresentados, dependendo
da verificação cumulativa das seguintes condições:

a) Existência de treinador/formador qualificado
pela estrutura federativa da modalidade em pre-
sença permanente durante as actividades de
treino e competição;

b) Ser desenvolvida actividade formativa de forma
regular e sistemática durante um período
mínimo de oito meses por época ou ano
desportivo;

c) Ser cumprido um horário semanal de treino não
inferior a duas horas até ao escalão de infantis
ou similar e de três horas nos restantes escalões,
repartido no mínimo por dois períodos de tra-
balho em dias diferentes e preferencialmente
não consecutivos;

d) Participar em todas as provas organizadas ao
nível local para o escalão em que se tenha
candidatado;

e) Manter um número mínimo de atletas em for-
mação e competição regular, fixado no docu-
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mento orientador a elaborar pelo departamento
da administração regional autónoma compe-
tente em matéria de desporto e constante do
contrato-programa, tendo em consideração a
modalidade e o escalão etário.

3 — Para determinação dos limites fixados nos termos
da alínea e) do número anterior, não são considerados
atletas que tenham sido contabilizados, para idênticos
efeitos, noutra modalidade ou nível competitivo pela
mesma entidade.

4 — As candidaturas a apoiar são apresentadas ao
departamento da administração regional autónoma
competente em matéria de desporto no prazo que estiver
fixado no documento orientador da modalidade.

5 — O apoio mínimo anual a conceder a cada equipa
é determinado multiplicando o valor base unitário fixado
por resolução do Conselho do Governo Regional pelos
seguintes índices:

a) Até ao escalão de infantis, ou similar — 20;
b) Do escalão de iniciados, ou similar, até ao esca-

lão de juniores, ou similar — 35.

6 — O apoio mínimo anual, previsto no número ante-
rior, pode ser majorado até ao máximo de 100%, nos
termos seguintes:

a) 25% quando o clube tenha mantido, de forma
ininterrupta, durante cinco anos, e com con-
trato-programa celebrado, actividade formativa
na mesma modalidade, escalão e sexo;

b) Até 75% em função da realidade desportiva e
da modalidade, das qualificações do treina-
dor/formador, das distâncias a percorrer e de
outras orientações a estabelecer em documento
orientador a elaborar pelo departamento da
administração regional autónoma competente
em matéria de desporto e a fixar no con-
trato-programa.

7 — O apoio determinado é devido em duas pres-
tações iguais e processado nas condições a fixar no res-
pectivo contrato-programa.

Artigo 22.o

Actividade competitiva de âmbito local

1 — As entidades do movimento associativo despor-
tivo que organizem quadros competitivos ao nível de
ilha, desde que integrados no seu plano anual de acti-
vidades, podem beneficiar de apoio, definido nos termos
de contrato-programa anual a celebrar com o depar-
tamento da administração regional autónoma compe-
tente em matéria de desporto.

2 — O montante das comparticipações será determi-
nado em função de indicadores da situação específica
de desenvolvimento desportivo, definidos pelo orga-
nismo da administração regional autónoma competente
em matéria de desporto, após apreciação dos programas
de desenvolvimento desportivo e relatórios de execução
apresentados.

SECÇÃO II

Actividade competitiva de âmbito regional, nacional e internacional

Artigo 23.o

Comparticipação para deslocações

1 — A administração regional autónoma, através do
departamento competente em matéria de desporto, con-
cede comparticipações financeiras destinadas a apoiar
os encargos com transportes, taxas, transfers, alojamento,
alimentação e outros inerentes à participação em com-
petição de âmbito regional, nacional e internacional.

2 — As comparticipações a que se refere o número
anterior são exclusivamente concedidas para participa-
ção em quadros competitivos que forem acordados entre
o departamento competente em matéria de desporto
e as entidades do movimento associativo desportivo nos
termos dos respectivos programas de desenvolvimento
desportivo.

Artigo 24.o

Apoio para viagens

As comparticipações para os encargos com transpor-
tes aéreos ou marítimos recebem a designação de apoios
para viagens e os seus valores unitários são os corres-
pondentes à tarifa mais económica em vigor, para per-
cursos iniciados nos Açores por residentes, entre a ilha
onde esteja sediada a entidade beneficiária e o porto
ou aeroporto de destino.

Artigo 25.o

Apoios complementares

As comparticipações para os encargos com transpor-
tes terrestres, taxas, transfers, alojamento, alimentação
e outros inerentes à participação na competição recebem
a designação de apoios complementares.

Artigo 26.o

Cálculo das comparticipações financeiras

1 — Nos desportos colectivos, o valor das compar-
ticipações financeiras é calculado para cada deslocação
de acordo com as seguintes regras:

a) O valor do apoio para viagens é obtido mul-
tiplicando o custo unitário da tarifa pelo número
de elementos da comitiva oficial;

b) O valor dos apoios complementares é obtido
multiplicando o valor unitário dos apoios com-
plementares pelo número de elementos da
comitiva oficial e pelo número de dias previstos
para a deslocação.

2 — Nos desportos individuais, o valor das compar-
ticipações é calculado para o conjunto das deslocações
e em conformidade com as regras de participação nos
quadros competitivos constantes do programa de desen-
volvimento desportivo.

3 — Os apoios complementares e respectivas majo-
rações apenas podem ser concedidos às entidades do
movimento associativo desportivo que utilizem exclu-
sivamente atletas com residência fiscal nos Açores.
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Artigo 27.o

Limites do co-financiamento para viagens e apoios complementares

1 — O período máximo por deslocação a financiar
nos termos do artigo anterior é de um dia, acrescido
de mais um dia por cada dormida além da primeira,
até um máximo de três dias, para jornadas simples, e
de quatro, para jornadas duplas.

2 — As limitações previstas no presente artigo não
se aplicam nas deslocações para a participação em qua-
dros competitivos disputados em fases concentradas.

Artigo 28.o

Verificação da elegibilidade

Cabe às entidades beneficiárias da comparticipação
financeira prevista nos artigos anteriores zelar pelo cum-
primento do estipulado no n.o 3 do artigo 26.o e no
n.o 1 do artigo anterior, recaindo sobre estas, em caso
de incumprimento, a obrigação de devolução das com-
participações recebidas.

Artigo 29.o

Actividade competitiva de âmbito regional

1 — As comparticipações financeiras para a activi-
dade competitiva de âmbito regional, nas fases inter-
-ilhas, destinam-se à participação em quadros compe-
titivos oficiais constantes dos respectivos programas de
desenvolvimento desportivo e são concedidas às enti-
dades do movimento associativo desportivo que corres-
pondam ao patamar superior de organização dentro da
modalidade.

2 — Para os escalões de seniores e juniores, ou simi-
lares, só podem beneficiar das comparticipações para
as deslocações, para a participação na actividade com-
petitiva de âmbito regional, previstas no número anterior
os clubes ou associações que cumpram, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:

a) Não utilizem qualquer atleta com contrato pro-
fissional ou praticante desportivo profissional;

b) No caso dos desportos colectivos, utilizem em
cada jogo, pelo menos, 80% de atletas formados
nos Açores ou atletas que tenham residência
fiscal e prática desportiva federada na Região
há mais de seis anos consecutivos;

c) No caso dos desportos individuais, as comitivas
participantes em cada prova sejam constituídas,
pelo menos, por 80% de atletas formados nos
Açores ou que tenham residência fiscal e prática
desportiva federada na Região há mais de seis
anos consecutivos.

Artigo 30.o

Actividade competitiva de âmbito nacional

1 — As comparticipações financeiras para a activi-
dade competitiva de âmbito nacional destinam-se à par-
ticipação em quadros competitivos oficiais constantes
dos respectivos programas de desenvolvimento despor-
tivo e são concedidas às entidades do movimento asso-
ciativo desportivo, sendo atribuídas directamente aos
clubes intervenientes quando sejam quadros competi-
tivos de regularidade anual dos desportos colectivos.

2 — Nos desportos colectivos, para o escalão de
seniores ou similar, os apoios para viagens e os apoios

complementares para a participação em quadros com-
petitivos com regularidade anual de deslocações são
determinados nos termos da resolução do Conselho
do Governo Regional a que se refere o artigo 81.o
do presente diploma, tendo em conta as seguintes
especificidades:

a) Na divisão ou nível competitivo superior são
apoiadas deslocações para a realização de jor-
nadas simples ou duplas consoante os regula-
mentos federativos em vigor;

b) Nas divisões ou níveis competitivos intermédios
são apoiadas deslocações para a realização de
jornadas duplas, excepto nos casos em que os
regulamentos federativos obriguem à realização
das últimas três jornadas nos mesmos dias e
horas e na fase final ou equivalente de disputa
de subida de nível ou divisão, em que serão
apoiadas jornadas simples;

c) Na última divisão ou nível competitivo são
apoiadas deslocações para a realização de jor-
nadas duplas, excepto nos casos em que os regu-
lamentos federativos obriguem à realização das
últimas três jornadas nos mesmos dias e horas;

d) Para a modalidade do futebol de 11, são sempre
apoiadas deslocações para a realização de jor-
nadas simples.

3 — Nos desportos colectivos, a comparticipação para
participação em quadros competitivos sem regularidade
anual de deslocações, atento o disposto nos artigos 26.o,
28.o e 29.o do presente diploma, é calculada de acordo
com as regras fixadas para a modalidade e nível
competitivo.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
nos desportos colectivos e para os escalões de juniores,
juvenis e iniciados, ou similares, os apoios para viagens
e os apoios complementares são determinados de acordo
com o artigo 26.o do presente diploma, com base nas
regras de participação nos respectivos quadros com-
petitivos.

5 — Para os escalões de juniores, juvenis e iniciados,
ou similares, na participação em quadros competitivos
com regularidade anual de deslocações apenas são con-
cedidos apoios para realização de jornadas duplas.

Artigo 31.o

Majoração dos apoios complementares na actividade
competitiva de âmbito nacional

1 — O valor base unitário dos apoios complementares
para participação em actividade competitiva de âmbito
nacional dos desportos colectivos tem, de acordo com
o nível competitivo, as seguintes majorações:

a) Última divisão ou nível competitivo — 30%;
b) Divisões ou níveis competitivos intermédios — 40%

para o último dos níveis intermédios e 50% para
o primeiro ou nível único;

c) Divisão ou nível competitivo superior e com
duas divisões — 60%;

d) Divisão ou nível competitivo superior e com três
ou mais divisões — 100%.

2 — No escalão de seniores dos desportos individuais,
quando a participação se faça por clubes e o modelo
competitivo obrigue a deslocações de regularidade
anual, aplicam-se as majorações previstas no número
anterior.
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3 — Acedem à majoração para as divisões ou níveis
competitivos previstos no n.o 1 do presente artigo as
entidades que cumpram, no mínimo em 85% dos jogos,
os seguintes requisitos:

a) Última divisão ou nível competitivo — utilizem,
pelo menos, 50% de atletas formados nos
Açores;

b) Divisões ou níveis competitivos intermédios — uti-
lizem, pelo menos, 40% de atletas formados nos
Açores;

c) Divisão ou nível competitivo superior e com
duas divisões — utilizem, pelo menos, 40% de
atletas formados nos Açores;

d) Divisão ou nível competitivo superior e com três
ou mais divisões — utilizem, pelo menos, 30%
de atletas formados nos Açores.

Artigo 32.o

Séries Açores

1 — A actividade competitiva de âmbito nacional
integrada em Séries Açores beneficia de comparticipa-
ção financeira a conceder às entidades do movimento
associativo desportivo.

2 — Os valores dos apoios para viagens e apoios com-
plementares são determinados de acordo com o
artigo 26.o do presente diploma.

3 — Acedem à majoração para a última divisão ou
nível competitivo previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo
anterior as entidades que cumpram, cumulativamente,
os seguintes requisitos:

a) Utilizem, no mínimo em 85% dos jogos, pelo
menos 50% de atletas formados nos Açores;

b) Utilizem exclusivamente atletas que tenham
residência fiscal nos Açores.

Artigo 33.o

Actividade competitiva de âmbito internacional

As comparticipações financeiras para a actividade
competitiva de âmbito internacional destinam-se à par-
ticipação em quadros competitivos previamente acor-
dados com a administração regional autónoma, sendo
concedidas por resolução do Conselho do Governo
Regional aos clubes neles intervenientes e determinadas
de acordo com o programa de desenvolvimento des-
portivo apresentado.

Artigo 34.o

Arbitragem

1 — Para a participação em actividades competitivas
de árbitros inscritos em associações com sede nos Açores
são concedidas às respectivas entidades do movimento
associativo desportivo as seguintes comparticipações
financeiras:

a) Âmbito regional — apoios para viagens e apoios
complementares, calculados nos termos do
artigo 26.o do presente diploma;

b) Âmbito nacional — apoios para viagens, calcu-
lados nos termos do artigo 26.o do presente
diploma;

c) Âmbito internacional — apoios para viagens
idênticos aos de âmbito nacional, considerando
o Aeroporto de Lisboa como destino final.

2 — As comparticipações previstas no número ante-
rior são atribuídas globalmente e inseridas em cláusula
específica do contrato-programa anual.

Artigo 35.o

Arredondamentos

Aquando da aplicação das percentagens referidas na
presente secção, o número de atletas é arredondado
para o número inteiro superior quando a fracção for
igual ou superior a 0,50 e para o número inteiro inferior,
nos restantes casos.

CAPÍTULO IV

Prémio de classificação, subida de divisão e manutenção

Artigo 36.o

Valor base

Os prémios de classificação, subida de divisão e manu-
tenção são calculados a partir de um valor base idêntico
para todas as modalidades, definido por resolução do
Conselho do Governo Regional, de acordo com os qua-
dros competitivos e os objectivos de desenvolvimento
desportivo a prosseguir.

Artigo 37.o

Prémios de classificação nos desportos colectivos

1 — Nos desportos colectivos, as classificações obtidas
nos três primeiros lugares de campeonatos nacionais
e taças de Portugal, ou provas equivalentes, conferem
o direito à atribuição ao clube de prémios de classi-
ficação diferenciados em função do nível competitivo
e do número de elementos da comitiva oficial de cada
modalidade.

2 — No escalão de seniores, apenas beneficiam dos
prémios de classificação os clubes que cumpram os
requisitos previstos no n.o 3 do artigo 31.o e no n.o 3
do artigo 32.o do presente diploma.

3 — O valor dos prémios para o escalão de seniores
é o que resulta da aplicação dos índices constantes do
anexo I do presente diploma, do qual faz parte inte-
grante, ao valor base fixado nos termos do artigo
anterior.

4 — Nas modalidades com dois níveis competitivos
intermédios, os valores dos prémios de classificação do
nível competitivo intermédio mais baixo são calculados
nos termos do número anterior, considerando os índices
do anexo I correspondentes ao último nível competitivo,
acrescido de 10%.

5 — Para os escalões de iniciados, juvenis e juniores,
ou similares, com idades compreendidas entre os 13
e os 18 anos, os prémios correspondem às seguintes
percentagens, calculadas sobre o valor determinado nos
termos do n.o 3 do presente artigo, considerando os
índices do anexo I correspondentes ao último nível
competitivo:

a) Iniciados — 20%;
b) Juvenis — 30%;
c) Juniores — 40%.
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Artigo 38.o

Prémios de classificação nos desportos individuais

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, as classifi-
cações individuais obtidas num dos três primeiros luga-
res em campeonatos ou provas nacionais organizadas
pela respectiva federação desportiva conferem o direito
à atribuição ao clube de prémios de classificação.

2 — Caso a inscrição na federação da respectiva
modalidade não seja em representação de um clube ou
estrutura associativa similar, o prémio é atribuído ao
atleta.

3 — O valor dos prémios para o escalão de seniores
é o que resulta da aplicação dos índices constantes do
anexo II do presente diploma, do qual faz parte inte-
grante, ao valor base fixado nos termos do artigo 36.o
do presente diploma.

4 — Apenas beneficiam de prémio de classificação
os atletas, ou os clubes que utilizem atletas, que cum-
pram pelo menos um dos seguintes requisitos:

a) Seja atleta formado nos Açores;
b) Tenha residência fiscal e prática desportiva

federada na Região há pelo menos seis anos
contados à data do início da época desportiva
a que o prémio respeite.

5 — Quando as classificações forem obtidas por atleta
formado no clube, o valor dos prémios é majorado em
50%.

6 — Quando as classificações obtidas resultem da par-
ticipação de equipas de clubes em quadros competitivos
com regularidade anual de deslocações, conferem
direito a prémio a calcular nos termos do artigo anterior.

Artigo 39.o

Prémios de subida de divisão e de manutenção

1 — Quando da participação em campeonatos nacio-
nais ou provas equivalentes do escalão de seniores ou
similar resultar na atribuição de qualquer dos prémios
previstos nos artigos anteriores e subida de divisão ou
de nível competitivo, incluindo o acesso por direito des-
portivo às ligas profissionais, o valor do prémio é majo-
rado em 25%.

2 — Quando se verifique subida de divisão mas o
lugar alcançado não tenha garantido prémio de clas-
sificação, o prémio de subida é calculado da seguinte
forma:

a) Do último nível competitivo para o intermé-
dio — 10% do prémio de 1.o classificado;

b) Do último nível competitivo intermédio para o
intermédio superior — 15% do prémio de
1.o classificado;

c) Do nível competitivo intermédio para o supe-
rior — 20% do prémio de 1.o classificado.

3 — Aos clubes da divisão ou nível competitivo supe-
rior que garantam na época seguinte a sua participação
no mesmo nível competitivo é atribuído um prémio de
manutenção no valor correspondente a 25% do valor
do prémio do 1.o classificado do nível superior.

4 — Não são atribuídos os prémios previstos no pre-
sente artigo aos clubes cujas subidas de divisão ou nível
competitivo, ou a manutenção na divisão ou nível com-
petitivo superior, decorram de medidas administrativas,

incluindo as que resultem de alterações de regulamentos
federativos.

Artigo 40.o

Organização do processo

Cabe ao clube ou atleta que se encontre em condições
de poder beneficiar dos prémios previstos nos artigos
anteriores instruir e entregar, até 30 dias após o final
do respectivo campeonato nacional, documentação que
contenha, quando aplicável:

a) A classificação oficial obtida;
b) Os comprovativos da qualidade de atleta for-

mado nos Açores ou de atleta formado no clube;
c) Comprovativo da residência fiscal na Região nos

termos previstos no presente diploma.

CAPÍTULO V

Apoio à utilização de atletas formados nos Açores

Artigo 41.o

Valor base

Os valores dos apoios aos clubes pela utilização de
atletas formados nos Açores são calculados a partir de
um valor base idêntico para todas as modalidades, defi-
nido na resolução do Conselho do Governo Regional
a que se refere o artigo 81.o do presente diploma, de
acordo com os objectivos de desenvolvimento desportivo
a prosseguir.

Artigo 42.o

Comparticipação financeira

É atribuída uma comparticipação financeira aos clu-
bes que utilizem atletas formados no clube ou nos Aço-
res nas competições de âmbito nacional das modalidades
colectivas que impliquem deslocações do escalão de
seniores, ou similar, com regularidade anual.

Artigo 43.o

Limites de utilização de atletas

1 — Para efeitos da atribuição da comparticipação
referida no artigo anterior, os limites de utilização de
atletas que não sejam formados no clube ou formados
nos Açores são determinados proporcionalmente ao
número máximo de atletas utilizáveis em cada jogo e
variam por nível competitivo.

2 — Os montantes são calculados a partir do valor
base a que se refere o artigo 41.o do presente diploma,
de acordo com os índices constantes do anexo III do
presente diploma, do qual faz parte integrante.

3 — Quando mais de 50% dos atletas forem formados
no clube, os montantes referidos no número anterior
são majorados em 50%.

4 — Os apoios resultantes da aplicação do presente
artigo são reduzidos em 50% sempre que os clubes des-
çam de divisão ou nível competitivo.

Artigo 44.o

Organização do processo

Cabe ao clube que se encontre em condições de poder
beneficiar da comparticipação financeira prevista nos
artigos anteriores instruir e entregar, até 30 dias após
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o final do respectivo campeonato nacional, documen-
tação que contenha:

a) A listagem de todos os atletas utilizados na
época;

b) As cópias dos boletins de todos os jogos dis-
putados;

c) Os comprovativos da qualidade de atleta for-
mado nos Açores ou de atleta formado no clube.

CAPÍTULO VI

Recursos humanos no desporto

Artigo 45.o

Formação dos recursos humanos

1 — Para além dos programas específicos destinados
à formação de recursos humanos no desporto desen-
volvidos directamente pela administração regional autó-
noma, as acções desenvolvidas por entidades do movi-
mento associativo ou outras entidades podem ser apoia-
das especificamente através da concessão, entre outros
apoios, de comparticipações financeiras.

2 — As comparticipações financeiras, quando exis-
tam, destinam-se a apoiar os encargos com transportes,
alojamento e alimentação e outros necessários à rea-
lização das acções, sendo o montante determinado em
função da apreciação do programa de desenvolvimento
desportivo e respectivo projecto orçamental.

Artigo 46.o

Contratação de técnicos e docentes

Mediante a aprovação de programa de desenvolvi-
mento desportivo em que especificamente conste tal
necessidade, pode, mediante contrato-programa que
estabeleça as obrigações mútuas e os requisitos mínimos
de formação técnica, ser concedida às entidades do asso-
ciativismo desportivo comparticipação financeira des-
tinada especificamente à contratação pela entidade
beneficiária de treinadores ou docentes habilitados com
a formação técnica ou científica necessária ao desen-
volvimento das actividades propostas.

CAPÍTULO VII

Alta competição

SECÇÃO I

Conselho Açoriano para a Alta Competição

Artigo 47.o

Competências

1 — O Conselho Açoriano para a Alta Competição,
doravante designado por CAAC, é o órgão consultivo
da administração regional autónoma em matéria de alta
competição.

2 — Compete ao CAAC coordenar os apoios a con-
ceder aos atletas integrados no estatuto nacional da alta
competição e aos jovens talentos regionais, nomea-
damente:

a) Definir as condições de acesso aos apoios e às
bolsas académicas para alta competição;

b) Definir, para cada modalidade, os critérios para
atribuição do estatuto de jovem talento regional;

c) Estabelecer os critérios a considerar para a defi-
nição do estatuto de atleta de alta competição
formado nos Açores;

d) Dar parecer sobre as modalidades desportivas
a considerar prioritárias para cada ciclo olím-
pico;

e) Acompanhar o desenvolvimento dos programas
de apoio à alta competição e propor as alte-
rações necessárias;

f) Dinamizar a angariação de meios privados para
apoio à excelência desportiva;

g) Apreciar as candidaturas, planos de desenvol-
vimento e relatórios específicos no âmbito da
alta competição;

h) Propor as medidas de organização e incentivo
que se mostrem necessárias;

i) Definir os requisitos para a requisição ou des-
tacamento dos técnicos de apoio aos atletas.

Artigo 48.o

Composição

O CAAC tem a seguinte composição:

a) O director regional competente em matéria de
desporto, que presidirá;

b) Até dois elementos nomeados pelo membro do
Governo Regional competente em matéria de
desporto de entre personalidades de reconhe-
cido mérito desportivo;

c) Dois representantes da direcção regional com-
petente em matéria de desporto, nomeados pelo
respectivo membro do Governo Regional;

d) Um representante da direcção regional compe-
tente em matéria de educação, nomeado pelo
respectivo membro do Governo Regional;

e) Um representante por cada modalidade con-
siderada prioritária e que tenha até cinco atletas
abrangidos pelo estatuto de alta competição ou
jovem talento regional, indicados pelo conjunto
das respectivas associações;

f) Um representante por cada modalidade con-
siderada prioritária e que tenha mais de cinco
atletas abrangidos pelo estatuto de alta com-
petição ou jovem talento regional, indicados
pelo conjunto das respectivas associações.

Artigo 49.o

Funcionamento

1 — O CAAC aprova o seu próprio regimento, defi-
nindo a periodicidade das reuniões e a sua forma de
funcionamento.

2 — Os membros do CAAC têm direito, quando se
desloquem em serviço daquele Conselho, ao pagamento
das despesas com viagens e alojamento e de ajudas de
custo nos mesmos termos dos fixados para a adminis-
tração regional autónoma.

3 — Os membros do CAAC que não sejam funcio-
nários da administração regional têm direito a uma
senha de presença, a fixar por despacho conjunto dos
membros do Governo Regional competentes em matéria
de finanças e de desporto.
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4 — O apoio logístico e administrativo ao CAAC cabe
à direcção regional competente em matéria de desporto.

SECÇÃO II

Atletas de alta competição e jovens talentos regionais

Artigo 50.o

Atleta de alta competição

1 — Cabe à direcção regional competente em matéria
de desporto comunicar aos estabelecimentos de ensino
a integração de alunos seus no sistema de alta com-
petição, mediante comunicação do Instituto do Des-
porto de Portugal, nos termos do Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio.

2 — Cabe à direcção regional competente em matéria
de desporto comunicar ao Instituto do Desporto de Por-
tugal a informação que se mostre necessária sobre o
percurso escolar dos atletas em regime de alta com-
petição.

3 — Os apoios previstos no estatuto nacional de alta
competição podem ser complementados pela adminis-
tração regional autónoma, visando o fomento da exce-
lência desportiva nos Açores.

4 — Os apoios referidos no número anterior desti-
nam-se exclusivamente a atletas formados nos Açores.

Artigo 51.o

Jovem talento regional

Para além dos atletas já abrangidos pelo estatuto de
alta competição, e de modo a promover o acesso de
mais atletas ao estatuto nacional de alta competição,
podem igualmente ser apoiados outros que, pela sua
idade e demonstração de potencialidades, o justifiquem,
sendo-lhes atribuída a designação genérica de «jovem
talento regional».

SECÇÃO III

Apoios a conceder ao fomento da excelência desportiva

Artigo 52.o

Modalidades prioritárias e valor base dos apoios

1 — Para cada ciclo olímpico, são definidas por reso-
lução do Conselho do Governo Regional, ouvido o
CAAC, as modalidades prioritárias para investimento
na procura da excelência desportiva.

2 — A resolução a que se refere o número anterior
define o valor base das comparticipações financeiras a
conceder aos atletas em regime de alta competição e
aos jovens talentos regionais.

Artigo 53.o

Apoios a atletas de alta competição e jovens talentos regionais

1 — Os apoios a conceder aos atletas abrangidos pelo
estatuto de alta competição ou jovem talento regional
incidem sobre o regime escolar, concessão de bolsas
académicas, concessão de comparticipações financeiras,
dispensa temporária de funções, prioridade na utilização
de infra-estruturas desportivas e apoio médico-despor-
tivo específico.

2 — A concessão das medidas de apoio na área esco-
lar depende de aproveitamento, tendo em atenção as

diferentes variáveis que integram a actividade escolar
e desportiva do atleta.

Artigo 54.o

Regime escolar

1 — A direcção regional competente em matéria de
desporto pode determinar a isenção dos atletas em
regime de alta competição e dos jovens talentos regio-
nais da aplicação das normas referentes à distribuição
de alunos pelos estabelecimentos de ensino.

2 — Aos atletas em regime de alta competição e aos
jovens talentos regionais devem ser facultados os horá-
rios escolares e o regime de frequência por forma a
optimizar a conciliação entre estes e a sua preparação
desportiva.

3 — Os atletas em regime de alta competição e os
jovens talentos regionais podem optar pelo regime dis-
ciplinar, qualquer que seja o nível de ensino, podendo
optar pela frequência das diversas disciplinas em turmas
diferentes, de forma a obter os objectivos de conciliação
previstos no número anterior.

4 — As faltas dadas pelos atletas em regime de alta
competição e pelos jovens talentos regionais durante
o período de preparação e participação em competições
desportivas são relevadas mediante entrega de decla-
ração comprovativa emitida pela direcção regional com-
petente em matéria de desporto.

5 — Quando o período de participação em compe-
tições desportivas coincidir com provas de avaliação de
conhecimentos, estas devem ser fixadas para esses alu-
nos em data que não colida com a sua actividade des-
portiva, podendo, quando não haja outra solução, ser
fixadas épocas especiais de avaliação.

6 — Quando se trate de atletas no regime de alta
competição, o disposto no número anterior pode ser
alargado ao período de preparação anterior à com-
petição.

7 — A alteração da data das provas de avaliação e
a fixação de épocas especiais devem ser requeridas pelo
aluno, que, para tanto, deve apresentar declaração com-
provativa emitida pela direcção regional competente em
matéria de desporto.

Artigo 55.o

Transferência de estabelecimento de ensino

1 — O atleta em regime de alta competição, quando
o exercício da sua actividade desportiva o justificar, tem
direito em qualquer momento do ano lectivo à trans-
ferência de estabelecimento de ensino.

2 — Pode ser facultada ao atleta em regime de alta
competição, mediante parecer fundamentado do respec-
tivo professor acompanhante, a possibilidade de fre-
quentar transitoriamente as aulas noutro estabeleci-
mento de ensino.

3 — Cabe ao aluno requerer a aplicação das medidas
referidas nos números anteriores, devendo o requeri-
mento ser instruído com declaração comprovativa emi-
tida pela direcção regional competente em matéria de
desporto.

Artigo 56.o

Professor acompanhante e compensação educativa

1 — Nos estabelecimentos de ensino frequentados
por atletas em regime de alta competição e jovens talen-
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tos regionais deve ser designado, pelo órgão executivo
da unidade orgânica, um docente para acompanhar a
evolução do seu aproveitamento escolar, detectar even-
tuais dificuldades e propor medidas para a sua resolução.

2 — Durante o período lectivo, o professor acompa-
nhante tem direito a receber uma gratificação mensal
no valor de 15% do índice 108 da tabela remuneratória
da carreira dos educadores de infância e dos professores
dos ensinos básico e secundário, processada pela escola
onde preste serviço.

3 — Cabe ao professor acompanhante, sempre que
o entenda necessário, propor a leccionação de aulas de
compensação aos alunos que beneficiem da aplicação
das medidas de apoio à alta competição e aos jovens
talentos regionais, nomeadamente as correspondentes
às faltas relevadas.

4 — No final de cada período lectivo deve ser ela-
borado pelo professor acompanhante um relatório sobre
o aproveitamento escolar de cada um dos praticantes
que beneficiem das medidas de apoio previstas nos arti-
gos anteriores, que deve ser enviado pelo órgão exe-
cutivo da unidade orgânica à direcção regional com-
petente em matéria de desporto.

Artigo 57.o

Bolsas académicas

1 — Podem ser concedidas, por despacho do director
regional competente em matéria de desporto e mediante
celebração de contrato-programa, bolsas académicas aos
jovens talentos regionais que se encontrem numa das
seguintes circunstâncias:

a) Tenham de se deslocar para estabelecimento
de ensino sito em ilha diferente ou a mais de
30 km da sua residência por não estarem dis-
poníveis as condições materiais ou humanas
para a sua preparação desportiva;

b) Desejem frequentar, fora da Região, estabele-
cimento de ensino que desenvolva modelos de
compatibilização entre o respectivo plano de
estudos e o regime de treinos a prosseguir.

2 — A concessão da bolsa é feita por períodos de
um ano escolar, dependendo a sua renovação da manu-
tenção do estatuto de jovem talento regional e do cum-
primento do seu projecto de preparação desportiva e
académica.

3 — A bolsa académica compreende a concessão:

a) De um subsídio mensal equivalente a 75% da
remuneração mínima mensal garantida por lei
na Região, pago 10 vezes em cada ano escolar;

b) De duas passagens de ida e volta, por ano lec-
tivo, pela tarifa e modalidade mais económica,
entre o local de residência do aluno e a loca-
lidade onde estude, fora da ilha de residência,
mediante a apresentação dos respectivos reci-
bos.

4 — Excepcionalmente, podem ainda beneficiar da
atribuição da bolsa académica prevista nos números
anteriores os atletas em regime de alta competição
quando, tendo solicitado a bolsa prevista no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio, a não tenham
obtido por razões que lhes não sejam imputáveis.

Artigo 58.o

Comparticipação financeira

1 — Para além dos apoios referidos nos artigos ante-
riores, por cada atleta é concedida uma comparticipação
financeira anual calculada multiplicando o valor base
a que se refere o n.o 2 do artigo 52.o do presente diploma
pelos seguintes índices:

a) Primeiro nível de alta competição — 8;
b) Restantes níveis de alta competição — 5,5;
c) Percurso para a alta competição — 3,5;
d) Jovem talento regional — 1.

2 — De modo a garantir o desenvolvimento de pro-
gramas próprios, são celebrados contratos-programa
entre o organismo da administração regional com-
petente em matéria de desporto e as entidades do
movimento associativo desportivo que, dentro da
modalidade, correspondam ao patamar superior de
organização e integrem atletas abrangidos pelo esta-
tuto de alta competição ou jovens talentos regionais.

3 — Nos contratos referidos no número anterior, para
além da especificação global dos apoios, são referidas
as comparticipações financeiras a afectar àqueles pro-
gramas.

4 — Os apoios previstos no presente artigo desti-
nam-se exclusivamente à comparticipação das despesas
com a preparação dos atletas e a participação em com-
petições, não podendo ser afectos a qualquer outro
objectivo por parte da entidade beneficiária.

SECÇÃO IV

Dispensa temporária de funções

Artigo 59.o

Dispensa de serviço

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os
atletas em regime de alta competição e os jovens talentos
regionais beneficiam do regime jurídico de dispensa do
serviço efectivo de funções por períodos limitados esta-
belecido pelo Decreto Legislativo Regional n.o 9/2000/A,
de 10 de Maio.

Artigo 60.o

Licença extraordinária de trabalhadores do sector público

1 — Aos atletas em regime de alta competição e aos
jovens talentos regionais a qualquer título vinculados
à administração regional autónoma, às autarquias locais
ou a outras pessoas colectivas de direito público pode
ser concedida licença extraordinária pelo período de
tempo necessário à sua preparação e participação nas
provas constantes do plano estabelecido pela federação
desportiva respectiva ou associação desportiva quando
sejam de jovens talentos regionais.

2 — A licença é atribuída por despacho conjunto dos
membros do Governo Regional com competência em
matéria de desporto e com tutela sobre o serviço res-
pectivo, sob proposta da federação ou associação
respectiva.

3 — A licença extraordinária caracteriza-se pela dis-
pensa temporária do exercício das funções, sem prejuízo
das regalias inerentes ao efectivo desempenho, desig-
nadamente o abono da respectiva remuneração e a con-
tagem de tempo de serviço para todos os efeitos legais,
não dando lugar à abertura de vaga.
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4 — Se for necessário para o desenvolvimento da sua
actividade desportiva, o atleta pode ser transferido para
local de trabalho onde seja possível exercer as respec-
tivas funções sem prejuízo da sua actividade desportiva.

5 — Aos atletas em regime de alta competição que
se encontrem na situação de professores do quadro dos
ensinos básico ou secundário com nomeação provisória,
pode ser concedido o adiamento da profissionalização
em serviço pelo período de tempo necessário à sua pre-
paração e participação desportivas.

Artigo 61.o

Licença extraordinária de trabalhadores do sector privado

1 — Os atletas em regime de alta competição podem
ser dispensados da prestação de trabalho pelas entidades
empregadoras, pelo tempo necessário à sua preparação
e participação desportivas, a pedido da direcção regional
competente em matéria de desporto, sendo tais ausên-
cias caracterizadas como faltas justificadas não pagas.

2 — Não sendo concedida a dispensa, e caso estejam
esgotadas outras vias de resolução negociada, podem
os atletas ser requisitados, por despacho do director
regional competente em matéria de desporto, com fun-
damento no interesse público das provas em que
participam.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, o
pagamento da retribuição é assegurado pelo organismo
da administração regional competente em matéria de
desporto, através das verbas afectadas ao apoio à alta
competição.

4 — Os trabalhadores que beneficiem das medidas
previstas neste artigo não podem ser prejudicados na
respectiva carreira profissional ou na percepção de rega-
lias ou benefícios concedidos, designadamente em razão
da assiduidade.

5 — A concessão de apoio pelas entidades empre-
gadoras de atletas em regime de alta competição pode
ser objecto de convenção a celebrar com a direcção
regional competente em matéria de desporto, nomea-
damente no tocante a contrapartidas referentes à pro-
moção da imagem da empresa.

Artigo 62.o

Técnicos de apoio aos praticantes

Os técnicos de apoio aos atletas em regime de alta
competição e jovens talentos regionais beneficiam, com
as necessárias adaptações, do disposto nos artigos
anteriores.

SECÇÃO V

Prioridade na utilização das instalações desportivas
e apoio médico-desportivo

Artigo 63.o

Utilização das instalações desportivas

Aos atletas em regime de alta competição é concedida
prioridade na utilização das infra-estruturas desportivas
ou de apoio à prática de que careçam no âmbito da
sua preparação, bem como a isenção no pagamento de
quaisquer taxas de utilização de instalações desportivas
de propriedade pública.

Artigo 64.o

Seguro e apoio médico

1 — Aos atletas em regime de alta competição e aos
jovens talentos regionais é concedido um seguro des-
portivo tendo em conta a especificidade da sua acti-
vidade desportiva e os respectivos graus de risco.

2 — O seguro desportivo dos atletas em regime de
alta competição e jovens talentos regionais é obrigatório.

3 — A assistência médica especializada aos atletas
desportivos em regime de alta competição e jovens talen-
tos regionais é prestada através do Serviço Regional
de Saúde, pelos núcleos de medicina desportiva ou por
médicos especificamente contratados para tal.

4 — O estatuto de atletas em regime de alta com-
petição e jovens talentos regionais pressupõe a com-
provação da aptidão física, através de exames médicos.

CAPÍTULO VIII

Promoção de actividades físicas e desportivas

Artigo 65.o

Eventos desportivos de relevante interesse promocional

1 — As entidades organizadoras de eventos despor-
tivos de relevante interesse promocional podem bene-
ficiar de apoio nos termos que forem definidos no con-
trato-programa a celebrar com o departamento do
Governo Regional competente em matéria de desporto,
o qual especificará o montante das eventuais compar-
ticipações financeiras.

2 — Consideram-se como eventos desportivos de rele-
vante interesse promocional aqueles que, realizados nos
Açores, cumpram cumulativamente os seguintes requi-
sitos:

a) Correspondam a níveis de organização ou com-
petição mais elevados;

b) Movimentem um número significativo de par-
ticipantes ou assistentes;

c) Correspondam a iniciativas em áreas prioritárias
de desenvolvimento desportivo.

Artigo 66.o

Eventos desportivos com relevância turística

1 — Às entidades participantes ou organizadoras de
eventos desportivos com relevância turística pode ser
concedido um apoio específico, fixado através de con-
trato-programa a celebrar com o departamento do
Governo Regional competente em matéria de turismo.

2 — Consideram-se eventos desportivos com relevân-
cia turística aqueles que, promovendo significativamente
a imagem externa da Região, cumpram cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

a) Tenham grande impacte junto dos mercados
alvo de promoção turística;

b) Garantam grande divulgação em órgãos de
comunicação social;

c) Correspondam a iniciativas potenciadoras do
desenvolvimento turístico.

3 — Quando satisfaçam os requisitos fixados no
número anterior, inserem-se nesta tipologia, entre
outros a definir pelo organismo da administração regio-
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nal competente em matéria de turismo, eventos des-
portivos relevantes nas modalidades de automobilismo,
golfe, ténis de campo e vela de cruzeiro.

4 — A declaração da especial relevância turística é
feita por despacho do membro do Governo Regional
competente em matéria de turismo.

Artigo 67.o

Desporto para todos

1 — Para além dos programas específicos promovidos
e desenvolvidos pelo departamento do Governo Regio-
nal competente em matéria de desporto, as actividades
de promoção de actividades físicas e desportivas orga-
nizadas por outras entidades podem ser alvo da con-
cessão de apoio, que, de entre outros, pode revestir
a forma de comparticipação financeira.

2 — O montante da comparticipação é determinado
em função da apreciação do programa de desenvolvi-
mento desportivo e respectivo projecto orçamental e
fixado no respectivo contrato-programa.

CAPÍTULO IX

Actividade física e desportiva adaptada

Artigo 68.o

Promoção

1 — A administração regional autónoma pode com-
participar a organização de eventos desportivos e de
promoção da actividade física e desportiva adaptados
à participação de pessoas com incapacidades.

2 — Em função dos programas de desenvolvimento
desportivo apresentados, podem ser celebrados os res-
pectivos contratos-programa fixando a tipologia dos
apoios e o valor da eventual comparticipação financeira.

Artigo 69.o

Actividade desportiva

De modo a garantir igualdade de oportunidades e
tratamento, bem como uma progressiva aproximação
aos modelos vigentes noutras áreas, ao desenvolvimento
de actividades desportivas adaptadas levadas a cabo por
entidades do movimento associativo desportivo são con-
cedidos apoios, incluindo comparticipações financeiras,
determinados nos termos do disposto no capítulo III do
presente diploma.

Artigo 70.o

Formação de recursos humanos

1 — A formação de recursos humanos na área das
actividades físicas e desportivas adaptadas promovida
por entidades do movimento associativo desportivo ou
por outras entidades pode ser alvo da concessão de
apoios específicos.

2 — Os apoios a que se refere o número anterior
são fixados em função do programa de desenvolvimento
desportivo aprovado e podem, entre outros, assumir a
forma de comparticipação financeira, nos termos do
artigo 45.o do presente diploma.

CAPÍTULO X

Protecção dos desportistas

Artigo 71.o

Controlo médico-desportivo

1 — Os exames médicos que visam a prova de aptidão
física dos recursos humanos do desporto são assegurados
prioritariamente pelo Serviço Regional de Saúde e de
forma complementar pelos núcleos de medicina des-
portiva do organismo da administração regional com-
petente em matéria de desporto ou, ainda, por médicos
a título individual ou por entidades privadas dotadas
de tal competência.

2 — A sobreclassificação dos atletas, quando garan-
tidos os requisitos específicos, pode ser efectuada por
médicos a título individual ou por entidades privadas
que demonstrem capacidade técnica para tal.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a direcção regional competente em matéria de
desporto celebrará os contratos que se mostrem neces-
sários.

4 — O modelo dos formulários a utilizar é aprovado
por portaria conjunta dos membros do Governo Regio-
nal competentes em matéria de saúde e de desporto.

Artigo 72.o

Dopagem

1 — Os programas específicos promovidos e desen-
volvidos por entidades do movimento associativo des-
portivo ou outras entidades no âmbito das campanhas
de educação, informação e prevenção relativas aos male-
fícios das substâncias dopantes e métodos interditos
podem ser alvo da concessão de apoios específicos.

2 — Os apoios a que se refere o número anterior
são fixados em função do programa de desenvolvimento
desportivo aprovado e podem, entre outras, assumir a
forma de comparticipação financeira.

3 — Cabe à administração regional autónoma asse-
gurar o apoio técnico e logístico às acções de controlo
e acompanhamento que em matéria de dopagem se mos-
trem necessárias no âmbito do desporto regional.

CAPÍTULO XI

Infra-estruturas e apetrechamento

Artigo 73.o

Parque desportivo regional

1 — Por parque desportivo regional entende-se o con-
junto das seguintes instalações desportivas e seus equi-
pamentos complementares:

a) Instalações desportivas pertença da Região,
colocadas sob a gestão directa da administração
regional autónoma;

b) Instalações desportivas que integram as insta-
lações escolares oficiais;

c) Outras instalações desportivas que, mediante
protocolo a celebrar entre a administração
regional autónoma e a entidade que delas seja
proprietária, tenham a sua utilização total ou
parcialmente coordenada pelo departamento da
administração regional autónoma competente
em matéria de desporto.
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2 — O protocolo referido na alínea c) do número
anterior estabelece as normas de utilização da instalação
e a responsabilidade das partes contratantes na sua
manutenção e gestão, sendo publicado no Jornal Oficial.

3 — O parque desportivo regional organiza-se em
parques desportivos de ilha, cada um deles compreen-
dendo o conjunto das instalações desportivas localizadas
na ilha.

Artigo 74.o

Utilização do parque desportivo regional

1 — A utilização das instalações desportivas que este-
jam na directa dependência da administração regional
autónoma está subordinada à necessidade de abertura
à comunidade envolvente.

2 — A especificação dos critérios e condições de uti-
lização das instalações a que se refere o número anterior
é fixada por portaria do membro do Governo Regional
competente em matéria de desporto, tendo em consi-
deração, entre outros, o escalão etário, o sexo, a tipologia
da actividade e o nível competitivo dos praticantes.

3 — A utilização das infra-estruturas desportivas
escolares obedece ao que estiver fixado no âmbito do
regime de autonomia e gestão das unidades orgânicas
do sistema educativo.

Artigo 75.o

Atlas Desportivo Regional

1 — Cabe ao departamento da administração regional
autónoma competente em matéria de desporto elaborar
e manter actualizado o Atlas Desportivo Regional.

2 — O Atlas Desportivo Regional é composto por um
conjunto de cartas que visam permitir o conhecimento
da situação desportiva regional nos seguintes factores
de desenvolvimento:

a) Espaços naturais de recreio e desporto;
b) Instalações desportivas artificiais;
c) Recursos humanos no desporto;
d) Movimento associativo desportivo;
e) Hábitos e procura desportiva da população;
f) Condição física dos cidadãos;
g) Quadro normativo regional e nacional.

3 — O Atlas Desportivo Regional e suas actualizações
são aprovados por resolução do Conselho do Governo
Regional.

Artigo 76.o

Aquisição, construção e beneficiação de instalações

1 — A aquisição, construção ou beneficiação de ins-
talações por parte das entidades do movimento asso-
ciativo desportivo destinadas à prática de actividades
físicas e desportivas ou para sedes sociais pode ser
objecto de apoio, definido nos termos constantes de
contrato-programa a celebrar com o departamento da
administração regional autónoma competente em maté-
ria de desporto e demais organismos envolvidos que,
de entre outros, especificará o montante das compar-
ticipações financeiras.

2 — O valor global dos apoios concedidos pela admi-
nistração regional autónoma, incluindo as compartici-
pações financeiras, não pode exceder 60% do custo total
do investimento para o caso das instalações destinadas
à prática e 40% para as restantes.

3 — A determinação das prioridades de apoio para
as instalações destinadas à prática de actividades físicas
e desportivas tem em consideração as lacunas eviden-
ciadas pelo Atlas Desportivo Regional, utilizando os
seguintes critérios:

a) Detenção do estatuto de utilidade pública;
b) Disponibilidade, na localidade, de instalações

que possam responder às necessidades da prá-
tica da modalidade;

c) Modalidades e número de atletas envolvidos nas
actividades da entidade proponente;

d) Tipologia das construções e sua adequação à
prática desportiva;

e) Grau de adequação às necessidades específicas;
f) Variabilidade das possibilidades de utilização;
g) Autonomia financeira da entidade proponente.

4 — A determinação das prioridades de apoio para
instalações sociais e outras não destinadas directamente
à prática desportiva tem em consideração os seguintes
critérios:

a) Detenção do estatuto de utilidade pública;
b) Número de sócios, modalidades e atletas envol-

vidos nas actividades da entidade proponente;
c) Idade e história institucional da entidade pro-

ponente;
d) Grau de adequação da instalação às necessi-

dades específicas da entidade;
e) Variabilidade das possibilidades de utilização;
f) Apreciação específica dos projectos;
g) Autonomia financeira da entidade proponente.

Artigo 77.o

Apetrechamento

1 — Para efeitos de apetrechamento das instalações
referidas no artigo anterior, pode ser concedido apoio,
definido nos termos constantes do contrato-programa
a celebrar com o departamento da administração regio-
nal autónoma competente em matéria de desporto e
demais organismos envolvidos, que, entre outros, espe-
cificará o montante das eventuais comparticipações
financeiras.

2 — O apetrechamento das instalações desportivas
compreende o equipamento desportivo, de medicina
desportiva ou outro directa ou indirectamente ligado
à prática desportiva.

3 — É dada prioridade ao apoio à aquisição dos equi-
pamentos a que se refere o número anterior que estejam
directamente ligados à prática desportiva.

Artigo 78.o

Aquisição de viaturas para transporte de atletas

1 — A administração regional autónoma pode com-
participar a aquisição de viaturas especificamente ade-
quadas ao transporte de atletas por parte de entidades
do movimento associativo desportivo que desenvolvam
actividades de formação que impliquem transporte.

2 — A comparticipação a que se refere o número
anterior apenas pode ser concedida quando se verifi-
quem, cumulativamente, as seguintes condições:

a) A entidade mantenha em actividade equipas ou
atletas nos escalões de formação;
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b) A viatura a adquirir tenha uma lotação mínima
de nove lugares;

c) A viatura tenha as características legalmente exi-
gidas para o transporte de crianças e jovens;

d) A viatura se destine a serviço privativo da
entidade.

3 — O valor máximo da comparticipação para aqui-
sição de viaturas com lotação entre 9 e 21 lugares é
de 60% do seu custo total.

4 — O valor máximo da comparticipação para aqui-
sição de viaturas com lotação superior a 21 lugares é
de 40% do seu custo total.

5 — A aquisição de viaturas que se destinem con-
juntamente ao transporte de atletas e ao transporte esco-
lar é considerada prioritária.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Artigo 79.o

Contratos-programa com as autarquias

1 — O disposto no artigo 4.o aplica-se às compar-
ticipações concedidas pelas autarquias.

2 — Aos contratos-programa a celebrar pelas autar-
quias aplica-se, com as necessárias alterações, o disposto
no artigo 5.o ao artigo 20.o do presente diploma.

Artigo 80.o

Princípio da continuidade territorial

O apoio para viagens, no âmbito da participação
nacional, previsto no presente diploma é subsidiário,
para a modalidade e nível competitivo, ao previsto no
artigo 13.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho.

Artigo 81.o

Regulamentação

1 — O valor base unitário dos apoios à actividade
de treino e competição dos escalões de formação, dos
apoios complementares, dos prémios de classificação,
subida de divisão e manutenção e dos apoios à utilização
de atletas formados nos Açores é fixado por resolução
do Conselho do Governo Regional até 30 dias após
a publicação do decreto legislativo regional que procede
à aprovação do orçamento anual.

2 — A resolução a que se refere o número anterior
define ainda o número de elementos das comitivas ofi-
ciais de cada modalidade e nível competitivo, bem como
o número máximo de equipas por divisão ou nível com-
petitivo a ser apoiadas.

Artigo 82.o

Regime transitório

1 — Nas épocas desportivas de 2004-2005 e de 2005
mantém-se em aplicação o estipulado no Decreto Legis-
lativo Regional n.o 4/99/A, de 21 de Janeiro, no que
respeita a prémios de classificação e subida de divisão
e no apoio à utilização de atletas formados nos Açores.

2 — Até que seja publicada a resolução a que se refere
o n.o 1 do artigo 81.o do presente diploma, o valor base
unitário dos apoios complementares, o número máximo
de equipas a apoiar e o número de elementos das comi-
tivas oficiais de cada modalidade e nível competitivo
são os que se encontram fixados à data de entrada em
vigor do presente diploma.

3 — Até que entre em vigor a resolução prevista no
n.o 2 do artigo 52.o do presente diploma, o valor dos
apoios a conceder aos praticantes em regime de alta
competição e aos jovens talentos regionais é o que se
encontra fixado à data de entrada em vigor do presente
diploma.

4 — Até que seja dada execução ao disposto no n.o 2
do artigo 74.o do presente diploma, mantém-se em vigor
a Portaria n.o 110/2002, de 12 de Dezembro.

Artigo 83.o

Revogação

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.o 4/99/A, de 21
de Janeiro;

b) Decreto Regulamentar Regional n.o 14/95/A, de
18 de Agosto;

c) Decreto Regulamentar Regional n.o 5/96/A, de
16 de Fevereiro;

d) Decreto Regulamentar Regional n.o 21/96/A, de
26 de Abril;

e) Decreto Regulamentar Regional n.o 3/97/A, de
28 de Fevereiro;

f) Resolução n.o 129/96, de 20 de Junho;
g) Despacho Normativo n.o 34/2002, de 27 de

Junho.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 11 de
Maio de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de
Junho de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 3 do artigo 37.o)

Índices relativos aos prémios de classificação

Modalidade Classificação Último
nível

Nível
intermédio

Nível
superior

Andebol . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 14,500 29,000 58,000
2.o 10,875 21,750 43,500
3.o 7,250 14,500 29,000

Basquetebol . . . . . . . . . . . . . 1.o 13,500 27,000 54,000
2.o 10,125 20,250 40,500
3.o 6,750 13,500 27,000

Futebol de 11 . . . . . . . . . . . . 1.o 18,000 36,000 72,000
2.o 13,500 27,000 54,000
3.o 9,000 18,000 36,000
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Modalidade Classificação Último
nível

Nível
intermédio

Nível
superior

Futsal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 13,000 26,000 52,000
2.o 9,750 19,500 39,000
3.o 6,500 13,000 26,000

Hóquei em patins . . . . . . . . . 1.o 13,500 27,000 54,000
2.o 10,125 20,250 40,500
3.o 6,750 13,500 27,000

Voleibol . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 14,000 28,000 56,000
2.o 10,500 21,000 42,000
3.o 7,000 14,000 28,000

ANEXO II

(a que se refere o n.o 3 do artigo 38.o)

Prémios de classificação nos desportos individuais

Classificação

1.o lugar 2.o lugar 3.o lugar
Escalão

Iniciados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 0,15 0,10
Juvenis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 0,23 0,15
Juniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40 0,30 0,20
Seniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,75 0,50

ANEXO III

(a que se refere o n.o 2 do artigo 43.o)

Índice para cálculo dos montantes a atribuir aos clubes pela utilização de atletas formados nos Açores

Número de atletas não formados nos Açores

Nenhum Um ou dois Três ou quatro Cinco Seis
Modalidade Nível competitivo

Andebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,00 19,50 11,50 5,50 –
Intermédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 9,75 5,75 – –

Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 18,00 9,00 – –
Intermédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 9,00 – – –

Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,00 27,00 15,50 7,50 2,70
Última . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50 13,50 7,75 – –

Futsal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 7,50 5,00 – –
Intermédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 3,75 – – –

Hóquei em patins . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,00 16,00 9,50 – –
Intermédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 8,00 – – –

Voleibol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,00 19,50 11,50 – –
Intermédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 9,75 – – –

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2005/A

Medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da Escola
dos 1.o, 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico com Jardim-de-Infância
de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo.

Estando em curso os estudos relativos à elaboração
do projecto de execução da Escola Básica dos 1.o, 2.o e
3.o Ciclos com Jardim-de-Infância de Ponta Garça, con-
celho de Vila Franca do Campo, na ilha de São Miguel,
é necessário decretar medidas preventivas em relação
à área onde a mencionada Escola se vai implantar, de
modo a evitar que a alteração indiscriminada das cir-
cunstâncias crie dificuldades à futura execução da obra,
tornado-a mais difícil ou onerosa.

Foram ouvidos o Conselho de Ilha de São Miguel
e a Câmara Municipal de Vila Franca do Campo.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o,
conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o da Constituição
da República Portuguesa, e das alíneas g) do artigo 8.o
e c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, decreta
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as medidas preventivas
aplicáveis na zona de implantação da futura Escola dos
1.o, 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico com Jardim-de-
-Infância de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do
Campo, na ilha de São Miguel.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona de implantação da Escola enunciada no artigo
anterior é definida pela área assinalada na planta anexa
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Medidas preventivas

1 — Durante dois anos, contados da entrada em vigor
do presente diploma, fica dependente de autorização
do departamento do Governo Regional com compe-
tência em matéria de educação, sem prejuízo de quais-
quer outros condicionamentos legalmente exigidos, a
prática na área definida na planta anexa a este diploma
dos seguintes actos ou actividades:

a) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-
fícios ou outras instalações;

b) Instalação de explorações agrícolas ou amplia-
ção das já existentes;

c) Alterações importantes, por meio de aterros ou
escavações, à configuração geral do terreno;

d) Operações de urbanização ou outras que alte-
rem o registo predial respectivo.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação por período não superior
a um ano, se tal se mostrar necessário.

Artigo 4.o

Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas neste diploma
aplicam-se supletivamente as disposições constantes do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.
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Artigo 5.o

Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e proceder em con-
formidade com o disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 794/76, de 5 de Novembro, o departamento do
Governo Regional com competência em matéria de edu-
cação, que as publicitará junto das entidades públicas
e privadas directamente envolvidas na sua aplicação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 10 de
Maio de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de
Junho de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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